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Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da 
  contribuição social 59.676 79.488 79.426 116.357
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
 Depreciação e amortização – – 7.444 19.354
 Juros provisionados – – – 467
 Valor residual de ativo imobilizado baixado – – 9.529 25
 Provisão (reversão) para crédito de 
  liquidação duvidosa – – 448 73
 Receita de equivalência patrimonial (60.648) (79.516) – –
 Provisão para demandas judiciais – – 3.654 2.878
 Perdas estimada de bens em operação – – – 130
 Perdas (ganhos) cambiais e atualização 
  monetária não realizados (819) – 446 223
 Baixa investimento controlada - CEABS 1 – 21.279 (72.718)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes – – (41.728) (49.621)
 Estoques – – – 161
 Tributos a recuperar 11 – (475) (30)
 Demais ativos circulantes (1) – 10.597 (11.570)
 Partes Relacionadas (ativo) – – – 677
 Outros créditos – – – –
 Intangível não pago – – – (4.196)
 Fornecedores 747 110 32.308 25.843
 Obrigações tributárias 1 – 8.397 6.288
 Salários, remunerações e encargos sociais – – 5.757 (4.588)
 Partes Relacionadas – – – 4.238
 Adiantamento de clientes – – 2.064 194
 Depósitos judiciais – – 172 (1.070)
 Dividendos a pagar 2.703 – – –
 Demais passivos não circulantes – – – (6)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (2.212) – (34.037) (12.798)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 541 59 105.281 20.311
Dividendos recebidos 48.122 89.000 – –
Baixa investimento controlada - CEABS – – – 60.000
Aquisição de imobilizado – – (1.515) (7.884)
Alienação de ativo imobilizado – – – 1.514
Aquisição de intangível – – (1.656) (1.003)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de investimentos 48.122 89.000 (3.171) 52.627
Amortização de financiamentos – – (2.562) (1.396)
Dividendos pagos (48.122) (89.000) (48.122) (89.000)
Baixa do caixa e equivalente de caixa - 
 alienação controlada – – – (15.029)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (48.122) (89.000) (50.684) (105.425)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (541) 58 51.426 (32.487)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 873 815 77.466 109.412
Variação cambial – – 819 541
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 332 873 129.711 77.466
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa (541) 58 51.426 (32.487)

EABS Serviços de Assistência e Participações S.A.
CNPJ nº 09.060.236/0001-98

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Submetemos à 
apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis consolidadas relativas ao 
exercício Fiscal de 2023, da EABS Serviços de Assistência e Participações 
S.A. (“EABS” ou “Companhia”), elaboradas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil. A EABS é uma holding e como tal pode, para 
consecução de seus fins e por deliberação do Conselho de Administração, 
abrir, manter e fechar filiais, escritórios ou agências de representações em 
qualquer parte do país ou no Exterior. No exercício de 2023, a EABS registrou 

Lucro Líquido de R$ 57 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 162 milhões e Ativos 
Totais de R$ 190 milhões. A política de dividendos da Companhia assegura 
aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 50% do 
lucro líquido ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. Agradecemos 

o apoio e confiança dos nossos clientes e parceiros comerciais e o trabalho 
dedicado dos nossos funcionários e demais colaboradores.

Barueri, SP, 27 de março de 2024
Diretoria

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Ativo/Circulante 25.510 1.621 310.433 227.030
 Caixa e equivalentes de caixa 5 332 873 129.711 77.466
 Contas a receber de clientes 7 – – 167.369 126.089
 Dividendos a receber 8.a 25.141 701 – –
 Impostos a recuperar 36 47 1.045 570
 Outros ativos circulantes 9 1 – 12.308 22.905
Não circulante 164.399 179.965 96.662 132.864
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 17 297 1.246 297 1.246
 Depósitos Judiciais – – 432 604
 Investimentos 8 164.102 178.719 – –
 Imobilizado 10 – – 3.072 7.255
 Intangível 11 – – 36.447 43.576
 Ativo de direito de uso 11 – – 2.989 5.479
 Outros Créditos – – 53.425 74.704
Total do ativo 189.909 181.586 407.095 359.894

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 28.290 803 221.481 145.751
 Fornecedores 12 31 103 154.143 121.835
 Salários, remunerações 
  e encargos sociais 13 – – 20.960 15.203
 Obrigações tributárias 14 1 – 14.525 6.128
 Adiantamento de clientes – – 2.086 335
 Passivo de arrendamento 15 – – 1.195 1.550
 Dividendos a pagar 7.a 28.258 700 28.258 700
 Demais passivos circulantes – – 314 –
Não circulante – – 23.995 33.360
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos – – 619 12.695
 Provisão para demandas judiciais 16 – – 21.326 16.407
 Passivo de arrendamento 15 – – 2.050 4.257
Patrimônio líquido 19 161.619 180.783 161.619 180.783
 Capital social 106.280 106.280 106.280 106.280
 Reservas de lucros 55.339 74.503 55.339 74.503
Total do passivo e patrimônio líquido 189.909 181.586 407.095 359.894

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida de serviços 20 – – 948.117 780.253
Custo dos serviços prestados 21 – – (727.042) (633.817)
Lucro bruto – – 221.075 146.436
Receitas e Despesas operacionais, líquidas
 Com vendas, líquidas 21 – – (8.910) (9.127)
 Gerais e administrativas 21 (1.035) (131) (116.425) (98.296)
 Outras receitas e despesas operacionais – – (6.764) (1.670)

(1.035) (131) (132.099) (109.093)
Resultado Patrimonial
Resultado de equivalência patrimonial 7 60.647 79.516 – –
Ganhos/(perdas) líquidos de ativos 
 financeiros ao valor justo por meio 
  do resultado – – – 68.030
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 59.612 79.385 88.976 105.373
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 115 108 13.989 11.189
Despesas financeiras 22 (50) (5) (879) (749)
Ganhos/(perdas) líquidos de ativos 
 financeiros ao valor justo por meio 
  do resultado – – (23.479) –
Variações cambiais, líquidas 22 – – 819 544

65 103 (9.550) 10.984
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 59.677 79.488 79.426 116.357
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (2.212) 5 (34.036) (14.386)
Diferido (949) – 11.126 (22.478)

17 (3.161) 5 (22.910) (36.864)
Lucro líquido do exercício 56.516 79.493 56.516 79.493
Lucro líquido básico e o diluído por 
 ação do capital social no final do 
  exercício - R$ 23 2,59 3,65

Demonstrações dos 
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 56.516 79.493 56.516 79.493
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 56.516 79.493 56.516 79.493

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros

Capital social Legal
Dividendos adicionais  

propostos Para investimentos Lucros acumulados Total
31 de dezembro de 2021 106.280 18.982 – 50.709 – 175.971
Dividendos extraordinários pagos – – – (1.982) – (1.982)
Lucro líquido do exercício – – – – 79.493 79.493
Destinações do lucro líquido
 Dividendos declarados e pagos antecipadamente – – – (48.728) (23.272) (72.000)
  Constituição de reserva legal – 2.275 – – (2.275) –
  Constituição de reserva para investimentos – – – 53.247 (53.247) –
  Dividendos mínimos obrigatórios 2022 – – – – (700) (700)
31 de dezembro de 2022 106.280 21.257 – 53.246 – 180.783
Dividendos pagos – – – (47.422) – (47.422)
Lucro líquido do exercício – – – – 56.516 56.516
Destinações do lucro líquido
 Dividendo adicional proposto 2023 – – 28.258 – (28.258) –
 Dividendos mínimo obrigatório 2023 – – – – (28.258) (28.258)
31 de dezembro de 2023 106.280 21.257 28.258 5.824 – 161.618

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Informações gerais: A EABS Serviços de Assistência e Participações S.A. 
(Companhia) é uma sociedade anônima, de capital fechado, localizada na Cidade 
de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP, e pode, para consecução 
de seus fins e por deliberação do Conselho de Administração, abrir, manter e fe-
char filiais, escritórios ou agências de representações em qualquer parte do país 
ou no Exterior. A companhia é a única acionista da Europ Assistance Brasil Servi-
ços de Assistência S.A. (“EABR”), sendo detentora da totalidade de suas ações e 
consequentemente de seu controle. A EABR tem por objeto social a organização 
e gestão de serviços de credenciamento e filiação de serviços de assistência a 
pessoas e a domicílios, incluindo principalmente serviços de socorro a veículos, 
serviços de assistência em viagem, tanto no Brasil quanto no exterior, bem como 
participação no capital de outras sociedades. A emissão dessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi aprovada pelo Conselho de Administra-
ção da Sociedade em 27 de março de 2024. 2. Políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de apresentação e 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (“CFC”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para 
refletir ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado do exercício. A preparação de demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julga-
mento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais as premissas e esti-
mativas são significativas para as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, estão divulgadas na Nota 2.3. A moeda funcional da Companhia e sua 
controlada é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Admi-
nistração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e sua controlada de 
dar continuidade as suas atividades durante a elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. A Administração não identificou nenhuma 
incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia de dar continuidade as 
suas atividades nos próximos 12 meses. 2.2. Base de consolidação: Em 2022, as 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e 
da sua controlada Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. as quais 
foram preparadas na mesma data-base e utilizaram políticas contábeis uniformes. 
Todos os saldos entre as empresas, receitas e despesas, ganhos e perdas não 
realizados, são eliminados totalmente na consolidação das demonstrações finan-
ceiras. Controladas são empresas nas quais a Companhia tem poder de governar 
as políticas financeiras e operacionais e mantém, em geral, ações que represen-
tam maioria dos direitos de voto. As controladas são consolidadas a partir da data 
da compra, que corresponde a data quando a Companhia obtém o controle, e é 
excluída da consolidação na data quando esse controle é perdido. 2.3. Julgamen-
tos, estimativas e premissas contábeis críticas: Julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras da Companhia e sua controlada requer que a Ad-
ministração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valo-
res apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação 
de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Estimati-
vas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas esti-
mativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, que podem resultar em valores diferentes quando da liquidação, são dis-
cutidas a seguir: a) Provisões para demandas judiciais: A Companhia e sua contro-
lada possuem ações de natureza cível, fiscal e trabalhistas. Os valores envolvidos 
em tais ações são estimados com base na opinião de advogados externos, res-
ponsáveis por representar a Companhia e sua controlada, e por fornecer periodi-
camente pareceres que reflitam o andamento das ações, os respectivos valores 
envolvidos, bem como as probabilidades de êxito para a Companhia e também 
para a sua controlada. Amparada nos critérios determinados pela legislação atual 
em conjunto com a análise dos pareceres enviados pelos advogados externos, a 
Companhia e sua controlada constituem e atualizam periodicamente as provisões 
sobre essas estimativas. Tendo em vista o caráter subjetivo que cerca o tema, a 
Companhia e sua controlada efetuam a atualização das estimativas mensalmente, 
visando mitigar os riscos de ajustes contábeis significativos quando da liquidação 
das ações. O detalhamento dessas informações está informado na Nota 13. b) Per-
das esperadas com contas a receber: A política da Companhia e sua controlada 
para reconhecimento de perdas esperadas com contas a receber analisa os títulos 
vencidos há mais de 90 dias ou aqueles que apresentem riscos significativos de 
não recebimento e reconhece a provisão da totalidade do valor do título. O histórico 
de perdas da Companhia não é significativo, sendo que em 31 de dezembro de 
2022, não havia títulos nesta condição. c) Provisão para pagamento de prestado-
res de serviços: A provisão para pagamento de prestadores de serviços é registra-
da com base no apontamento e valorização mensal dos serviços solicitados e nos 
preços predefinidos contratualmente e que para os quais as faturas ainda não fo-
ram emitidas contra a Companhia e sua controlada até o fechamento das demons-
trações financeiras. A Companhia e sua controlada realizam uma análise com 
base no histórico de pagamentos de faturas emitidas entre a data da solicitação da 
prestação de serviço e seu respectivo faturamento pelo prestador de serviço com 
o objetivo de definir o montante adequado da provisão referente a serviços presta-
dos e não faturados contra a Companhia e sua controlada. Este critério é revisado 
anualmente pela Administração, sempre considerando a existência ou não de no-
vos fatos, a fim de obter segurança de tais provisões continuam sendo estimadas 
de forma confiável. d) Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo 
de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder 
ser obtido em mercado de ativos, ele é determinado utilizando técnicas de avalia-
ção, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esses méto-
dos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quan-
do isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O 
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, a 
taxa de juros, o risco de liquidez, o risco de crédito e a volatilidade. Mudanças nas 
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos ins-
trumentos financeiros. Em 1º de Julho de 2022 a Companhia celebrou com a 
CL&AM Capital For Technology and Iot do Brasil Ltda. contrato de compra e 
venda para a alienação da CEABS Serviços S/A. O contrato compreendeu recebi-
mento à vista de R$ 60 milhões, liquidados na data do fechamento da operação e 
5 parcelas variáveis de earnout. O valor de cada parcela do earnout, cujo montan-
te de referência é de R$ 14 milhões, é condicionado ao faturamento anual da em-
presa alienada conforme parâmetros definidos em contrato, podendo variar de 0 a 
130%, sendo que a métrica de recebimento será apurada sempre com base na 
receita bruta do ano anterior. Para as parcelas restantes a administração efetua o 
cálculo do earnout considerando técnicas de avaliação de instrumentos financeiros 
utilizando a fórmula de Monte Carlo, com objetivo de demonstrar através dos anos 
qual o valor que, de acordo com o modelo, será atingido e, com isso, apurar o valor 
das parcelas variáveis. A parcela efetiva será calculada anualmente após obtenção 
das demonstrações financeiras auditadas da CEABS Serviços S/A. Os valores 
efetivos calculados serão corrigidos pela variação positiva do CDI a partir da data 
da venda até o pagamento, com previsão de recebimento no término do período 
de 5 anos. Maiores informações são apresentadas na Nota nº 6. e) Impostos: Exis-
tem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos 
e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Tendo em vista o amplo aspec-
to de relacionamentos de negócios, bem como a natureza de longo prazo e a 
complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resulta-
dos reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, pode-
riam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A Com-
panhia e sua controlada constituem provisões, com base em estimativas cabíveis, 
para prováveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das 
respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vá-
rios fatores, como experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações di-
vergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade 
fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla 
variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicí-
lio da Companhia e sua controlada. Julgamento significativo da Administração é 
requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhe-
cido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros. f) Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujei-
tos à depreciação/amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou alterações econômicas, operacionais ou tecnológicas 
possam indicar uma redução ou perda do seu valor recuperável. Se forem identifi-
cadas tais evidências, e o valor contábil exceder o valor recuperável, uma provisão 
para perda por redução é então registrada, ajustando o valor contábil ao valor re-
cuperável. O valor recuperável de um ativo ou de uma determinada unidade gera-
dora de caixa é definido como o maior entre seu valor em uso e seu valor justo 
menos custos de vendas. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificá-
veis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não finan-
ceiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do rela-
tório. A Companhia realizou o teste de valor recuperável e considerou, entre outros 
fatores, o momento econômico do país e os resultados históricos no cálculo para 
determinar o valor de recuperação dos ativos intangíveis sem vida útil definida. O 
fluxo de caixa projetado considerou uma taxa de desconto depois dos impostos 
sobre a renda aplicada a projeções de fluxo de caixa de 14,7% a.a. em 2023 
(18,31% em 2022). Quanto aos fluxos de caixa que excederam o período de 5 
anos, estes foram extrapolados utilizando uma taxa de crescimento de 3,5% a.a. 
em 2022 (3,00% em 2022). Em decorrência da análise efetuada, a Companhia tem 
uma sobra de R$ 195.464 em relação ao valor contábil e, portanto, a Companhia 
não identificou redução ao valor recuperável. Premissas com impacto relevante 
utilizadas no cálculo do valor em uso: O cálculo do valor é mais sensível às seguin-
tes premissas: • Taxa de desconto; • Crescimento na perpetuidade. Taxa de des-
conto: A taxa de desconto representa a avaliação de risco no atual mercado. O 
cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias especificas da Compa-
nhia, sendo derivada dos custos de capital médio ponderado. Crescimento na 
perpetuidade: A estimativa foi baseada principalmente em: i) resultados históricos 

obtidos pela Companhia; ii) expectativa de crescimento orgânico; e iii) expectativa 
de inflação e crescimento econômico (PIB) baseado nas projeções divulgadas pelo 
Banco Central (Boletim Focus). 2.4. Instrumentos financeiros: Os valores cons-
tantes nas contas do ativo e passivo, como instrumentos financeiros, encontram-se 
atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de 2022 e correspondem, 
aproximadamente, ao seu valor de mercado. A Companhia efetuou avaliação de 
seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por meio 
de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a 
interpretação dos dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação reque-
rem considerável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização 
mais adequado. Como consequência, as estimativas apresentadas não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. 
O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito 
relevante nos valores de realização estimados. Os instrumentos financeiros da 
Companhia são apresentados em atendimento ao Pronunciamento Técnico 48. A 
Companhia não possui covenants (cláusulas restritivas) e bens dados em garantia, 
atreladas aos contratos de empréstimos e financiamentos vigentes. A tabela abai-
xo analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao exercício remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos 
de caixa não descontados contratados:

2023
Controladora Consolidado

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 332 129.711
Contas a receber – 167.369
Outros créditos – 53.425

332 350.505
Passivos financeiros
Fornecedores 31 154.143
Arrendamento Mercantil – 3.245
Adiantamento de clientes – 2.085
Dividendos a pagar 28.258 28.258

28.289 187.731
2.4.1. Ativos e Passivo financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensuração: As 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos ini-
cialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi-
nanceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamen-
te atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. Os ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes, outras contas a receber e outros instrumentos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possuía ativo financeiro designado ao valor justo por meio do resultado 
registrado nas demonstrações financeiras referentes ao “earn out” referente a ven-
da de participação societária da controlada, conforme notas explicativas nº 6. Os 
passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores e ou-
tras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. b) Mensuração subsequente: 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifi-
cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mode-
lo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possuía ativo financeiro designado ao VJR registrado nas demonstra-
ções financeiras referentes ao “earn out” sobre a parcela variáveis da venda da 
CEABS Serviços S.A., conforme notas explicativa nº 6. Um instrumento de dívida 
é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em datas es-
pecíficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Os passivos financeiros foram classificados como men-
surados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros pas-
sivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. 2.4.2 Impairment de ativos financeiros: A 
Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de 
que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são 
incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (a) dificuldade fi-
nanceira relevante do emissor ou devedor; (b) uma quebra de contrato, como ina-
dimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (c) a Companhia, por 
razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de 
empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor não consideraria; 
(d) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização finan-
ceira; (e) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras. No caso de títulos patrimoniais classificados 
como disponíveis para venda, uma queda significativa ou prolongada do valor justo 
do título para abaixo de seu valor de custo é considerado um indicador de que os 
títulos estão impaired. Se houver alguma dessas evidências para os ativos finan-
ceiros disponíveis para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença 
entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por impair-
ment desse ativo financeiro previamente reconhecido no resultado - é retirada do 
patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado. As perdas por impair-
ment reconhecidas na demonstração do resultado de instrumentos de patrimônio 
líquido não são revertidas por meio da demonstração do resultado. 2.5. Conversão 
de moeda estrangeira: Moeda funcional e moeda de apresentação: As transa-
ções e os saldos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Compa-
nhia e sua controlada atuam (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de reais, que é a mo-
eda funcional da Companhia e sua controlada e, também, a sua moeda de apre-
sentação. Transações e saldos: As transações com moedas estrangeiras são con-
vertidas para reais “moeda funcional”, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações ou de sua avaliação, na qual os itens são mensurados. As 
variações cambiais resultantes da liquidação dessas transações, bem como os 
ajustes efetuados nos ativos e passivos monetários denominados em moeda es-
trangeira, são reconhecidos mensalmente na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 2.7. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes, faturado e a faturar, correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviços no decurso 
normal das atividades da Companhia. O prazo médio de recebimento é inferior a 
um ano e dessa forma as contas a receber são classificadas no ativo circulante. O 
seu reconhecimento é normalmente efetuado pelo valor total da transação e ajus-
tado pelas perdas de crédito esperadas, se necessário. Para mensurar a perda de 
crédito esperada a companhia avalia os seguintes critérios: - A companhia utiliza 
sua experiência de perda de crédito histórica para contas a receber de clientes 
para estimar as perdas de crédito esperadas; - A matriz de provisões da compa-
nhia específica que a conta a receber de cliente que estiver vencida há mais de 90 
dias será 100% reconhecida. Sendo assim, adotamos o critério do reconhecimen-
to da perda estimada com base na análise individual dos valores vencidos de cada 
cliente, considerando as condições contratuais/econômicas avaliando se o cliente 
está em processo de recuperação judicial, o histórico de pagamento ou os títulos 
vencidos a mais de 90 dias. 2.8. Investimentos: Os investimentos em empresas 
controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Os demais 
investimentos permanentes são registrados pelo custo de aquisição deduzido de 
provisão para desvalorização, quando aplicável. Em 1º de Julho de 2022 a Compa-
nhia alienou a controlada CEABS Serviços S/A. O contrato de venda compreende 
parte do recebimento à vista e parte do recebimento com parcela variável condicio-
nado à parâmetros estabelecidos em contrato referente ao faturamento anual da 
empresa alienada. Vide nota 6. O investimento na empresa alienada enquanto 
houve controle foi avaliado pelo método de equivalência patrimonial. 2.9. Imobili-
zado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da deprecia-
ção, apropriada de forma linear ao resultado dependendo do tempo de vida útil 
estimada do ativo menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, con-
forme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros 
reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil (anos)
Móveis, máquinas e utensílios 10
Equipamentos e sistemas de telecomunicações 10
Instalações 10
Ferramentas 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Rastreadores em serviço 5
Periféricos de rastreadores 3
Benfeitorias em imóveis de terceiros Prazo do contrato de aluguel
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Ativos intangíveis: 
Para que um ativo seja identificado como intangível, três condições devem ser 
atendidas: (i) existência de controle por parte da entidade; (ii) ser identificável (ex-
ceção em combinações de negócios); e (iii) existência de benefícios futuros pela 
utilização do intangível. Atendidas as condições acima, o intangível é reconhecido 
somente se for provável que os benefícios econômicos futuros esperados fluirão 
para a Entidade e o custo do ativo puder ser mensurado confiavelmente. O preço 
pago por um ativo intangível em separado representa a expectativa dos benefícios 
econômicos futuros, sendo que o custo desse intangível compreende: • O preço de 
aquisição, considerando inclusive os impostos não recuperáveis; e • Qualquer ou-
tro valor atribuído ao custo de preparação do ativo para o seu uso. A Companhia 
efetua a revisão da vida útil e métodos de amortização, e avaliação adequação da 
vida útil dos softwares. A vida útil pode ser alterada dependendo do tipo e caracte-
rística dos softwares e sistemas sendo suportada por laudo técnico de engenhei-
ros. Os efeitos desta alteração são tratados como mudanças de estimativas contá-
beis prospectivamente, sem efeito em anos anteriores. Ativos intangíveis com vida 
útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a 
perdas por redução ao valor recuperável. Os ativos intangíveis da Companhia e 
sua controlada que possuem vida útil definida, estão representados substancial-
mente por licenças e desenvolvimentos de software e contrato de direito de reser-
va. 2.10. Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada de cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 
identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia e sua controlada, são re-
conhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: 
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso; 
• A Administração pretende concluir o software e usá-lo; • O software pode ser 
usado; • Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios eco-
nômicos futuros; • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e 
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar o software; • O gasto 
atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com se-
gurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do 
produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvi-
mento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. 
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reco-
nhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento pre-
viamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em perí-
odo subsequente. 2.11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações faturadas por bens ou serviços adquiridos e efetivamente prestados, e 
as obrigações com prestadores de serviços de assistência, monitoramento e ras-
treamento, referem-se a serviços efetivamente prestados por fornecedores no 
curso normal dos negócios, cujas faturas ainda não foram recebidas. As obriga-
ções são classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo); caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corresponden-
te. 2.12. Partes relacionadas: Como parte de suas operações, a Europ presta a 
seus acionistas serviços de assistência e administração de negócios. As transa-
ções entre partes relacionadas são realizadas a valores, prazos e condições defi-
nidas entre partes, considerando assim os tipos de operação. Os saldos destas 
operações estão refletidas na Nota 18. 2.13. Provisões para demanda judicial: 
As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e fiscal) são reconhecidas 
quando: a Companhia e sua controlada têm uma obrigação presente ou não for-
malizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver 
sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às 
perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal 
do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas 
de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem impostos 
corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é cal-
culado com base nas legislações tributárias promulgadas. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e sua controlada nas 
declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fiscal aplicável dá margem a interpretações e eventualmente estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reco-
nhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as ba-
ses fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi-
nanceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, 
usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo 
imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquida-
do. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos so-
mente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponí-
vel e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de 
renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (9%) são calcu-
lados observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%. 
2.15. Capital social: O capital social da Companhia é representado por 
106.279.811,58 (cento e seis milhões, duzentos e setenta e nove mil, oitocentos e 
onze reais e cinquenta e oito centavos) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal e são classificadas no patrimônio líquido. 2.16. Reconhecimento da re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia e de sua controlada. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (a) o 
valor da receita pode ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios 
econômicos futuros fluam para a entidade; e (c)  a medida que a entidade satisfizer 
à obrigação de performance ao transferir o bem ou serviço ao cliente. Os serviços 
prestados até o encerramento das demonstrações financeiras, porém não fatura-
dos, são avaliados e quantificados pela Administração, sendo reconhecidos pela 
contabilidade na data de encerramento das demonstrações financeiras. As recei-
tas, em geral, são reconhecidas no período em que os serviços são prestados. Se 
surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas e 
custos, as mesmas são revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou 
reduções das receitas ou custos estimados e serão refletidas no resultado no perí-
odo em que a Administração toma conhecimento das circunstâncias que origina-
ram a revisão. Os contratos da Companhia e sua controlada com os clientes cor-
porativos, estabelecem como obrigação de desempenho a disponibilização da 
Central de Assistência por um determinado período, logo, mensalmente a Compa-
nhia e sua controlada atendem essa obrigação de desempenho, sendo acionadas 
ou não pelos clientes, pois no decorrer do mês deixam disponível a Central de 
Atendimento. Porém os contratos com tipo de Faturamento “Carteira”, “Run On/
Run Off” e “Carteira Entrada”, a Receita não está diretamente atrelada ao aciona-
mento, e sim, por ficar de prontidão em caso de necessidade. Em linhas gerais, 
quando a Companhia e sua controlada assinam um contrato com uma seguradora 
com os tipos de Faturamento “Carteira”, “Run On/Run Off” e “Carteira Entrada”, 
automaticamente assumem parte do risco da mesma, pois casos o Segurado ne-
cessite de atendimentos a Companhia e sua controlada deverão arcar com os 
custos do atendimento, até o limite estabelecido em contrato, porém esse risco é 
conhecido e levado em consideração na precificação dos produtos. O Custo men-
sal pode variar dependendo da quantidade e tipo de acionamentos que a Compa-
nhia e sua controlada têm no mês, desde que os usuários estejam ativos na base, 
e de acordo com o contrato estabelecido com o Cliente Corporativo, o segurado 
está apto acionar a Central de Assistências. Em determinados períodos do ano 
(alta temporada) a expectativa é que haja um aumento do custo, pois muitos usu-
ários viajam e grandes fluxos nas estradas incorrem em maior número de panes e 
acidentes em locais de difícil acesso ou ainda distantes das residências dos usuá-
rios, dessa forma, há um maior desembolso com guinchos, pedágios, KM exce-
dente, Taxi etc. Além de fatores climáticos, como enchentes, por exemplo. 
2.17. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao 
final do exercício, com base no dividendo mínimo definido no estatuto social da 
Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. 2.18. Ope-
rações de arrendamento mercantil: A Companhia e sua controlada avaliam, na 
data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou 
seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período de tempo em troca de contraprestação. Grupo como arrendatário: A 
Companhia e sua controlada aplicam uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia e sua controlada 
reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrenda-
mento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos sub-
jacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia e sua controlada reconhecem os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que 
o ativo  subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são men-
surados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 

passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e paga-
mentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais in-
centivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil esti-
mada dos ativos, conforme abaixo: • Unidade administrativa e máquinas 3 a 15 
anos; • Veículos automotores e outros equipamentos 3 a 5 anos. Em determinados 
casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia e sua 
controlada ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício 
de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada 
do ativo. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor re-
cuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros na Nota 2.3. Passivos de arrendamento: Na data de início do arren-
damento, a Companhia e sua controlada reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem reali-
zados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento in-
cluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arren-
damento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o 
preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida 
pela Companhia e sua controlada e pagamentos de multas pela rescisão do arren-
damento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia e sua controlada exer-
cendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrenda-
mento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o 
evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos 
pagamentos do arrendamento, a Companhia e sua controlada usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arren-
damento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo 
de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos pas-
sivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por 
exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamen-
tos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia e sua controlada aplica 
a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrenda-
mentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início 
e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção 
de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despe-
sa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.19. Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: Na data-base das demonstrações financeiras da Com-
panhia, não há normas, interpretações novas alteradas e emitidas, mas não ainda 
em vigor que a Companhia pretenda adotar. 3. Gestão de risco financeiro: 
3.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia e sua controlada as 
expõem a alguns riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, 
risco de taxa de juros, e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A 
gestão de risco busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho finan-
ceiro da Companhia e sua controlada, a qual também se utiliza, quando julga ne-
cessário, de instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições 
a risco. A gestão de risco é realizada e monitorada regularmente pela Companhia 
e sua controlada, a qual busca identificar e avaliar os principais riscos para prote-
gê-las contra eventuais perdas financeiras. a) Risco de mercado: i) Risco cambial: 
A Companhia atua internacionalmente em parceria com as demais empresas do 
grupo econômico de sua acionista e está exposta ao risco cambial principalmente 
decorrente da variação cambial do dólar dos Estados Unidos e do euro.

2023 2022
R$ EUR$ R$ EUR$

Fornecedores Estrangeiros
Europ Assistance Holding (Nota 13) 3.280 613 12.468 2.239

3.280 613 12.468 2.239
Em 1º de Julho de 2022 a Controlada alienou a investida CEABS Serviços S/A. 
O contrato de venda compreende parte do recebimento à vista e parte do recebi-
mento com parcela variável, condicionado à parâmetros estabelecidos em contrato 
referente ao faturamento anual da empresa alienada. A parcela efetiva será calcu-
lada anualmente após obtenção das demonstrações financeiras auditadas da CE-
ABS Serviços S/A. Os valores efetivos calculados serão corrigidos pela variação 
positiva do CDI a partir da data da venda até o pagamento, com previsão de rece-
bimento no término do período de 5 anos. Maiores informações são apresentadas 
na Nota nº 6. ii) Risco de taxa de juros: Considerando que a Companhia e sua 
controlada não tem ativos e passivos significativos em que incidam juros, os res-
pectivos resultados e fluxos de caixa operacionais são, substancialmente, indepen-
dentes das mudanças nas taxas de juros do mercado. O risco de taxa de juros da 
Companhia e sua controlada podem decorrer eventualmente de empréstimos de 
curto prazo, dos quais são efetuados a taxas de juros praticadas pelo mercado fi-
nanceiro nacional. A Companhia e sua controlada estão expostas a riscos na taxa 
de juros dos contratos de arrendamento mercantil financeiro e de cessão de direito 
de reserva; cujo risco não são considerados relevantes para a operação da Com-
panhia e também de sua controlada. Em 1º de Julho de 2022 a Companhia alienou 
a investida CEABS Serviços S/A. O contrato de venda compreende parte do rece-
bimento à vista e parte do recebimento com parcela variável condicionado à parâ-
metros estabelecidos em contrato referente ao faturamento anual da empresa 
alienada. Maiores detalhes vide nota 6. iii) Risco de inflação de preço: Os efeitos 
inflacionários que incorrem em aumentos significativos no custo dos insumos utili-
zados pela Cia na prestação de serviços, são recorrentemente monitorados e 
controlados, a fim de que seus efeitos sejam minimizados, sejam através de nego-
ciação com seus parceiros, prestadores e fornecedores, ou de reajustes nos pre-
ços dos serviços junto aos seus clientes, através das cláusulas contratuais mitigam 
esses efeitos e buscam o equilíbrio financeiro nas relações comerciais. b) Risco de 
crédito: A política de vendas da Companhia e sua controlada está intimamente 
associada ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de 
seus negócios. A Companhia e sua controlada adotam critérios para classificação 
dos riscos de créditos a receber de seus clientes, sendo que o departamento finan-
ceiro avalia periodicamente a qualidade dos referidos créditos, os quais se encon-
tram apresentados na Nota 6. c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia e sua 
controlada não disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus com-
promissos financeiros em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do cai-
xa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembol-
sos e recebimentos futuros, sendo monitoradas periodicamente pela área financei-
ra, visando assegurar que exista caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. A seguir são apresentadas as maturidades contratuais de passivos 
financeiros em 31 de dezembro de 2023:
Controladora R$ Até 1 ano Mais de 1 ano
Dividendos a pagar 28.258 28.258 –

28.258 28.258 –
Consolidado R$ Até 1 ano Mais de 1 ano
Fornecedores 154.143 154.143 –
Adiantamento de clientes 2.086 2.086 –
Dividendos a pagar 28.258 28.258 –

184.487 184.487 –
A Companhia dispõe de recursos financeiros suficientes para honrar suas 
obrigações de curto e longo prazo, e esses recursos possuem liquidez imediata. 
3.2. Estimativa do valor justo: A Companhia opera com diversos instrumentos 
financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado (outros créditos), obrigações 
de arrendamento mercantil, contas a pagar a fornecedores e contas a pagar a 
partes relacionadas. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é 
basicamente determinado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. 
Os valores registrados no ativo têm liquidez imediata ou vencimento, em sua 
maioria, em prazos inferiores a 12 meses. Considerando o prazo e as características 
dos instrumentos financeiros ativos, que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis aproximam-se dos valores justos estimados em 31 de dezembro 
de 2023. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, que 
compreende os valores da parcela variável de earnout decorrente da venda da 
investida, é basicamente determinado pela aplicação de determinadas premissas 
e técnicas de avaliação de instrumentos financeiros que permitem a administração 
avaliar a projeção de lucros futuros, considerando-se o alcance das metas de 
rentabilidade, determinadas no contrato de compra e venda celebrado com a 
CL&AM Capital For Technology and Iot do Brasil Ltda. Vide Nota 6. 
Considerando-se obrigações de arrendamento mercantil, o valor justo dos 
instrumentos financeiros passivos é estimado mediante o desconto dos fluxos de 
caixa contratuais futuros pelas taxas vigentes no mercado, que estão disponíveis 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares. Em 31 de dezembro de 
2023 os valores justos dos ativos e passivos financeiros eram semelhantes 
àqueles reconhecidos no balanço patrimonial. 
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4. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: Contas a receber de clientes (i):
2023 2022

Contas a receber com partes relacionadas 94.908 84.282
Clientes sem histórico de constituição de 
 perdas de crédito esperadas 66.036 41.807
Clientes com histórico de constituição de 
 perdas de crédito esperadas 6.425 –

167.369 126.089
(i) A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos pode ser 
mensurada mediante critério de avaliação de crédito adotado pela Companhia, e 
baseados em informações históricas sobre os índices de inadimplência de con-
trapartes:
Outros Créditos a receber

2023 2022
Earnout (i) 53.409 74.688
Outros Créditos a receber 16 16

53.425 74.704
(i) O saldo em 31 de dezembro de 2022, refere-se a parcela variável de contas a 
receber sobre a venda da participação da investida CEABS Serviços S.A., reavalia-
do anualmente conforme projeção de resultados divulgados em demonstração fi-
nanceira. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Recursos em banco e em caixa – – 36 63
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 332 873 129.675 77.403

332 873 129.711 77.466
(i) As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis 
em um montante de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
Sua remuneração varia de 109,00% da variação do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). 
6. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado:

2023 2022
Categoria de Instru-
 mentos Financeiros Nível

Classi- 
ficação

Con- 
tábil

Con- 
tábil

Con- 
tábil

Valor  
justo

Aplicações Financeiras Nível 2 VJR 129.675 129.675 77.403 77.403
Outros Créditos 
 (Parcela Efetiva) Nível 2 VJR 12.924 12.924 – –
Earnout a receber Nível 3 VJR 40.485 40.485 74.688 74.688

183.084 183.084 152.091 152.091
O CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração estabele-
ce uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações 
quando da mensuração do valor justo pelo Entidade, para maximizar o uso de in-
formações observáveis e minimizar o uso de informações não observáveis. O CPC 
40 descreve os três níveis de informações que devem ser utilizadas mensuração 
ao valor justo. (a) Nível 1: o valor justo dos ativos negociados em mercados ativos 
é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. (b) Nível 2: o 
valor justo dos ativos e passivos que não são negociados em mercados ativos (por 
exemplo, certificado de depósito bancário), é determinado mediante o uso de téc-
nicas de avaliação. Se todas as premissas relevantes utilizadas para determinar o 
valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, ele estará 
incluído no Nível 2. (c) Nível 3: se uma ou mais informações relevantes não esti-
ver baseada em dados adotados pelo mercado, como por exemplo, investimentos 
em ações ou dívidas não cotadas, o ativo ou passivo estará incluído no Nível 3.
 7. Contas a receber de clientes:

Consolidado
2023 2022

Serviços a receber de clientes - faturado 46.971 12.999
Serviços a receber de clientes - a faturar 25.938 28.808

72.909 41.807
Partes relacionadas - faturado (Nota 15.a) 11.609 17.424
Partes relacionadas - a faturar (Nota 15.a) 83.299 66.858

94.908 84.282
Perdas de crédito esperadas (448) –

167.369 126.089

A análise detalhada de vencimentos das contas a receber de clientes está apresen-
tada a seguir:

Consolidado
2023 2022

A vencer 159.895 123.355
Vencidos
 Até 30 dias 6.973 589
 De 31 a 60 dias 436 1.906
 De 61 a 90 dias 136 239
 De 91 a 180 dias 377 –

167.817 126.089
A movimentação das perdas de crédito esperadas pode ser assim apresentada:

Consolidado
2023 2022

Saldo inicial – (265)
(Constituição)/reversão líquida (448) 265
Saldo final (448) –
A contabilização de provisão se baseia no histórico da Companhia, onde há riscos 
reconhecidos nos valores vencidos acima de 90 dias. O reconhecimento segue 
a política interna da Companhia, corroborada pelo pronunciamento CPC 48. A 
constituição das perdas de crédito esperadas foi registrada no resultado do exer-
cício como “outras despesas operacionais “. Os valores debitados à conta de pro-
visão são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos 
recursos. A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do 
relatório é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima. 
8. Investimentos: A movimentação do saldo de investimento pode ser assim 
apresentado:

EABR
2023 2022

Saldo no início do exercício 178.719 173.570
 Resultado de equivalência patrimonial 60.648 79.516
 Dividendos declarados e distribuídos (39.758) (73.667)
 Juros sobre capital próprio (10.365) –
 Dividendos mínimos obrigatórios (i) (25.142) (700)
Saldo no final do exercício 164.102 178.719
(i) Os dividendos a receber são devidos integralmente pela controlada e ainda 
serão submentidos à deliberação e aprovação na Assembleia Geral Ordinária 
(AGO) a ocorrer até o final do mês de abril do exercício subsequente. Abaixo se-
guem as informações da controlada EABR:

EABR
2023 2022

Ativos 381.579 326.033
Passivos 249.172 179.009
Patrimônio líquido 132.407 147.024
Receita líquida 948.118 731.019
Lucro líquido do exercício 60.648 79.516
% participação 100% 100%
a) Dividendos a receber: O saldo de dividendos a receber é composto, conforme 
abaixo:

2023 2022
Dividendos a receber no início do exercício 700 15.333
Complemento de dividendos 47.422 73.667
Recebimento de dividendos (48.122) (89.000)
Dividendos mínimos obrigatórios 25.141 (700)
Dividendos a receber no final do exercício 25.141 (700)
9. Outros Ativos Circulantes:

Consolidado
2023 2022

Adiantamento a fornecedores 175 –
Adiantamento clientes 853 3.463
A Faturar (i) 8.914 16.346
Despesas antecipadas 2.366 3.096

12.308 22.905
(i) Valores de repasse, os mesmos montantes a serem recebidos dos clientes e 
serem repassados aos prestadores.

(i) Os processos trabalhistas têm como principal motivo a discussão de verbas indenizatórias, horas extras e reflexos, entre outros, não existindo processos de valor 
individualmente relevante. (ii) As ações cíveis são representadas, principalmente, pelos pedidos de reparação de danos por possíveis problemas causados nas pres-
tações de serviço. (iii) Os processos fiscais têm como principal motivo a cobrança de suposto débito referente à glosa de compensação do débito de  COFINS não 
cumulativa, realizada com crédito de Saldo Negativo de IRPJ e da CSLL apurados ao final do ano-calendário de 2012 (Exercício de 2013).
17. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social: A reconciliação entre a despesa de impos-
to de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 59.676 59.676 79.489 79.489 79.426 79.426 193.490 193.490
Alíquota nominal vigente 25% 9% 25% 9% 25% 9% 25% 9%
Expectativa no imposto (14.895) (5.371) – – (19.833) (7.148) (48.373) (17.414)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva
Adições permanentes – – – – (772) (278) (1.150) (414)
Lei do bem – – – – 2.751 990 1.881 677
Receita de equivalência patrimonial 15.162 5.458 82.528 82.528 – – 84.280 83.159
Programa de alimentação do trabalhador – – – – 649 – 57 –
Patrocínio - PRONAC - Mecenato – – – – 774 – 434 –
Outros (2.582) (933) – – (53) 9 299 108
Imposto de renda e contribuição social (2.315) (845) – – (16.483) (6.427) (25.227) (9.258)
(%) Alíquota efetiva (4%) (1%) 0% 0% 42% (21%) (8%) (5%)

10. Imobilizado:
Móveis, máquinas  

e utensílios
Equipamentos  
de informática

Equipamentos e sistema  
de telecomunicações

Benfeitorias e Imobilizado 
em andamento Total

Em 31 de dezembro de 2022
Custo 5.206 11.321 4.433 9.431 30.391
Depreciação acumulada (4.173) (8.143) (4.038) (6.782) (23.136)
Total Líquido de Depreciação em 31 de dezembro de 2022 1.033 3.178 395 2.649 7.255
Em 01 de janeiro de 2023
Aquisições 707 437 56 315 1.515
Baixas (1.074) (177) (216) (2.461) (3.928)
Depreciação (196) (947) (180) (447) (1.770)
Saldo contábil, líquido (563) (687) (340) (2.593) (4.183)
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 4.839 11.581 4.273 7.285 27.978
Depreciação acumulada (4.369) (9.090) (4.218) (7.229) (24.906)
Total Líquido de Depreciação em 31 de dezembro de 2023 470 2.491 55 56 3.072
11. Intangível e Ativo de Direito de Uso:

Softwares - licenças e desenvolvimento Direito de uso Veículos Direito de uso Imóveis Total
Custo 64.901 1.389 11.716 78.006
Depreciação acumulada (53.020) (876) (6.751) (60.647)
Total em 31 de dezembro de 2022 11.881 513 4.965 17.360
Em 01 de janeiro de 2023
Aquisições 723 933 – 1.656
Baixas (3.618) (29) (1.954) (5.601)
Depreciação (4.234) (687) (753) (5.674)
Saldo contábil, líquido (7.129) 217 (2.707) (9.619)
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 62.006 2.293 9.762 74.061
Depreciação acumulada (57.254) (1.563) (7.503) (66.320)
Total em 31 de dezembro de 2023 4.752 730 2.259 7.741

12. Fornecedores:
Consolidado
2023 2022

Fornecedores nacionais 11.512 9.324
Fornecedores estrangeiros 3.280 12.468
Obrigações com prestadores de serviços de assistência (i) 139.351 100.042

154.143 121.835
(i) Refere-se às obrigações correntes junto a fornecedores, por prestação de servi-
ços de assistência a clientes da Companhia e da controlada e ainda não faturados 
pelos prestadores de serviços. 
13. Salários, remunerações e encargos sociais: Consolidado

2023 2022
Salários e gratificações a pagar 12.927 7.962
Encargos sociais 2.520 2.229
Provisão de férias 5.513 5.012

20.960 15.203
14. Obrigações tributárias:

Consolidado
2023 2022

Imposto de renda a pagar 5.739 237
Contribuição social a pagar 2.440 279
COFINS a pagar 3.447 3.027
PIS a pagar 746 646
ISS a pagar 1.884 1.687
Tributos retidos na fonte 182 135
Outros tributos a pagar 87 117

14.525 6.128
15. Arrendamento Mercantil: Na data de início do arrendamento, a Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pa-
gamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento.

Consolidado
2023 Imóveis 2023 Automóveis 2023 Total

Até um ano 748 447 1.195
Entre um e cinco anos 1.708 342 2.050

2.456 789 3.245
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo 
a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos 
de equipamentos de escritório considerados de  baixo  valor. Os  pagamentos de 
arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 

16 . Provisão para demandas judiciais:  Contingências  trabalhistas,  fiscais e cíveis: 
A Companhia e sua controlada são partes envolvidas em processos trabalhistas, 
fiscais e cíveis, em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião 
de seus consultores legais externos. Nas datas das demonstrações financeiras, 
a Companhia e a controlada apresentavam provisões para demandas judiciais e 
depósitos judiciais como segue:

Provisão para demandas judiciais
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Trabalhistas (i) – – 1.240 1.367
Cíveis (ii) – – 7.596 3.243
Fiscais (iii) – – 12.490 11.797

– – 21.326 16.407
(i) As provisões trabalhistas consistem, principalmente, em reclamações de ex-
colaboradores relacionadas a disputas sobre o montante de compensação paga 
na demissão, horas extras, entre outros, não existindo processos de valor indivi-
dualmente relevante. (ii) As provisões cíveis consistem, principalmente, em dis-
cussões sobre indenizações pela prestação de serviços e cobranças indevidas, 
não existindo processos de valor individualmente relevante. (iii) As provisões fis-
cais referem-se a discussões sobre exclusão de ISS na base de cálculo de impos-
tos e tratamento adotado na apropriação de créditos tributários sobre insumos. 
A movimentação da provisão no exercício de 2023, está demonstrada a seguir:

Consolidado
2023 2022

Saldo no início do exercício 16.407 14.895
 Atualização monetária 1.265 223
 Alienação da investida – (1.244)
 Constituições líquidas de (reversões e baixas) 6.026 3.518
 Pagamentos (2.372) (985)
Saldo no final do exercício 21.326 16.407
A Companhia e sua controlada tem ações de naturezas trabalhista, fiscal e cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais há provisão 
constituída e pode ser assim apresentada:

Consolidado
2023 2022

Trabalhistas (i) 3.259 4.101
Cíveis (ii) 2.217 3.912
Fiscais (iii) 1.208 1.208
Total risco de perda possível 6.684 9.221

b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos: A Administra-
ção com base em suas projeções de resultado futuros e entre outros fatores esti-
ma a capacidade de realização, conforme as seguintes premissas: (i) Perdas de 
crédito esperadas - realização condicionada aos prazos legais para dedutibilida-
de, após esgotados os recursos legais de cobrança. Eventuais recuperações ou 
redução da perda implicam a redução da provisão, gerando valores a serem ex-
cluídos da base tributável; (ii) provisão para demandas judiciais, efetuada sobre 
processos envolvendo questões fiscais, trabalhistas e cíveis, cuja estimativa de 
realização depende do trâmite do processo; (iii) os demais créditos fiscais oriun-
dos de diferenças temporárias serão realizados quando da utilização e/ou rever-
são das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos.

Consolidado
2023 2022

Ativo não circulante
 PPLR - Programa de Participação nos Lucros e Resultados 4.324 2.702
 Perdas de crédito esperadas 298 145
 Provisões de custos e despesas operacionais 904 325
 Provisões para demanda judicial 6.766 5.578

12.292 8.751
Passivo não circulante
 Diferenças temporárias sobre reavaliação da vida útil (511) (704)
 Diferenças temporárias geradas em operações de Leasing (700) (612)
 Diferenças temporárias geradas em ativos financeiros 
  ao valor justo por meio do resultado (i) (11.700) (20.129)

(12.911) (21.446)
Consolidado
2023 2022

 Ativo não circulante - IRPJ/CSLL diferidos 12.292 8.751
 Passivo não circulante - IRPJ/CSLL diferidos (12.911) (21.446)

(619) (12.695)
(i) Se refere a IR/CS Diferidos sobre earn out na alienação da CEABS Serviços S/A. 
18. Transações com partes relacionadas: a) Transações e saldos: Os principais 
saldos de ativos e passivos, assim como, as transações que influenciaram o resul-
tado do exercício, relativas às operações entre partes relacionadas, decorreram 
de transações de prestação de serviços da Companhia e da controlada à carteira 
de clientes de seus acionistas as quais foram realizadas em condições e prazo 
definido entre as partes, considerando os respectivos tipos de operações, poden-
do ser assim apresentado:

Controladora Consolidado
Saldos 2023 2022 2023 2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa
 Bradesco 332 873 60.307 3.403

332 873 60.307 3.403
Contas a receber
 Bradesco – – 93.307 82.196
 Generali – – 1.601 2.086
 Europ Assistance Chile S/A – – – –

– – 94.908 84.282
Passivo circulante
Fornecedores
 Europ Assistance Holding S/A – – 3.280 12.468

– – 3.280 12.468
Dividendos a pagar
Bradesco 14.129 350 14.129 350
Ponte Alta 14.129 350 14.129 350

28.258 700 28.258 700
Resultado
Receita de venda
 Bradesco – – 846.241 638.722
 Generali – – 17.578 5.539
 Europ Assistance - Câmara Internacional 
  de Pagamento (CIP) (i) – – 4 –

– – 863.823 644.261
Despesas gerais e administrativas
 Europ Assistance Holding S/A (ii) – – (10.482) (8.419)
 Câmara Internacional de Pagamento (CIP) (i) – – (355) (107)

– – (10.837) (8.526)
– – – –

Resultado Financeiro
Aplicação Financeira
 Bradesco 113 108 5.961 4.295

113 108 5.961 4.295
(i) O saldo é resultante de operações internacionais de assistência com demais 
empresas do Grupo. O pagamento é efetuado através da Câmara Internacional 
de Pagamento (CIP). (ii) O saldo é resultante de serviços administrativos como 
fees, royalties, it pagas periodicamente à Europ Assistance Holding: b) Remune-
ração com pessoal-chave da Administração:

Consolidado
2023 2022

Benefícios de curto prazo a Administradores da Controladora 417 535
Proventos 6.718 6.518
Encargos Sociais 1.144 1.713
Planos de Previdência complementar de contribuição definida 496 373

8.775 9.138
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social era de R$ 106.280, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 3,990 
milhões de ações ordinárias nominativas sem valor nominal, conferindo a seu titu-
lar o direito a voto nas deliberações de Assembleia Geral.

Quant. de  
ações (Em R$)

Valor do  
capital social

Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.780 106.280
Saldo em 31 de dezembro de 2023 21.780 106.280
b) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva legal de R$ 21.257 em 2023 e 
2022 é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exer-
cício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar capital. Reserva para investimentos: A reserva 
para investimentos de R$5.824 (R$53.246 em 2022) refere-se à retenção do sal-
do remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de cresci-
mento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orça-
mento de capital aprovado e proposto pelos administradores da Companhia, “ad 
referendum”, para ser deliberado na Assembleia Geral dos acionistas, em obser-
vância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. c) Dividendos propostos: 
O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 50% do lucro líquido 
de cada exercício social, ajustado pelas disposições da Lei nº 11.638/2007, de-
vem ser destinados aos acionistas como dividendos obrigatórios. Os dividendos 
propostos pela Administração, “ad referendum”, serão submetidos à deliberação 
da Assembleia Geral Ordinária (AGO):

2023 2022
Lucro líquido do exercício 56.516 79.493
Constituição da reserva legal – (2.275)
Base de cálculo dos dividendos 56.516 77.218
Dividendos declarados e pagos antecipadamente – (72.000)
Dividendos a pagar 28.258 700
Em AGE realizada em 20 de outubro de 2023, houve aprovação para complemen-
to do saldo de dividendos de 2022 em R$47.422. Nesta mesma data, houve apro-
vação para pagamento R$48.122. Desta forma, o saldo de dividendos em aberto 
em 2023 é composto da seguinte maneira:

2023 2022
Dividendos a pagar no início do exercício 700 15.017
Complemento de dividendos – 1.983
Dividendos extraordinários 46.722 72.000
Pagamento de dividendos (47.422) (89.000)
Dividendos 2023 28.258 700
Dividendos a pagar no final do exercício 28.258 700
20. Receita operacional líquida: A reconciliação das vendas brutas para a recei-
ta operacional líquida pode ser assim apresentada:

Consolidado
2023 2022

Serviços de monitoramento e rastreamento – 56.935
Serviços de assistência 137.607 119.517
Venda de produtos – 414
Receita bruta com partes não relacionadas 137.607 176.866
Serviços de assistência 863.819 644.261
Comissões 4 72
Receita bruta com partes relacionadas 862.156 644.333
Impostos sobre serviços e vendas (51.800) (40.947)
Receita operacional líquida 948.118 780.253
21. Custos e despesas por natureza: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Com prestadores de serviços operacionais (*) – – (679.208) (574.044)
Com pessoal - operacional – – (45.463) (50.922)
Com pessoal - administrativo – – (28.594) (27.780)
Com pessoal - TI – – (14.383) (13.139)
Com pessoal - vendas – – (5.718) (7.029)
Com telefonia operacional – – (2.372) (6.417)
Com telefonia administrativa – – (2) (21)
Com imóveis (localização e funcionamento) – – (5.050) (4.417)
Com informática (manutenção software 
 e hardware) – – (28.560) (23.536)
Custos Compartilhados – – (10.837) (8.526)
Com serviços de terceiros (65) (119) (9.125) (9.328)
Com tributos (971) (12) (1.638) (625)
Com expediente – – (305) (240)
Com seguros – – (415) (811)
Com aluguel e manutenção de equipamentos – – (802) (428)
Com processos judiciais (trabalhistas, 
 fiscais e cíveis) – – (7.332) (3.116)
Depreciação e amortização – – (7.444) (5.364)
Publicidade e propaganda – – (3.191) (1.641)
Outras – – (1.938) (3.856)

(1.036) (131) (852.377) (741.240)
Custos dos serviços prestados – – (727.042) (633.817)
Despesas com vendas – – (8.910) (9.127)
Despesas gerais e administrativas (1.036) (131) (116.425) (98.296)

(1.036) (131) (852.377) (741.240)
(i) Refere-se a gastos operacionais diretamente atribuíveis às prestações de ser-
viços. Os serviços prestados referem-se à assistência a pessoas e domicílios, in-
cluindo serviços de socorro a veículos, entre outros. Esses serviços são executa-
dos por fornecedores especializados no atendimento das ocorrências para cada 
segmento específico de assistência prestado pela Companhia.
22. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Rendimentos em aplicações financeiras 113 108 11.188 10.349
Outras receitas financeiras 3 – 2.802 840

116 108 13.990 11.189
Despesas financeiras
Juros – – (541) (385)
Outras despesas financeiras (6) (5) (294) (364)
Ganhos/(perdas) líquidos de ativos financeiros 
 ao valor justo por meio do resultado – – (23.479) –

(6) (5) (24.314) (749)
Variações cambiais, líquida
Receita de variação cambial – – 1.259 3.542
Despesa com variação cambial (45) – (485) (2.998)

(45) – 774 544
Resultado financeiro 65 103 (9.550) 10.984
23. Lucro por ação: a) Básico: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro atribuível aos acionistas ao final do exercício, pela quantidade total de ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal, da Companhia e da sua controlada:

Controladora
2023 2022

Lucro atribuível aos acionistas 56.516 79.493
Quantidade de ações ordinárias (milhares) 21.780 21.780
Lucro por ação - em reais 2,59 3,65
b) Diluído: A Companhia e a controlada não possuem dívida conversível em 
ações nem opções de compra de ações. Dessa forma, não apresenta ações ordi-
nárias potenciais para fins de diluição. 
24. Seguros: A Companhia e sua controlada possuem um programa de gerencia-
mento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado co-
berturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram con-
tratadas pelos montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consul-
tores de seguros. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua controlada 
possuem as seguintes apólices de seguro contratadas com terceiros:

Ramos Importâncias seguradas
Seguro Responsabilidade Civil 43.000
Seguro Empresarial 56.094
Garantia Segurado - Setor Público 26.087
Compreensivo Empresarial 808
25. Evento subsequente: Não houve eventos subsequentes que, requeiram 
ajustes ou divulgações, nas demonstrações contábeis encerradas em 31 de de-
zembro de 2023.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da EABS Serviços de Assistência e 
Participações S.A. - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da EABS Serviços de Assistência 
e Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia  e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de março 
de 2024. KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027685/O-0 F 
SP; Gustavo Mendes Bonini - Contador CRC 1SP 296875/O-4.

Contador
Wlamir Morales Ianez - CRC - 1SP177844/O-2

Diretoria
Newton Rosa de Queiroz - Presidente
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 da Europ Assistance Brasil Servicos de Assistência S/A (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S/A
CNPJ n° 01.020.029/0001-06

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas,  Submetemos à 
apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis consolidadas relativas 
ao exercício Fiscal de 2023, da Europ Assistance Brasil Serviços de 
Assistência S.A. (“EABR” ou “Companhia”), elaboradas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil. A Europ Assistance tem por objetivo  
a organização e gestão de serviços de credenciamento e filiação de serviços 
de assistência a pessoas e a domicílios, incluindo principalmente  
serviços de socorro a veículos, serviços de assistência em viagem, tanto  

no Brasil quanto no exterior, bem como participação no capital de  
outras sociedades. No exercício de 2023, a Europ Assistance registrou  
Lucro Líquido de R$ 60 milhões, Patrimônio Líquido de R$ 134 milhões  
e Ativos Totais de R$ 374 milhões. Agradecemos o apoio e confiança  

dos nossos clientes e parceiros comerciais e o trabalho dedicado dos nossos 
funcionários e demais colaboradores. 

Barueri, SP, 27 de março de 2024
Diretoria

continuação

continua

Balanços Patrimoniais

Nota 2023 2022

Ativo

Circulante

 Caixa e equivalente de caixa 5 129.379 76.593

 Contas a receber de clientes 7 167.369 126.089

 Impostos a recuperar 1.009 523

 Outros ativos circulantes 9 12.307 22.905

Total do ativo circulante 310.064 226.110

Não circulante

 Depósitos Judiciais 432 604

 Imobilizado 10 3.072 7.255

 Intangível 11 4.752 11.881

 Ativo de direito de uso 11 2.989 5.479

 Outros Créditos 6 53.425 74.704

Total do ativo não circulante 64.670 99.923

Total do ativo 374.734 326.033

Nota 2023 2022
Passivo
Circulante
 Fornecedores 12 154.111 121.732
 Salários, remunerações e encargos sociais 13 20.960 15.203
 Obrigações tributárias 14 14.524 6.128
 Adiantamento de clientes 2.086 335
 Passivo de arrendamento 15 1.195 1.550
 Dividendos a pagar 19.c 25.142 701
 Demais passivos circulantes 314 –
Total do passivo circulante 218.332 145.649
Não circulante
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 17.a 619 12.695
 Provisão para demandas judiciais 16 21.326 16.407
 Passivo de arrendamento 15 2.050 4.257
Total do passivo não circulante 23.995 33.360
Patrimônio líquido
 Capital social 19.a 89.388 89.388
 Reservas de lucros 19.b 43.019 57.636
Total do patrimônio líquido 134.407 147.024
Total do passivo e patrimônio líquido 374.734 326.033

Demonstrações dos Resultados Nota 2023 2022
Receita líquida de serviços 20 948.118 731.019
Custo dos serviços prestados 21 (727.042) (600.167)
Lucro bruto 221.076 130.852
Despesas e receitas operacionais, líquidas
 Com vendas, líquidas 21 (8.910) (7.160)
 Gerais e administrativas 21 (115.390) (97.633)
 Outras receitas operacionais (6.764) (142)

(131.064) (104.935)
Resultado Patrimonial
Resultado de equivalência patrimonial 8 – 5.748
Resultado de alienação de investimento 6 – 68.030

– 73.778
Lucro operacional antes do Resultado Financeiro 90.012 99.695
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 22 13.874 9.654
 Despesas financeiras 22 (829) (577)
 Ganhos/(perdas) líquidos de ativos
  financeiros ao valor justo por meio do resultado 6 (23.479) 4.688
 Variações cambiais, líquidas 22 819 541

(9.615) 14.306
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 80.397 114.001
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 16.a (31.824) (12.180)
 Diferido 16.b 12.075 (22.305)

(19.749) (34.485)
Lucro líquido do exercício 60.648 79.516
Lucro líquido por ação básico - em reais 23 15,20 19,93

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2023 2022
Lucro líquido do exercício 60.648 79.516
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 60.648 79.516

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Reserva de lucros
Nota Capital social Legal Dividendo Adicional Proposto Para investimentos Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2021 89.388 17.878 – 34.609 – 141.875
Dividendos Extraordinários – – – (1.666) – (1.666)
Lucro líquido do exercício – – – (32.943) (39.057) (72.000)
Destinação do lucro líquido – – – – 79.516 79.516
 Constituição de reserva legal 16.b
 Constituição de reserva para investimentos 16.c – – – 39.758 (39.758) –
Dividendos propostos 2022 16.c – – – – (701) (701)
Em 31 de dezembro de 2022 89.388 17.878 – 39.758 – 147.024
Dividendos extraordinários pagos 16.c – – – (50.123) – (50.123)
Lucro líquido do exercício – – – – 60.648 60.648
Destinação do lucro líquido
 Juros sobre capital próprio – – – 10.365 (10.365) –
 Dividendo adicional proposto 2023 – – 25.141 – (25.141) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 2023 16.c – – – – (25.142) (25.142)
Em 31 de dezembro de 2023 89.388 17.878 25.141 – – 132.407

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da
  contribuição social 80.397 114.001
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
 Depreciação e amortização 7.444 9.119
 Juros provisionados – 360
 Valor residual de ativo imobilizado baixado 9.529 (1.535)
 Provisão (reversão) para crédito de
  liquidação duvidosa 448 112
 Receita de equivalência patrimonial – (5.748)
 Provisão (reversão) para demandas judiciais 3.654 2.915
 Perdas (ganhos) cambiais e atualização
  monetária não realizados 1.265 223
  Outros Créditos 21.278 (72.718)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (41.728) (53.591)
 Impostos a recuperar (486) 684
 Demais ativos circulantes 10.598 (4.314)
 Intangível (não pagos) – (4.196)
 Fornecedores 31.561 29.023
 Obrigações tributárias 8.396 4.138
 Salários, remunerações e encargos sociais 5.757 (2.872)
 Adiantamento de clientes 2.064 215
 Depósitos judiciais 172 (985)
 Dividendos a pagar (2.703) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (31.825) (10.587)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 105.821 4.244
 Baixa investimento controlada - CEABS – 60.000
Dividendos recebidos – 21.819
Aquisição de imobilizado (1.515) (2.271)
Aquisição de intangível (1.656) (847)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos (3.171) 78.701
Amortização de financiamentos (2.562) (1.007)
Dividendos pagos (48.121) (89.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos(50.683) (90.007)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 51.967 (7.062)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 76.593 83.114
Efeito da variação cambial sobre o caixa e
 equivalentes de caixa 819 541
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 129.379 76.593
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 51.967 (7.062)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
1. Informações gerais: A Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. 
(“EABR” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital fechado, localiza-
da na Avenida Juruá, nº 320 - Alphaville - Barueri - SP, que tem por objetivo a or-
ganização e gestão de serviços de credenciamento e filiação de serviços de as-
sistência a pessoas e a domicílios, incluindo principalmente serviços de socorro a 
veículos, serviços de assistência em viagem, tanto no Brasil quanto no exterior, 
bem como participação no capital de outras sociedades. Conforme detalhado na 
Nota 15, parte substancial das operações de prestação de serviços da Compa-
nhia, aproximadamente 83%, é representada por transações efetuadas com a 
carteira de clientes das empresas pertencentes aos grupos controladores. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pelo Conselho de Admi-
nistração da Sociedade em 27 de março de 2024. 2. Políticas contábeis mate-
riais: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base 
de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e ajustadas para refletir ativos e passivos financeiros mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado do exercício. A preparação de demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. A moeda funcional da Companhia é o Real, 
mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A 
Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar conti-
nuidade as suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. 
A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade 
da Companhia de dar continuidade as suas atividades nos próximos 12 meses. 
2.2. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis críticas: Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação 
de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Estimati-
vas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas esti-
mativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço, que podem resultar em valores diferentes quando da liquidação, são 
discutidas a seguir: a) Provisões para demandas judiciais: A Companhia possui 
ações de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os valores envolvidos em tais ações 
são estimados com base na opinião de advogados externos, responsáveis por 
representar a Companhia, e por fornecer periodicamente pareceres que reflitam o 
andamento das ações, os respectivos valores envolvidos, bem como as probabi-
lidades de êxito para a Companhia. Amparada nos critérios determinados pela 
legislação atual em conjunto com a análise dos pareceres enviados pelos advo-
gados externos, a constituem e atualizam periodicamente as provisões sobre es-
sas estimativas. Tendo em vista o caráter subjetivo que cerca o tema, a Compa-
nhia efetua a atualização das estimativas mensalmente, visando mitigar os riscos 
de ajustes contábeis significativos quando da liquidação das ações. O detalha-
mento dessas informações está informado na Nota 16. b) Perdas esperadas com 
contas a receber: A política da Companhia para reconhecimento de perdas espe-
radas com contas a receber de clientes analisa os títulos vencidos há mais de 90 
dias ou aqueles que apresentem riscos significativos de não recebimento e reco-
nhece a provisão da totalidade do valor do título. O histórico de perdas da Compa-
nhia não é significativo, sendo que em 31 de dezembro de 2023, não havia títulos 
nesta condição. c) Provisão para pagamento de prestadores de serviços: A provi-
são para pagamento de prestadores de serviços é registrada com base no apon-
tamento e valorização mensal dos serviços solicitados e nos preços predefinidos 
contratualmente e que para os quais as faturas ainda não foram emitidas contra a 
Companhia até o fechamento das demonstrações financeiras. A Companhia rea-
liza uma análise com base no histórico de pagamentos de faturas emitidas entre 
a data da solicitação da prestação de serviço e seu respectivo faturamento pelo 
prestador de serviço com o objetivo de definir o montante adequado da provisão 
referente a serviços prestados e não faturados contra a Companhia. Este critério 
é revisado anualmente pela Administração, sempre considerando a existência ou 
não de novos fatos, a fim de obter segurança de que tais provisões continuam 
sendo estimadas de forma confiável. d) Valor justo de instrumentos financeiros: 
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido em mercado ativo, ele é determinado utilizando 
técnicas de avaliação, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados 
para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possí-
vel, contudo, quando isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer 
o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, 
por exemplo, a taxa de juros, o risco de liquidez, o risco de crédito e a volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apre-
sentado dos instrumentos financeiros. Em 1º de Julho de 2022 a Companhia ce-
lebrou com a CL&AM CAPITAL FOR TECHNOLOGY AND IOT DO BRASIL 
LTDA. contrato de compra e venda para a alienação da CEABS Serviços S/A. O 
contrato compreendeu recebimento à vista de R$ 60 milhões, liquidados na data 
do fechamento da operação e 5 parcelas variáveis de earnout. O valor de cada 
parcela do earnout, cujo montante de referência é de R$ 14 milhões, é condicio-
nado ao faturamento anual da empresa alienada conforme parâmetros definidos 
em contrato, podendo variar de 0 a 130%, sendo que a métrica de recebimento 
será apurada sempre com base na receita bruta do ano anterior. Para as parcelas 
restantes a administração efetua o cálculo do earnout considerando técnicas de 
avaliação de instrumentos financeiros utilizando a fórmula de Monte Carlo, com 
objetivo de demonstrar através dos anos qual o valor que, de acordo com o mode-
lo, será atingido e, com isso, apurar o valor das parcelas variáveis. A parcela efeti-
va será calculada anualmente após obtenção das demonstrações financeiras 
auditadas da CEABS Serviços S/A. Os valores efetivos calculados serão corrigi-
dos pela variação positiva do CDI a partir da data da venda até o pagamento, com 
previsão de recebimento no término do período de 5 anos. Maiores informações 
são apresentadas na Nota nº 6. e) Impostos: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resul-
tados tributáveis futuros. Tendo em vista o amplo aspecto de relacionamentos de 
negócios, bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumen-
tos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas 
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futu-
ros na receita e despesa de impostos já registrada. A Companhia constitui provi-
sões, com base em estimativas cabíveis, para suportar os valores a serem efeti-
vamente pagos. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como 
experiência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regu-
lamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. 
Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assun-
tos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do 
imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e 
nível de lucros tributáveis futuros. f) Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: Os ativos que possuem vida útil definida e estão sujeitos à 
depreciação/amortização são revisados para a verificação de impairment sempre 
que eventos ou alterações econômicas, operacionais ou tecnológicas possam 
indicar uma redução ou perda do seu valor recuperável. Se forem identificadas 
tais evidências, e o valor contábil exceder o valor recuperável, uma provisão para 
perda por redução é então registrada, ajustando o valor contábil ao valor recupe-
rável. O valor recuperável de um ativo ou de uma determinada unidade geradora 
de caixa é definido como o maior entre seu valor em uso e seu valor justo menos 
custos de vendas. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros que 
tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. Pre-
missas com impacto relevante utilizadas no cálculo do valor em uso: O cálculo do 
valor é mais sensível às seguintes premissas: • Taxa de desconto; • Crescimento 
na perpetuidade. Taxa de desconto: A taxa de desconto representa a avaliação de 
risco no atual mercado. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstân-
cias específicas da Companhia, sendo derivada dos custos de capital médio pon-
derado. Crescimento na perpetuidade: A estimativa foi baseada principalmente 
em: i) resultados históricos obtidos pela Companhia; ii) expectativa de crescimen-
to orgânico; e iii) expectativa de inflação e crescimento econômico (PIB) baseado 
nas projeções divulgadas pelo Banco Central (Boletim Focus). 2.3. Instrumentos 
financeiros: Os valores constantes nas contas do ativo e passivo, como instru-
mentos financeiros, encontram-se atualizados na forma contratada até 31 de de-
zembro de 2023 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor de mercado. A 
Companhia efetuou avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação 
aos valores de mercado, por meio de informações disponíveis e metodologias de 
avaliação apropriadas. Como consequência, as estimativas apresentadas não 
indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado 
corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter 
um efeito relevante nos valores de realização estimados. Os instrumentos finan-
ceiros da Companhia são apresentados em atendimento ao Pronunciamento 
Técnico 48. A Companhia não possui covenants (cláusulas restritivas) e bens da-
dos em garantia, atreladas aos contratos de empréstimos e financiamentos vigen-
tes. A tabela abaixo analisa ativos os passivos financeiros não-derivativos da 
Companhia, correspondentes ao exercício remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos 
de caixa não descontados contratados: 

2023 2022
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 129.379 76.593
Contas a receber 167.369 126.089
Outros Créditos (i) 53.425 74.704

350.173 277.386
Passivos financeiros
Fornecedores 154.111 121.731
Arrendamento Mercantil 3.245 5.807
Adiantamento de clientes 2.086 336
Dividendos a pagar 25.142 701

184.584 128.575

(i) Refere-se a earnout sobre parcela de venda da CEABS Serviços S/A  
 R$ 53.409 e Demais Créditos R$ 16. 2.3.1. Mensuração de Ativos e Passivos 
financeiros: a) Reconhecimento inicial e mensuração: As contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clien-
tes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensu-
rado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Os ativos 
financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber de clientes, outras contas a receber e outros instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 
ativo financeiro designado ao valor justo por meio do resultado registrado nas 
demonstrações financeiras referentes ao “earn out” referente a venda de partici-
pação societária da controlada em 2022, conforme nota explicativa nº 6. Os pas-
sivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores e outras 
contas a pagar e empréstimos e financiamentos. b) Mensuração subsequente: Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender am-
bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: é man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e ju-
ros sobre o valor principal em aberto. Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é clas-
sificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifica-
do como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensura-
dos ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 2.3.2. Impairment de 
ativos financeiros: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se 
há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os 
prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de im-
pairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimen-
to inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda 
tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou gru-
po de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios 
que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem: (a) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; 
(b) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros 
ou principal; (c) a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à difi-
culdade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma conces-
são que o credor não consideraria; (d) torna-se provável que o tomador declare 
falência ou outra reorganização financeira; (e) o desaparecimento de um mercado 
ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras. No caso de 
títulos patrimoniais classificados como disponíveis para venda, uma queda signi-
ficativa ou prolongada do valor justo do título para abaixo de seu valor de custo é 
considerado um indicador de que os títulos estão prejudicados. Se houver alguma 
dessas evidências para os ativos financeiros disponíveis para venda, a perda 
cumulativa - mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor 
justo atual, menos qualquer perda por impairment desse ativo financeiro previa-
mente reconhecido no resultado - é retirada do patrimônio e reconhecida na de-
monstração do resultado. As perdas por impairment reconhecidas na demonstra-
ção do resultado de instrumentos de patrimônio líquido não são revertidas por 
meio da demonstração do resultado. 2.4. Conversão de moeda estrangeira: 
a) Moeda funcional e moeda de apresentação: As transações e os saldos das 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcio-
nal da Companhia, também, a sua moeda de apresentação. b) Transações e 
saldos: As transações com moedas estrangeiras são convertidas para reais “mo-
eda funcional”, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou de sua avaliação, na qual os itens são mensurados. As variações cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações, bem como os ajustes efetuados nos 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são reconhe-
cidos mensalmente na demonstração do resultado como receita ou despesa fi-
nanceira. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. 2.6. Contas a receber de clientes: 
As contas a receber de clientes, faturado e a faturar, correspondem aos valores a 
receber de clientes pela prestação de serviços no decurso normal das atividades 
da Companhia. O prazo médio de recebimento é inferior a um ano e dessa forma 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. O seu reconhecimento é 
normalmente efetuado pelo valor total da transação e ajustado pelas perdas de 
crédito esperadas, se necessário. Para mensurar a perda de crédito esperada a 
companhia avalia os seguintes critérios: - A companhia utiliza sua experiência de 
perda de crédito histórica para contas a receber de clientes para estimar as per-
das de crédito esperadas; - A matriz de provisões da companhia específica que a 
conta a receber de cliente que estiver vencida há mais de 90 dias será 100% re-
conhecida. Sendo assim, adotamos o critério do reconhecimento da perda esti-
mada com base na análise individual dos valores vencidos de cada cliente, consi-
derando as condições contratuais/econômicas avaliando se o cliente está em 
processo de recuperação judicial, o histórico de pagamento ou os títulos vencidos 
a mais de 90 dias. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, deduzido da depreciação, apropriada de forma linear ao resultado de-
pendendo do tempo de vida útil estimada do ativo. O custo histórico inclui os gas-
tos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econô-
micos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue: 

Vida útil (anos)
Móveis, máquinas e utensílios 10
Equipamentos e sistemas de telecomunicações 10
Instalações 10
Ferramentas 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Rastreadores em serviço 5
Periféricos de rastreadores 3
Benfeitorias em imóveis de terceiros Prazo do contrato de aluguel
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despe-
sas) operacionais líquidas” na demonstração do resultado. 2.8. Ativos intangí-
veis: Para que um ativo seja identificado como intangível, três condições devem 
ser atendidas: (i) existência de controle por parte da entidade; (ii) ser identificável 
(exceção em combinações de negócios); e (iii) existência de benefícios futuros 
pela utilização do intangível. Atendidas as condições acima, o intangível é reco-
nhecido somente se for provável que os benefícios econômicos futuros esperados 
fluirão para a Entidade e o custo do ativo puder ser mensurado confiavelmente. 
O preço pago por um ativo intangível em separado representa a expectativa dos 
benefícios econômicos futuros, sendo que o custo desse intangível compreende: 
• O preço de aquisição, considerando inclusive os impostos não recuperáveis; e 
• Qualquer outro valor atribuído ao custo de preparação do ativo para o seu uso. 
Em princípio não seria reconhecido um intangível que não tivesse preço de mer-
cado ou item similar e que não tivesse um modelo para se chegar ao valor justo, 
não atendendo assim nenhum dos níveis de hierarquia de valor justo. Ativos intan-
gíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e ava-
liados em relação a prováveis perdas por redução ao valor recuperável. A Compa-
nhia efetua a revisão da vida útil e métodos de amortização, e avaliação 
adequação da vida útil dos softwares. A vida útil pode ser alterada dependendo do 
tipo e característica dos softwares e sistemas sendo suportada por laudo técnico 
de engenheiros. Os efeitos desta alteração são tratados como mudanças de esti-
mativas contábeis prospectivamente, sem efeito em anos anteriores. Ativos intan-
gíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmen-
te em relação a perdas por redução ao valor recuperável. Os ativos intangíveis 
com vida útil definida da Companhia estão representados substancialmente por 
licenças e desenvolvimentos de software. 2.8.1. Softwares: As licenças de sof-
tware adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir 
os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses 
custos são amortizados durante sua vida útil estimada de cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, confor-
me incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao 
projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controla-
dos pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os se-
guintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para 
que ele esteja disponível para uso; • A Administração pretende concluir o software 
e usá-lo; • O software pode ser usado; • Pode-se demonstrar que é provável que 
o software gerará benefícios econômicos futuros; • Estão disponíveis adequados 

recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento 
e para usar o software; • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvi-
mento pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com 
empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada 
das despesas diretas aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não aten-
dam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os 
custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente. 2.9. Fornecedores: As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações faturadas por bens ou serviços ad-
quiridos e efetivamente prestados, e as obrigações com prestadores de serviços 
de assistência, monitoramento e rastreamento, referem-se a serviços efetivamen-
te prestados por fornecedores no curso normal dos negócios, cujas faturas ainda 
não foram recebidas. As obrigações são classificadas como passivos circulantes 
se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional 
normal dos negócios, ainda que mais longo); caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reco-
nhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.10. Partes relacionadas: Como 
parte de suas operações, a Europ presta a seus acionistas serviços de assistên-
cia e administração de negócios. As transações entre partes relacionadas são 
realizadas a valores, prazos e condições definidas entre partes, considerando 
assim os tipos de operação. Os saldos destas operações estão refletidos na Nota 
18. 2.11. Provisões para demanda judicial: As provisões para ações judiciais 
(trabalhista, cível e fiscal) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obri-
gação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de 
eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões 
não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avalia-
ções atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição so-
cial do exercício compreendem impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de 
renda e contribuição social corrente é calculado com base nas legislações tributá-
rias promulgadas. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situ-
ações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e 
eventualmente estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribui-
ção social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem 
ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando 
o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. O imposto de renda (25%) e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL (9%) são calculados observando-se suas alíquotas nomi-
nais, que conjuntamente, totalizam 34%. 2.13. Capital social: O capital social da 
Companhia é representado por 3.989.886 (três milhões, novecentas e oitenta e 
nove mil, oitocentas e oitenta e seis) ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal e são classificadas no patrimônio líquido. 2.14. Reconhecimento da re-
ceita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. A Companhia reconhece a receita quando: (a) o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança; (b) é provável que benefícios econômicos futuros 
fluam para a entidade; e (c)  a medida que a entidade satisfizer à obrigação de 
performance ao transferir o bem ou serviço ao cliente. Os serviços prestados até 
o encerramento das demonstrações financeiras, porém não faturados, são avalia-
dos e quantificados pela Administração, sendo reconhecidos pela contabilidade 
na data de encerramento das demonstrações financeiras. As receitas, em geral, 
são reconhecidas no período em que os serviços são prestados. Se surgirem 
circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas e custos, 
estas serão revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções 
das receitas ou custos estimados e serão refletidas no resultado no período em 
que a Administração toma conhecimento das circunstâncias que originaram a re-
visão. Os contratos da Companhia com os clientes corporativos, estabelecem 
como obrigação de desempenho a disponibilização da Central de Assistência por 
um determinado período, logo, mensalmente a Companhia atende essa obriga-
ção de desempenho, sendo acionada ou não pelos clientes, pois no decorrer do 
mês deixa disponível a Central de Atendimento. Porém os contratos com tipo de 
Faturamento “Carteira”, “Run On/Run Off” e “Carteira Entrada”, a Receita não está 
diretamente atrelada ao acionamento, e sim, por ficar de prontidão em caso de 
necessidade. Em linhas gerais, quando a Companhia assina um contrato com 
uma seguradora com os tipos de Faturamento “Carteira”, “Run on / Run Off” e 
“Carteira Entrada”, automaticamente, a Companhia arca com os custos do aten-
dimento, até o limite estabelecido em contrato, e isso é levado em consideração 
na precificação dos produtos. O Custo mensal pode variar dependendo da quan-
tidade e tipo de acionamentos que a Companhia tem no mês, desde que os usu-
ários estejam ativos na base, e de acordo com o contrato estabelecido da Com-
panhia com o Cliente Corporativo, o usuário está apto a acionar a Central de 
Assistências. Em determinados períodos do ano (alta temporada) a expectativa é 
que haja um aumento do custo, pois muitos usuários viajam e com grandes fluxos 
nas estradas incorrem em maiores números de panes e acidentes em locais de 
difícil acesso e distantes das residências dos usuários, dessa forma há um maior 
desembolso com guinchos, pedágios, KM excedente, Taxi etc. Além de fatores 
climáticos, como enchentes, por exemplo. 2.15. Distribuição de dividendos:  
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base 
no dividendo mínimo definido no estatuto social da Companhia. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos em Assembleia Geral formada pelo conselho de administração eleito pelos 
acionistas, incluindo a diretoria estatutária. 2.16. Operações de arrendamento 
mercantil: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é 
ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A 
Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrenda-
mento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A 
Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrenda-
mento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depre-
ciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos 
de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, cus-
tos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a 
data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Uni-
dade administrativa e máquinas 3 a 15 anos; • Veículos automotores e outros 
equipamentos 3 a 5 anos. Em determinados casos, se a titularidade do ativo ar-
rendado for transferida para a Companhia ao final do prazo do arrendamento ou 
se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é 
calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos de direito de uso tam-
bém estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para 
a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.3. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, paga-
mentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de ar-
rendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoa-
velmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia 
exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de ar-
rendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que 
ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arren-
damento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo 
de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos pas-
sivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudan-
ça no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança 
em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) 
ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Ar-
rendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a 
isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamen-
tos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início 
e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção 
de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como des-
pesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.17. Normas emi-
tidas, mas ainda não vigentes: Na data-base das demonstrações financeiras da 
Companhia, não há normas, interpretações novas alteradas e emitidas, mas não 
ainda em vigor que a Companhia pretenda adotar. 3. Gestão de risco financeiro: 
3.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia as expõem a al-
guns riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa 
de juros, e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco 
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Com-
panhia, a qual também se utiliza, quando julga necessário, de instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger certas exposições a risco. A gestão de risco é 
realizada e monitorada regularmente pela Companhia, a qual busca identificar e 

avaliar os principais riscos para protegê-las contra eventuais perdas financeiras. 
a) Risco de mercado: i) Risco cambial: A Companhia atua internacionalmente em 
parceria com as demais empresas do grupo econômico de sua acionista e está 
exposta ao risco cambial principalmente decorrente da variação cambial do dólar 
dos Estados Unidos e do euro. O risco cambial decorre principalmente das opera-
ções de prestação de serviços de assistência entre as subsidiárias do grupo eco-
nômico de sua acionista e despesas com fees e royalties pagas periodicamente à 
Europ Assistance Holding: 

2023 2022
R$ Euros R$ Euros

Fornecedores Estrangeiros
Europ Assistance Holding (Nota 13) 3.280 613 12.468 2.239

3.280 613 12.468 2.239
ii) Risco de taxa de juros: Considerando que a Companhia não tem ativos e pas-
sivos significativos em que incidam juros, os respectivos resultados e fluxos de 
caixa operacionais são, substancialmente, independentes das mudanças nas ta-
xas de juros do mercado. O risco de taxa de juros da Companhia pode decorrer 
eventualmente de empréstimos de curto prazo, dos quais são efetuados a taxas 
de juros praticadas pelo mercado financeiro nacional. A Companhia está exposta 
a riscos na taxa de juros dos contratos de arrendamento mercantil financeiro e de 
cessão de direito de reserva; cujo risco não é considerado relevante para a ope-
ração da Companhia. Em 1º de Julho de 2022 a Companhia alienou a investida 
CEABS Serviços S/A. O contrato de venda compreende parte do recebimento à 
vista e parte do recebimento com parcela variável, condicionado à parâmetros 
estabelecidos em contrato referente ao faturamento anual da empresa alienada. 
A parcela efetiva será calculada anualmente após obtenção das demonstrações 
financeiras auditadas da CEABS Serviços S/A. Os valores efetivos calculados 
serão corrigidos pela variação positiva do CDI a partir da data da venda até o 
pagamento, com previsão de recebimento no término do período de 5 anos. Maio-
res informações são apresentadas na Nota nº 6. iii) Risco de inflação de preço: Os 
efeitos inflacionários que incorrem em aumentos significativos no custo dos insu-
mos utilizados pela Cia. na prestação de serviços, são recorrentemente monitora-
dos e controlados, a fim de que seus efeitos sejam minimizados, sejam através de 
negociação com seus parceiros, prestadores e fornecedores, ou de reajustes nos 
preços dos serviços junto aos seus clientes, através das cláusulas contratuais 
mitigam esses efeitos e buscam o equilíbrio financeiro nas relações comerciais.  
b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia está intimamente associa-
da ao nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A Companhia adota critérios para classificação dos riscos de créditos a 
receber de seus clientes, sendo que o departamento financeiro avalia periodica-
mente a qualidade dos referidos créditos, os quais se encontram apresentados na 
Nota 6. c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos lí-
quidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos pre-
vistos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são 
estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monito-
radas mensalmente pela área financeira, visando assegurar que exista caixa sufi-
ciente para atender às necessidades operacionais. A seguir são apresentadas as 
maturidades contratuais de passivos financeiros em 31 de dezembro de 2023: 

R$ Até 1 ano Mais de 1 ano
Fornecedores 150.831 150.831 –
Fornecedores estrangeiros 3.280 3.280 –
Adiantamento de clientes 2.086 2.086 –
Dividendos a pagar 25.142 25.142 –

181.339 181.339 –
A Companhia dispõe de recursos financeiros suficientes para honrar suas obriga-
ções de curto e longo prazo, e parte substancial desses recursos possuem liqui-
dez imediata ou se realizam no curto prazo. 3.2. Estimativa do valor justo:  
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado (outros créditos), obrigações de arrendamento mer-
cantil, contas a pagar a fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas. 
Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determi-
nado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registra-
dos no ativo têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos in-
feriores a 12 meses. Considerando o prazo e as características dos instrumentos 
financeiros ativos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis 
aproximam-se dos valores justos estimados em 31 de dezembro de 2023. Os 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, que compreende os valo-
res da parcela variável de earnout decorrente da venda da investida, é basica-
mente determinado pela aplicação de determinadas premissas e técnicas de 
avaliação de instrumentos financeiros que permitem a administração avaliar a 
projeção de lucros futuros, considerando-se o alcance das metas de rentabilida-
de, determinadas no contrato de compra e venda celebrado com a CL&AM Capi-
tal for Technology and IOT do Brasil Ltda. Vide Nota 6. Considerando-se obri-
gações de arrendamento mercantil, o valor justo dos instrumentos financeiros 
passivos é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros 
pelas taxas vigentes no mercado, que estão disponíveis para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. Em 31 de dezembro de 2023 os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros eram semelhantes àqueles reconhecidos no 
balanço patrimonial. 4. Qualidade do crédito dos ativos financeiros:
Contas a receber de clientes (i) 2023 2022
Contas a receber com partes relacionadas 94.908 84.282
Clientes sem histórico de constituição de
 perdas de crédito esperadas 66.036 41.807
Clientes com histórico de constituição de
 perdas de crédito esperadas 6.425 –

167.369 126.089
(i) A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos pode  
ser mensurada mediante critério de avaliação de crédito adotado pela Compa-
nhia, e baseados em informações históricas sobre os índices de inadimplência  
de contrapartes:
Outros Créditos a receber 2023 2022
Earnout (i) 53.409 74.688
Outros Créditos a receber 16 16

53.425 74.704
(i) O saldo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, refere-se a parcela variável de 
contas a receber sobre a venda da participação da investida CEABS Serviços 
S.A., reavaliado anualmente conforme projeção de resultados divulgados em de-
monstração financeira conforme Nota Explicativa 6. 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Recursos em banco e em caixa 36 63
Aplicações financeiras de liquidez imediata (i) 129.343 76.530

129.379 76.593
(i) As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis 
em um montante de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
Sua remuneração gira em torno de 100,75% da variação do CDI - Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI). 6. Instrumentos Financeiros: Em 1º de Julho de 
2022 a Companhia celebrou com a CL&AM Capital for Technology and IOT do 
Brasil Ltda. contrato de compra e venda para a alienação da CEABS Serviços 
S/A. O contrato compreendeu recebimento à vista de R$ 60 milhões, liquidados 
na data do fechamento da operação e 5 parcelas variáveis de earnout. O valor de 
cada parcela do earnout, cujo montante de referência é de R$ 14 milhões, é con-
dicionado ao faturamento anual da empresa alienada conforme parâmetros defi-
nidos em contrato, podendo variar de 0 a 130%. A administração efetua o cálculo 
do earnout considerando técnicas de avaliação de instrumentos financeiros que 
utiliza determinadas premissas para obtenção da projeção de lucros futuros. A 
parcela efetiva é calculada anualmente após obtenção das demonstrações finan-
ceiras auditadas da CEABS Serviços S/A. Os valores efetivos calculados serão 
corrigidos pela variação positiva do CDI a partir da data da venda até o pagamen-
to, com previsão de recebimento no término do período de 5 anos. Abaixo, são 
demonstrados os efeitos da alienação:
Saldo em 31 de janeiro de 2022 69.624
 Receita de equivalência patrimonial até data da venda - 30/06/22 6.651
 Amortização da alocação do preço de compra (903)
  Resultado de equivalência patrimonial 5.748
 Dividendos recebidos (13.402)
  Investimento Baixado em 30 de junho de 2022 61.970
Venda CEABS Serviços S/A 130.000
Parcela Recebida à vista (60.000)
Saldo a Receber earnout 70.000
Ajuste a valor justo 4.688
Total a Receber em 31 de dezembro de 2022 74.688
Variação do valor justo sobre parcelas a vencer (23.479)
Juros sobre parcela efetiva 2.200
Parcela Efetiva earnout 12.924
Parcelas a Vencer earnout 40.485
Total a Receber em 31 de dezembro de 2023 53.409

2023 2022
Categoria de Instru-
 mentos Financeiros Nível

Classi- 
ficação Contábil

Valor 
justo Contábil

Valor 
justo

Aplicações Financeiras Nível 2 VJR 129.379 129.379 76.593 76.593
Outros Créditos
 (Parcela Efetiva) Nível 2 VJR 12.924 12.924 – –
Outros Créditos Nível 3 VJR 40.485 40.485 74.688 74.688

182.788 182.788 151.281 151.281

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

03
D

-7
81

4-
4E

8E
-5

AC
A.



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Sexta-feira, 5 de abril de 2024 4

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 da Europ Assistance Brasil Servicos de Assistência S/A (Em milhares de reais)

continuação

continua

O CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração estabelece 
uma hierarquia de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quan-
do da mensuração do valor justo pelo Entidade, para maximizar o uso de informa-
ções observáveis e minimizar o uso de informações não observáveis. O CPC 40 
descreve os três níveis de informações que devem ser utilizadas mensuração ao 
valor justo: (a) Nível 1: o valor justo dos ativos negociados em mercados ativos é 
baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço; (b) Nível 2: o valor 
justo dos ativos e passivos que não são negociados em mercados ativos (por exem-
plo, certificado de depósito bancário) é determinado mediante o uso de técnicas de 
avaliação. Se todas as premissas relevantes utilizadas para determinar o valor justo 
de um ativo ou passivo puderem ser observadas no mercado, ele estará incluído no 
Nível 2. (c) Nível 3: se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em 
dados adotados pelo mercado, como por exemplo, investimentos em ações ou dívi-
das não cotadas, o ativo ou passivo estará incluído no Nível 3. 
7. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Serviços a receber de clientes - faturado 46.971 13.127
Serviços a receber de clientes - a faturar 25.938 28.680

72.909 41.807
Partes relacionadas - faturado (Nota 18.a) 11.609 17.424
Partes relacionadas - a faturar (Nota 18.a) 83.299 66.858

94.908 84.282
167.817 126.089

Perdas de crédito esperadas (448) –
167.369 126.089

A análise detalhada de vencimentos das contas a receber de clientes está apre-
sentada a seguir:

2023 2022
A vencer 159.895 123.355
Vencidos
 Até 30 dias 6.973 589
 De 31 a 60 dias 436 1.906
 De 61 a 90 dias 136 239
 De 91 a 180 dias 377 –

167.817 126.089

A movimentação das perdas de crédito esperadas pode ser assim apresentada:
2023 2022

Saldo inicial – (112)
(Constituição)/reversão líquida (448) 112
Saldo final (448) –
A contabilização de provisão se baseia no histórico da Companhia, onde há riscos 
reconhecidos nos valores vencidos acima de 90 dias. O reconhecimento segue a 
política interna da Companhia, corroborada pelo pronunciamento CPC 48.  
A constituição das perdas de crédito esperadas foi registrada no resultado do exer-
cício como “outras despesas operacionais “. Os valores debitados à conta de pro-
visão são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos 
recursos. A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do re-
latório é o valor contábil de cada classe de contas a receber mencionada acima.  
8. Investimentos: Em 1º de Julho de 2022 a Companhia alienou a investida CEA-
BS Serviços S/A. O contrato de venda compreende parte do recebimento à vista e 
parte do recebimento com parcela variável condicionado à parâmetros estabeleci-
dos em contrato referente ao faturamento anual da empresa alienada. Vide nota 6. 
A movimentação do saldo de investimento pode ser assim apresentada:

CEABS
2022

Saldo em 01 de Janeiro de 2022 69.624
 Receita de equivalência patrimonial até data da venda - 30/06/23 6.651
 Amortização da alocação do preço de compra (903)
 Resultado de equivalência patrimonial 5.748
 Dividendos recebidos (13.402)
Alienação Investida CEABS Serviços S/A (61.970)
Saldo no final em 31 de dezembro de 2022 –
9. Outros Ativos Circulantes: 2023 2022
A Faturar (i) 8.914 16.346
Adiantamento para clientes 853 3.463
Despesas antecipadas 2.366 3.096
Adiantamento à fornecedores 174 –

12.307 22.905
(i) Valores de repasse, os mesmos montantes a serem recebidos dos clientes e 
serem repassados aos prestadores.

10. Imobilizado: Móveis, 
máquinas e utensílios

Equipamentos 
de informática

Equipamentos 
e sistema de telecomunicações

Benfeitorias e 
Imobilizado em andamento Total

Em 31 de dezembro de 2022
Custo 5.206 11.321 4.433 9.431 30.391
Depreciação acumulada (4.173) (8.143) (4.038) (6.782) (23.136)
Total líquido de depreciação em 31/12/2022 1.033 3.178 395 2.649 7.255
Em 01 de janeiro de 2023
Aquisições 707 437 56 315 1.515
Baixas (1.074) (177) (216) (2.461) (3.928)
Depreciação (196) (947) (180) (447) (1.770)
Saldo contábil, líquido (563) (687) (340) (2.593) (4.183)
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 4.839 11.581 4.273 7.285 27.978
Depreciação acumulada (4.369) (9.090) (4.218) (7.229) (24.906)
Total líquido de depreciação em 31/12/2023 470 2.491 55 56 3.072

11. Intangível e Ativo Direito de Uso:
Softwares - 

licenças e 
desenvolvimento

Direito 
de uso 

Veículos

Direito 
de uso 

Imóveis Total
Custo 64.901 1.389 11.716 78.006
Depreciação acumulada (53.020) (876) (6.750) (60.646)
Total em 31/12/2022 11.881 513 4.966 17.360
Em 01 de janeiro de 2023
Aquisições 723 933 – 1.656
Baixas (3.618) (29) (1.954) (5.601)
Depreciação (4.234) (687) (753) (5.674)
Saldo contábil, líquido (7.129) 217 (2.707) (9.619)
Em 31/12/2023
Custo 62.006 2.293 9.762 74.061
Depreciação acumulada (57.254) (1.563) (7.503) (66.320)
Total em 31/12/2023 4.752 730 2.259 7.741
12. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores nacionais 11.481 9.221
Fornecedores estrangeiros 3.280 12.468
Obrigações com prestadores de serviços de assistência (i) 139.350 100.043

154.111 121.732
(i) Refere-se às obrigações correntes junto a fornecedores, por prestação de  
serviços de assistência a clientes da Companhia e ainda não faturados pelos 
prestadores de serviços.
13. Salários, remunerações e encargos sociais

2023 2022
Salários e gratificações a pagar 12.927 7.962
Encargos sociais 2.520 2.229
Provisão de férias 5.513 5.012

20.960 15.203
14. Obrigações tributárias: 2023 2022
Imposto de renda a pagar 5.738 237
Contribuição social a pagar 2.440 279
COFINS a pagar 3.447 3.027
PIS a pagar 746 646
ISS a pagar 1.884 1.687
Tributos retidos na fonte 182 135
Outros tributos a pagar 87 117

14.524 6.128
15. Arrendamento Mercantil: Na data de início do arrendamento, a Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pa-
gamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento.

2023 
Imóveis 2023 Automóveis

2023 
Total

Até um ano 748 447 1.195
Entre um e cinco anos 1.708 342 2.050

2.456 789 3.245
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto pra-
zo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a 
partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamen-
tos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos 

de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrenda-
mento. 16. Provisão para demandas judiciais: Contingências trabalhistas, fis-
cais e cíveis: A Companhia são partes envolvidas em processos trabalhistas, fis-
cais e cíveis, em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opi-
nião de seus consultores legais externos. Nas datas das demonstrações financei-
ras, a Companhia apresentava provisões para demandas judiciais e depósitos 
judiciais como segue:

2023 2022
Trabalhistas (i) 1.240 1.367
Cíveis (ii) 7.596 3.243
Fiscais (iii) 12.490 11.797

21.326 16.407
(i) As provisões trabalhistas consistem, principalmente, em reclamações de ex-
colaboradores relacionadas a disputas sobre o montante de compensação paga 
na demissão horas extras, entre outros, não existindo processos de valor individu-
almente relevante. (ii) As provisões cíveis consistem, principalmente, em discus-
sões sobre indenizações pela prestação de serviços e cobranças indevidas, não 
existindo processos de valor individualmente relevante. (iii) As provisões fiscais 
referem-se a discussões sobre exclusão de ISS na base de cálculo de impostos e 
tratamento adotado na apropriação de créditos tributários sobre insumos. A movi-
mentação da provisão no exercício de 2023 está demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo no início do exercício 16.407 13.651
Atualização monetária 1.265 223
Constituições líquidas de (reversões e baixas) 6.026 3.518
 Pagamentos (2.372) (985)
Saldo no final do exercício 21.326 16.407
A Companhia tem ações de naturezas trabalhista, fiscal e cível, envolvendo riscos 
de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avalia-
ção de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída e 
pode ser assim apresentada:

2023 2022
Trabalhistas (i) 3.259 4.101
Cíveis (ii) 2.217 3.912
Fiscais (iii) 1.208 1.208
Total risco de perda possível 6.684 9.221
(i) Os processos trabalhistas têm como principal motivo a discussão de verbas 
indenizatórias, horas extras e reflexos, entre outros, não existindo processos 
de valor individualmente relevante. (ii) As ações cíveis são representadas, 
principalmente, pelos pedidos de reparação de danos por possíveis proble-
mas causados nas prestações de serviço. (iii) O processo fiscal tem como 
principal motivo a cobrança de suposto débito referente à glosa de compensa-
ção do débito de COFINS não cumulativa, realizada com crédito de Saldo 
Negativo de IRPJ e da CSLL apurados ao final do ano-calendário de 2012 
(Exercício de 2013). 17. Imposto de renda e contribuição social: a) Recon-
ciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social: A reconci-
liação entre a despesa de imposto de renda e a contribuição social pela alí-
quota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2023 2022
Imposto 
de renda

Contribui- 
ção social

Imposto 
de renda

Contribui- 
ção social

Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 80.397 80.397 114.001 114.001
Alíquota nominal vigente 25% 9% 25% 9%
Expectativa no imposto (20.075) (7.236) (28.500) (10.260)
Ajuste para cálculo da alíquota efetiva
Adições permanentes (772) (278) (1.150) (414)
Lei do bem 2.751 990 1.881 677
Receita de equivalência patrimonial – – 1.752 631
Programa de alimentação do trabalhador 649 – 57 –
Patrocínio - PRONAC - Mecenato 774 – 434 –
Outros 2.505 942 299 108
Imposto de renda e contribuição social(14.167) (5.582) (25.227) (9.258)
(%) Alíquota efetiva -18% -7% 22% 8%
b) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos:

2023 2022
Ativo não circulante
 PPLR - Programa de Participação nos Lucros e Resultados 4.324 2.702
 Perdas de crédito esperadas (Nota 2.2.b) 298 145
 Provisões de custos e despesas operacionais 904 325
 Provisões para demanda judicial 6.766 5.578

12.292 8.751
Passivo não circulante
 Diferenças temporárias sobre reavaliação da vida útil (511) (704)
 Diferenças temporárias geradas em operações de Leasing (700) (612)
 Combinação de negócios (11.700) (20.129)

(12.911) (21.446)
2023 2022

Ativo não circulante - IRPJ/CSLL diferidos 12.292 8.751
Passivo não circulante - IRPJ/CSLL diferidos (12.911) (21.446)

(619) (12.695)
A Administração, com base em suas projeções de resultado futuros e entre outros 
fatores, estima a capacidade de realização conforme as seguintes premissas:  
(i) Perdas de crédito esperadas - realização condicionada aos prazos legais para 
dedutibilidade, após esgotados os recursos legais de cobrança. Eventuais recu-
perações ou redução da perda implicam a redução da provisão, gerando valores 
a serem excluídos da base tributável; (ii) Provisão para demandas judiciais, efetu-
ada sobre processos envolvendo questões fiscais, trabalhistas e cíveis, cuja esti-
mativa de realização depende do trâmite do processo; (iii) Os demais créditos 
fiscais oriundos de diferenças temporárias serão realizados quando da utilização 
e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Todos 
os créditos tributários da companhia foram devidamente ativados. 18. Transações 
com partes relacionadas: a) Transações e saldos: Os principais saldos de ativos 
e passivos, assim como, as transações que influenciaram o resultado do exercí-
cio, relativas às operações entre partes relacionadas, decorreram de transações 
de prestação de serviços da Companhia à carteira de clientes de seus acionistas 
as quais foram realizadas em condições e prazo definido entre as partes, conside-
rando os respectivos tipos de operações, podendo ser assim apresentado: 
Saldos 2023 2022
Ativo circulante
Caixas e Equivalentes
 Bradesco 59.975 2.170

59.975 2.170
Contas a receber
 Bradesco 93.307 82.196
 Generali 1.601 2.086

94.908 84.282
Passivo circulante
Fornecedores
Europ Assistance Holding S/A 3.280 12.468

3.280 12.468
Dividendos a pagar
Europ Assistance Serviços S/A 25.142 701

25.142 701
Resultados
Receita Prestação de Serviço
Bradesco 846.241 638.722
Generali 17.578 5.539
Câmara Internacional de Pagamento (CIP) (i) 4 –

863.823 644.261
Despesas gerais e administrativas
Custos Compartilhados
Europ Assistance Holding S/A (i) (10.482) (8.419)
Câmara Internacional de Pagamento (CIP) (i) (355) (107)

(10.837) (8.526)
Resultado Financeiro
Aplicação Financeira
Bradesco 5.848 4.295

5.848 4.295
(i) O saldo é resultante de serviços administrativos como fees, royalties, custos 
com TI pagas periodicamente à Europ Assistance Holding. 
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: 2023 2022
Benefícios de curto prazo a Administradores 417 535
Proventos 6.718 6.518
Encargos Sociais 1.144 1.713
Planos de Previdência complementar de contribuição definida 496 373

8.775 9.139
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
social era de R$ 89.388, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 3.990 
milhões de ações ordinárias nominativas sem valor nominal, conferindo a seu 
titular o direito a voto nas deliberações de Assembleia Geral.

Quant. de 
ações (Em R$)

Valor do 
capital social

Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.989.886 89.388
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.989.886 89.388
b) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva legal de R$ 17.818 em 2023 e 
2022 está constituída obedecendo o limite de 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos ou aumentar capital. Reserva para investimen-
tos: A reserva para investimentos de R$ 39.758 em 2022 referia-se à retenção do 
saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de cresci-
mento dos negócios estabelecido em seu plano de investimentos, conforme orça-
mento de capital aprovado e proposto pelos administradores da Companhia, 

“ad referendum”, para ser deliberado na Assembleia Geral dos acionistas, em 
observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. c) Dividendos pro-
postos: O estatuto social da Companhia estabelece que, no mínimo, 50% do lucro 
líquido de cada exercício social, ajustado pelas disposições da Lei nº 11.638/2007, 
devem ser destinados aos acionistas como dividendos obrigatórios. Os dividen-
dos propostos pela Administração, “ad referendum”, serão submetidos à delibera-
ção da Assembleia Geral Ordinária (AGO): 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 60.648 79.516
Constituição da reserva legal – –
Base de cálculo dos dividendos 60.648 79.516
Juros sobre Capital Proprio (10.365) (39.057)
Dividendo mínimo obrigatório (50%) 25.142 39.758
Saldo Dividendos obrigatórios a pagar 25.142 701
Em AGE realizada em 27 de outubro de 2023, foi aprovada uma distribuição de 
dividendos extraordinários no valor de R$ 50.123. Desta forma, o saldo de 
dividendos em aberto em 2023 é composto da seguinte maneira:

2023 2022
Dividendos a pagar no início do exercício de 701 15.333
Complemento de dividendos – 1.666
Dividendos declarados extraordinários 50.123 72.000
Pagamento de dividendos (50.824) (88.999)
Dividendos 2023 25.142 701
Dividendos a pagar no final do exercício 25.142 701
20. Receita operacional líquida: A reconciliação das vendas brutas para a recei-
ta operacional líquida pode ser assim apresentada:

2023 2022
Serviços de assistência 137.607 119.517
Receita bruta com partes não relacionadas 137.607 119.517
Serviços de assistência 863.819 644.261
Comissões 4 72
Receita bruta com partes relacionadas 862.156 644.333
Impostos sobre serviços e vendas (51.645) (32.831)
Receita operacional líquida 948.118 731.019
21. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Com prestadores de serviços operacionais (i) (679.208) (553.530)
Com pessoal - operacional (45.463) (44.334)
Com informática (manutenção software e hardware) (28.560) (27.035)
Com pessoal - administrativo (28.594) (24.292)
Com pessoal - TI (14.383) (13.139)
Depreciação e amortização (7.395) (8.995)
Com serviços de terceiros (9.061) (8.820)
Com pessoal - vendas (5.718) (5.583)
Custos Compartilhados (10.837) (4.642)
Com imóveis (localização e funcionamento) (5.050) (4.340)
Com processos judiciais (trabalhistas, fiscais e cíveis) (7.332) (3.151)
Com telefonia operacional (2.372) (2.301)
Publicidade e propaganda (3.191) (1.577)
Com seguros (415) (802)
Com tributos (667) (603)
Com aluguel e manutenção de equipamentos (802) (428)
Com expediente (305) (225)
Com telefonia administrativa (2) (1)
Outras (1.987) (1.162)

(851.342) (704.960)
Custos dos serviços prestados (727.042) (600.167)
Despesas com vendas (8.910) (7.160)
Despesas gerais e administrativas (115.390) (97.633)

(851.342) (704.960)
(i) Refere-se a gastos operacionais diretamente atribuíveis às prestações de 
serviços. Os serviços prestados referem-se à assistência a pessoas e domicílios, 
incluindo serviços de socorro a veículos, entre outros. Esses serviços são 
executados por fornecedores especializados no atendimento das ocorrências 
para cada segmento específico de assistência prestado pela Companhia.
22. Resultado financeiro: 2023 2022
Receitas financeiras
Rendimentos em aplicações financeiras 11.075 8.814
Outras receitas financeiras 2.799 840

13.874 9.654
Despesas financeiras
Juros (541) (375)
Outras despesas financeiras (288) (202)

(829) (577)
Despesas financeiras
Ganhos/(perdas) líquidos de ativos financeiros
 ao valor justo por meio do resultado (23.479) 4.688

(23.479) 4.688
Variações cambiais, líquida
Receita de variação cambial 1.259 3.531
Despesa com variação cambial (440) (2.990)

819 541
Resultado financeiro 9.615 14.306
23. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas ao final do exercício, pela quantidade total de ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal, da Companhia:

2023 2022
Lucro atribuível aos acionistas 60.648 79.516
Quantidade de ações ordinárias (milhares) 3.990 3.990
Lucro por ação - em reais 15,20 19,93
24. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos 
montantes a seguir indicados, considerados suficientes pela Administração para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui as seguintes apólices de 
seguro contratadas com terceiros: 
Ramos Importâncias seguradas
Seguro Responsabilidade Civil 43.000
Seguro Empresarial 56.094
Garantia Segurado - Setor Público 26.087
Compreensivo Empresarial 808
25. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequentes que, requeiram 
ajustes ou divulgações, nas demonstrações contábeis encerradas em 31 de  
dezembro de 2023.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Europ Assistance Brasil Serviços de 
Assistência S.A. - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Europ Assistance Brasil Serviços de Assistência S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 

das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de março de 2024. 
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027685/O-0 F SP; Gustavo 
Mendes Bonini - Contador CRC 1SP 296875/O-4.

Diretoria
Newton Rosa de Queiroz - Presidente

Contador
Wlamir Morales Ianez - CRC - 1SP177844/O-2

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

03
D

-7
81

4-
4E

8E
-5

AC
A.



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Sexta-feira, 5 de abril de 2024 5

ENGELHART CTP (BRASIL) S.A.
CNPJ 14.796.754/0001-04

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado)

receber pela venda de bens e serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
Custo de vendas inclui o custo de compra das matérias-primas, ajustes ao valor justo não 
realizado de contratos de commodities e estoques, os ganhos e as perdas de hedge de 
instrumentos e despesas de transporte e armazenamento da matéria-prima. A Compa-
nhia reconhece a receita quando seu valor pode ser confiavelmente medido, significativos 
riscos e recompensas de propriedade dos bens são transferidos para o comprador e é 
provável que os futuros benefícios econômicos fluam para a Entidade. O montante da 
receita não é considerado confiavelmente mensurável até que todas as contingências 
relacionadas com a venda tenham sido resolvidas. Compras físicas e vendas de produtos 
são refletidas no custo de vendas e receitas, respectivamente, na demonstração de resul-
tados apropriada, ao tempo em que tais produtos são despachados e o título e risco de 
perda são transferidos para o cliente. Custos para o transporte dos estoques são incluídos 
em custos de vendas. Custos de financiamento líquido: As receitas e despesas de juros 
são reconhecidas com base na competência, usando o método da taxa efetiva de juros, 
a não ser que o efeito seja imaterial. A receita é reconhecida à medida que é provável que 
o benefício econômico seja transferido para a Companhia e que a receita possa ser con-
fiavelmente medida. Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido: As 
provisões para imposto de renda e contribuição social, quando devidos, são constituídas 
com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação 
fiscal. O imposto de renda e a contribuição social diferidas são calculadas sobre o valor das 
diferenças temporárias, sempre que a realização desses montantes for julgada provável. 
Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, acrescida de adicional de 10% 
sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240 e de 9% para contribuição social. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado 
com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Outros tributos diferidos  
passivos que representam o montante de R$ 25 estão divulgados em Outros passivos.  
4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes são compostos por depósitos 
bancários de alta liquidez e investimentos de curto prazo, com vencimento inferior a 90 
dias e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. A tabela abaixo apresenta a 
composição do saldo:

Taxa remuneração  
média ponderada 2023 2022

Caixa e bancos – 6.829 5.420
Aplicação em compromissadas 100% do CDI 6.263.967 158.798

6.270.796 164.218
O caixa excedente das contas correntes da empresa é utilizado para a compra de 
compromissadas de títulos privados com liquidez diária. Todas essas aplicações têm 
rendimento pós-fixado a 100% do CDI, dessa forma, a média da remuneração do 
mesmo pode ser considerada como 100% do indexador. 5. Títulos e valores mobi-
liários: No dia 06/12/2023 a companhia adquiriu um montante de BRL 8.753.651 em 
notas promissórias emitidas pela BTG Pactual UK HoldCo Limited listadas na Cayman 
Islands Stock Exchange. A tabela abaixo apresenta a composição do saldo atualizado:

Taxa remuneração 
 média ponderada 2023 2022

Notas promissórias CDI +0,55% 8.819.244 –
LFT Selic 72.838 64.392
Margem SOFR -0,25% 2.430 21.235

8.894.512 85.627
6. Gestão de risco financeiro: Instrumentos financeiros estão sujeitos a diversos riscos, 
incluindo as flutuações de valor de mercado, em moeda estrangeira, de crédito de con-
traparte e risco de liquidez. Além de gerenciar mercado e risco de moeda estrangeira, a 
Companhia possui monitoramento de crédito de contraparte e assegura a disponibilida-
de de caixa suficiente para reduzir o seu risco de liquidez. No final de cada período finan-
ceiro, a Companhia tem uma política de reservar seus recebíveis e ganhos não realizados 
com contrapartes que são considerados em risco. Os principais comitês/áreas envolvidas 
em atividades de gestão de risco são: (i) Reunião de Diretoria, que formula as políticas, 
propõe limites globais e é a última instância responsável pela gestão dos nossos riscos; 
(ii) Área de Risco de Crédito, que é responsável pela aprovação de novas operações de 
crédito de acordo com a diretrizes estabelecidas pelo Chief Risk Officer (“CRO”); (iii) área 
de Risco de Mercado, que é responsável pelo monitoramento do risco de mercado, in-
cluindo a utilização dos limites de risco (VaR), e para a aprovação de exceções na forma 
prevista em normas internas; (iv) área de Risco Operacional, que avalia os principais riscos 
operacionais frente às políticas internas e aos limites regulatórios (para fins do grupo 
BTG); (v) Comitê de Compliance, que é responsável por estabelecer regras de Anti Mo-
ney Laundry (“AML”) e por relatar problemas potenciais que envolvem lavagem de di-
nheiro; (vi) Comitê de Auditoria, que é responsável pela verificação independente da 
adequação dos controles internos, pelas avaliações quanto à manutenção dos registros 
contábeis e da qualidade e da integridade das demonstrações contábeis; e (vii) Comitê 
ESG que é responsável por supervisionar e gerenciar a implantação das políticas e práti-
cas ESG, dos processos e procedimentos de riscos sociais, ambientais e climáticos, garan-
tindo a aderência do Banco a essas diretrizes. A Companhia acredita que o envolvimen-
to contínuo das várias equipes de gestão e controle de riscos promove uma cultura de 
controle de risco rigoroso na organização como um todo. Risco de mercado: Os preços 
das commodities estão sujeitos a flutuações de preços de mercado devido a fatores im-
previsíveis, como clima, políticas governamentais, mudanças na demanda global e pro-
dução global de produtos similares. Durante o seu curso normal dos negócios, o valor 
das vendas abertas da Companhia e compromissos de compras e alterações de inventá-
rio mudam constantemente em função da evolução dos preços de commodities subja-
centes. Uma vez que a Companhia está exposta a flutuações de preços de commodities, 
esta prática é para minimizar o surgimento de riscos advindos de tais flutuações por 
proteger suas vendas, quer através de compras diretas de uma mercadoria similar ou 
através de contratos de futuros nas bolsas de mercadorias. No curso de fazer coberturas 
de suas vendas quer através de compras diretas ou através de futuros, opções e contra-
tos de swap, a Companhia também pode ser exposta ao risco inerente associado com 
atividades comerciais conduzidas por seu pessoal. A Companhia tem em vigor um siste-
ma de gestão de riscos para gerenciar tal exposição ao risco. A Companhia monitora o 
risco de mercado através de diversos controles, incluindo limites para o Valor em Risco 
(VaR), limites de liquidez e testes de estresse. Todos os limites são estabelecidos pelo 
departamento de Risco e monitorado pelas equipes de risco e finanças em uma base 
diária. Os limites são formalmente revistos numa base regular e aferido em relação às 
receitas geradas. A Companhia adotou o método de simulação histórica para o cálculo 
do VaR interno, que pode ser resumido em três passos: √ Decomposição e Mapeamen-
to: a decomposição de todos os ativos transacionados em fatores de risco demonstra 
que o preço deles (ativos) varia na medida em que os fatores também variam concomi-
tantemente. Além da decomposição, foi definido o mapeamento como a função que 
associa o preço do ativo a cada valor do vetor de fatores. √ Simulação Histórica: feita a 
decomposição dos ativos analisados, o próximo passo é fazer a simulação histórica dos 
fatores de risco. Em vez de assumir determinadas distribuições de probabilidade, utiliza-
se a distribuição observada em janelas de retornos passados dos fatores de risco, con-
templando um período de 8 anos. A partir dos fatores de risco identificados na etapa 
anterior, são obtidos os valores históricos deles para os últimos 8 anos e se sujeita os 
ativos às variações observadas em cada um dos n dias passados, calculando o valor de 
mercado que a carteira assumirá no fechamento do dia subsequente. Por conseguinte, 
são obtidos também cenários de ganhos/perdas para um dia ao subtrair-se o valor de 
mercado no fechamento do dia corrente do valor obtido para cada cenário. √ Estimação 
do VaR: por último, realiza-se o cálculo do VaR. Ao calcular ganhos e perdas diárias que 
ocorreriam caso a carteira existisse no passado, ordenam-se os mesmos e seleciona-se a 
perda que iguala ou excede (1 - a) %, onde a é o nível de confiança adotado. Essa perda, 
por definição, é igual ao VaR (a, 1 dia). A fim de obter o VaR para n dias, multiplica-se o 
VaR correspondente a um dia por √n. As principais vantagens dessa metodologia consis-
tem em: (i) incorporar a não linearidade de alguns instrumentos financeiros e (ii) consi-
derar a distribuição empírica dos fatores de risco, portanto capturando o efeito da assi-
metria e curtose. b) Risco de moeda estrangeira: Em sua atividade base de compra e 
venda de commodity, a companhia opera mercadoria com cotação em moeda estran-
geira. Com isso a companhia gerencia diariamente sua exposição a moedas estrangei-
ras. Para proteção em relação a alterações dos fluxos de caixa futuros em decorrência de 
variação cambial sobre os investimentos líquidos, em operações no exterior, a compa-
nhia utiliza contratos de futuro, ativos financeiros e contratos de forward ou contratos 
de NDF (Non Deliverable Forward) contratados por nossas subsidiárias no exterior. A taxa 
de câmbio para converter contas a pagar e contas a receber denominados em Dólar para 
Reais em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 4,8533 (2022 - R$ 5,2937). c) Risco de 
crédito: A Companhia está envolvida no negócio de comercialização de commodities 
diversificadas e de commodities relacionadas a produtos. Assim, uma parte substancial 
de recebíveis da Companhia é com outras empresas comerciais de commodities. Depó-
sitos de margem geralmente consistem em caixa e equivalentes de caixa que estão em 
depósito com as suas contrapartes, bolsas de mercadorias e corretores que detêm tais 
depósitos em custódia. A exposição ao risco de instrumentos financeiros nas contrapar-
tes da Companhia é limitada ao valor corrente justo dos contratos com valor positivo. O 
risco de performance em um contrato aberto mede o risco de não performance de uma 
contraparte e é composto por: (i) a exposição mark-to-market (se houver) que reflete o 
custo para a Companhia se o contrato for não cumprido e tem de ser substituído no 
mercado aberto sob condições prevalecente, e (ii) o potencial futuro da exposição mark-
to-market refletindo o fato de que o preço de mercado pode mover-se a partir do dia da 
exposição de cálculo para a data de entrega/pagamento contra o atual preço de merca-
do. A Companhia implementou procedimentos de gestão de risco de crédito para mo-
nitorar suas exposições e para minimizar o risco de contraparte. Estes procedimentos 
incluem aprovações de crédito e limite inicial, requisitos de margem, cartas de crédito e 
outras garantias. A qualidade de crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos 
nem prejudicados é avaliada por referência às notações de crédito ou às informações 
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A tabela abaixo apresenta 
o valor bruto e provisões para ativos financeiros da Companhia:

2023
Ativos Valor bruto Provisão Valor líquido
Caixa e equivalente caixa 6.270.796 – 6.270.796
Títulos e valores mobiliários 8.894.512 8.894.512
Contas a receber (i) 359.120 (27.480) 331.640
Instrumentos financeiros derivativos 338.250 – 338.250

15.862.678 (27.480) 15.835.198
2022

Ativos Valor bruto Provisão Valor líquido
Caixa e equivalente caixa 164.218 – 164.218
Títulos e valores mobiliários 85.248 – 85.248
Contas a receber (i) 2.188.205 (11.609) 2.176.596
Instrumentos financeiros derivativos 422.414 – 422.414

2.860.085 (11.609) 2.848.476
(i) As contas a receber possui um prazo máximo de vencimento de três meses. Com 
base no histórico de inadimplência, a Companhia entende que não há risco de créditos 
com perda esperada adicional a ser contabilizado em 31 de dezembro de 2023 e 
2022. Em 2023 e 2022, a Companhia não possuía instrumentos financeiros vencidos 
ou com impairment materiais, cujos termos foram renegociados. A tabela abaixo apre-
senta as exposições máximas ao risco de crédito com base nos valores contábeis e 
classificados por atividade econômica das contrapartes:

2023

Ativos
Instituições  
financeiras

Instituições  
não financeiras Total

Caixa e equivalentes de caixa 6.270.796 – 6.270.796
Títulos e valores mobiliários 75.268 8.819.244 8.894.512
Contas a receber de clientes – 331.640 331.640
Instrumentos financeiros derivativos 208.779 129.471 338.250
Subtotal de ativos 6.554.843 9.280.355 15.835.198

2022
Instituições  
financeiras

Instituições  
não financeiras Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 164.218 – 164.218
Títulos e valores mobiliários 85.248 – 85.248
Contas a receber de clientes – 2.176.596 2.176.596
Instrumentos financeiros derivativos 227.168 195.246 422.414
Subtotal de ativos 476.634 2.371.842 2.848.476
A tabela a seguir mostra a exposição máxima dos ativos financeiros por região geográfica:

2023

Ativos Europa
América  

do Norte
América  

do Sul Total
Caixa e equivalentes de caixa – – 6.270.796 6.270.796
Títulos e valores mobiliários 8.819.244 2.430 72.838 8.894.512
Contas a receber de clientes 195.174 – 136.466 331.640
Instrumentos financeiros derivativos – – 338.250 338.250
Subtotal de ativos 9.014.418 2.430 6.818.350 15.835.198

2022

Ativos Europa
América  

do Norte
América  

do Sul Total
Caixa e equivalentes de caixa – – 164.218 164.218
Títulos e valores mobiliários – 21.235 64.013 85.248
Contas a receber de clientes 2.100.512 – 76.084 2.176.596
Instrumentos financeiros derivativos – – 422.414 422.414
Subtotal de ativos 2.100.512 21.235 726.729 2.848.476

d) Risco de liquidez: O risco de liquidez surge no financiamento geral das atividades de 
comercialização de commodities da Companhia e na gestão de posições, que inclui 
tanto o risco de ser incapaz de financiar a carteira de ativos da Companhia em prazos 
e taxas apropriadas, e o risco de ser incapaz de liquidar uma posição em tempo hábil 
a um preço razoável. Gestão do perfil de liquidez é projetada para assegurar que a 
Companhia tem acesso aos fundos necessários para cobrir as responsabilidades no 
vencimento. Fontes de recursos incluem juros e depósitos não remunerados, nota de 
banco, conta de negociação de passivos, acordos de recompra, empréstimos e acordos 
de empréstimo. A Companhia detém contratos de derivativos para a venda de merca-
dorias físicas e ativos derivativos que são esperados gerarem fluxos de caixa que esta-
rão disponíveis para atender às saídas de caixa em compras e outros passivos. No ne-
gócio de comercialização, estabelecer contratos de mercadorias e liquidar os estoques 
de negociação, através da troca da mercadoria por dinheiro antes do prazo de venci-
mento contratual é uma prática usual. O risco de liquidez é, consequentemente, me-
dido pela atribuição dos passivos ao menor período estimado em que a contraparte 
pode exigir o reembolso, e ativos para o primeiro período estimado em que a Compa-
nhia pode realizar em dinheiro esses ativos sem qualquer desconto significativo do 
valor de mercado. Essa medida leva em consideração a profundidade de mercado e 
sensibilidade ao preço de volumes de transações significativas. A inclusão de informa-
ções sobre itens não financeiros é necessária para entender a gestão do risco de liqui-
dez da Companhia, como a liquidez é gerenciada em base nos ativos e passivos líqui-
dos. A tabela abaixo resume o perfil dos passivos financeiros da Companhia e sua 
maturidade em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, com o fluxo de 
caixa descontado: 2023

Passivo
Com menos de 

12 meses
Mais de 

12 meses Total
Fornecedores 1.171.325 – 1.171.325
Instrumentos financeiros derivativos 242.398 – 242.398
Empréstimos e financiamentos 238.855 4.363.078 4.601.933
Subtotal de passivos 1.652.578 4.363.078 6.015.656

2022

Passivo
Com menos de 

12 meses
Mais de 

12 meses Total
Fornecedores 903.425 – 903.425
Instrumentos financeiros derivativos 431.256 – 431.256
Empréstimos e financiamentos 2.572.894 – 2.572.894
Subtotal de passivos 3.907.575 – 3.907.575
7. Instrumentos financeiros: No curso normal das operações, a Companhia man-
tém diversos instrumentos financeiros derivativos envolvendo liquidação futura. Essas 
operações incluem futuros, compra a termo e contratos de venda e contratos de op-
ções que são executados tanto em bolsas reguladas ou no mercado sobre balcão 
(“OTC”). Os contratos de futuros são compromissos contratuais negociados em bolsa 
quer para receber ou entregar um montante fixo ou valor de uma mercadoria ou ins-
trumento financeiro em uma data futura e preço especificado. Trocas futuras normal-
mente exigem das partes uma garantia como “margens iniciais” e depósitos em di-
nheiro adicionais para “margens de variação”, com base em flutuações de valor de 
mercado. Contratos OTC podem ou não exigir o pagamento de margens iniciais ou 
margens de variação, envolvendo partes que concordaram em trocar pagamentos em 
dinheiro ou entregar/receber a mercadoria subjacente ou instrumento financeiro. Os 
contratos de opção são acordos contratuais que dão ao comprador o direito, mas não 
a obrigação, de comprar ou vender um instrumento financeiro ou mercadoria, a um 
preço predeterminado. Em 31 de dezembro, os instrumentos financeiros derivativos 
são as seguintes: 2023 2022

Ativos Passivo Ativos Passivo
Deliverable forward 129.471 169.434 195.246 269.454
Non-deliverable forwards 137.485 71.776 224.213 161.793
Futuros 4.029 15.373
Swap 71.294 1.187 2.954 9

338.250 246.426 422.414 446.629
Ganhos e perdas com futuros negociados em bolsa estão incluídos em ‘Títulos e valores 
mobiliários’. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo passivo de futuros negociado em bolsa 
totalizava R$4.029 (2022 - R$15.373). a) Valor justo dos instrumentos financeiros: Consis-
tente com o CPC 46 - Mensuração do valor justo, a Companhia usa a seguinte hierarquia 
para determinar e divulgar o valor justo de ativos e passivos pela técnica de avaliação:  
• Nível 1: cotações de preços observados em mercados ativos para o mesmo instrumento 
financeiro; • Nível 2: cotações de preços observados em mercados ativos de instrumentos 
financeiros com semelhantes características ou com base em modelo de preços em que os 
parâmetros relevantes são baseados em mercado de dados ativo e observável mercado de 
dados; e • Nível 3: modelos de preços em que atuais transações no mercado ou dados 
observáveis não estão disponíveis e exigem um elevado grau de julgamento e estimativa. 
Instrumentos nesta categoria foram avaliados utilizando uma técnica de avaliação utilizan-
do pelo menos uma entrada, o que poderia ter um efeito significativo sobre a valorização 
do instrumento, não é baseado em um mercado com dados observáveis. Onde as entra-
das podem ser observadas a partir de dados do mercado sem indevido custo e esforço, o 
dado observado é usado. Caso contrário, a Companhia determina um nível razoável para 
a entrada. Em certos casos, os dados utilizados para determinar o valor justo podem ser 
medidos a partir de diferentes níveis de hierarquia de valor justo. Nestes casos, o instru-
mento financeiro é classificado no nível mais conservador da hierarquia em que os dados 
significativos para a avaliação do valor justo foram utilizados. Esta avaliação exige julga-
mento e considera fatores específicos dos instrumentos financeiros relevantes. Mudanças 
na disponibilidade da informação podem resultar na reclassificação de certos instrumentos 
financeiros entre os diferentes níveis de valor justo na hierarquia de mensuração. A tabela 
a seguir mostra uma análise de ativos e passivos financeiros e estoques a valor justo pelo 
nível da hierarquia do valor justo em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022:

2023
Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos
Deliverable forward – 129.471 – 129.471
Non-deliverable forwards – 137.485 – 137.485
Swap – 71.294 – 71.294
Estoques – 459.800 – 459.800
Total – 798.050 – 798.050
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos
Deliverable forward – 169.434 – 169.434
Futuros 4.029 – – 4.029
Non-deliverable forward – 71.776 – 71.776
Swap – 1.187 – 1.187
Total 4.029 242.398 – 246.426

2022
Ativos Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos financeiros derivativos
Deliverable forward – 195.246 – 195.246
Non-deliverable forwards – 224.213 – 224.213
Swap – 2.954 – 2.954
Estoques – 554.133 – 554.133
Total – 976.547 – 976.547
Passivos
Instrumentos financeiros derivativos
Deliverable forward – 269.454 – 269.454
Futuros 15.373 – – 15.373
Non-deliverable forward – 161.793 – 161.793
Swap – 9 – 9
Total 15.373 431.256 – 446.629
A Companhia é uma operadora de commodities, de modo que os estoques são essen-
cialmente adquiridos com a finalidade de venda em futuro próximo e de gerar lucro 
com base nas variações dos preços. Por esse motivo, os estoques são mensurados pelo 
valor justo menos os custos de venda e apresentados de forma complementar aos 
instrumentos financeiros marcados ao valor justo relacionados às operações de com-
modities. Não houve reclassificações entre Nível 1, 2 e 3 para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022.
8. Estoques: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os estoques da Companhia foram
compostos por: 2023 2022
Soja 157.520 228.747
Milho 157.417 283.862
Açúcar 85.215
Farelo 57.086 41.524
Fertilizantes 2.561 –
Total 459.800 554.133
Os estoques comerciais são avaliados a valor justo com base em preços observáveis (se 
e quando disponíveis) e ajustadas para levar em conta o custo para vender os produtos 
(principalmente de distribuição, transformação e transporte custos). 
9. Adiantamentos a fornecedores: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
de 2022, adiantamento a fornecedores da Companhia foram compostos por:

2023 2022
Adiantamento em BRL 458.854 438.452
Adiantamento em USD 54.225 276.567
Variação Cambial (1.613) 22.981
Provisão para perdas esperadas de crédito (19.927) (36.471)
Total 491.540 701.528
10. Outros passivos: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, 
outras contas a pagar da Companhia foram compostos por: 2023 2022
Programas de incentivo (i) 28.020 20.290
Despesas com funcionários 3.025 2.341
Impostos indiretos 46.370 11.873
Outros 36.540 10.331
Total 113.956 44.835
(i) Referem-se a programas de participação nos lucros.
11. Empréstimos e financiamentos: A companhia possui um financiamento via a 
estruturação de CRAs (i). Durante o ano foram emitidos 6 novos CRAs totalizando  
R$ 4.500.000. Empréstimos bancários e financiamentos são compostos por:

Modalidade
Vencimento 

em dias Moeda

Taxa de juros  
média a.a.  

ponderada 2023 2022
CRA 1.431 BRL 102% do CDI 3.962.511 2.572.894
CRA 1.675 BRL 12,67 639.421 –

4.601.933 2.572.894
(i) CRA - certificado de recebíveis do agronegócio: são operações lastreadas a títulos a 
receber de contratos de originação de commodities. CRA emitidos com obrigação de 
recompra por parte da Companhia são apresentados líquidos no passivo dado a 
natureza da operação. 2023 2022
Circulante 238.855 2.572.894
Não circulante 4.363.078 –

4.601.933 2.572.894
O principal tem vencimentos a partir de janeiro de 2027 até 2029. Os juros incorridos 
em empréstimos e financiamentos são reconhecidos em “Despesas Financeiras” nas 
demonstrações do resultado e totalizaram R$ 601.159 para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 (2022 - R$ 163.166). Movimentação da dívida líquida é 
composto por: 2023 2022
Saldo inicial 2.572.894 1.137.418
Novas dívidas 4.500.000 2.813.211
Variação cambial – (38.925)
Pagamento principal (2.506.748) (1.479.198)
Pagamento de juros (566.180) (22.778)
Despesas líquidas com juros 601.159 163.166
Fee 808 –
Total 4.601.933 2.572.894
12. Passivos contingentes: A Companhia, a qualquer momento, pode estar envolvi-
da em processos legais e regulamentares, ações e reclamações no curso normal de 
seus negócios, inclusive com contrapartes, agências governamentais e intercâmbios.  
A diretoria avalia as contingências existentes de acordo com os méritos e resultados 
esperados e reconhece uma provisão adequada, sempre que necessário, para cobrir 
perdas prováveis e estimáveis sobre tais assuntos. Se for o caso, o julgamento da dire-
toria considera opiniões de consultores externos sobre o resultado esperado para cada 
assunto. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía R$ 5.222 referentes a 
contingências trabalhistas e cíveis consideradas como provável perda (2022 -  
R$ 1.085), bem como passivos contingentes (perda possível), relacionados a processos 
tributários, administrativos e trabalhistas no montante de R$ 143.184 (2022 -  
R$ 24.953). Movimentação das contingências é composta por:

2023 2022
Saldo inicial 1.085 9.961
Novas provisões 5.108 –
Pagamentos (971) (8.876)
Total 5.222 1.085
13. Capital social: Ao administrar seu capital, os objetivos da Companhia são os de 
salvaguardar a sua capacidade de seguir com objetivo de oferecer retorno aos acionis-
tas, trazer benefícios aos seus outros parceiros e otimizar a estrutura de capital, a fim 
de reduzir o seu custo. Em 15 de junho de 2023, a BTG Pactual Holdco Lux S.A. 
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Balanço patrimonial Nota 2023 2022
Ativo
 Caixa e equivalentes de caixa 4, 6 6.270.796 164.218
 Títulos e valores mobiliários 5 8.894.512 85.248
 Estoques 8 459.800 554.133
 Contas a receber 6 331.640 2.176.596
 Instrumentos financeiros derivativos 6, 7 338.250 422.414
 Adiantamentos a fornecedores 9 491.540 701.528
 Tributos diferidos 18 27.366 47.807
 Tributos a recuperar 234.115 79.013
 Outros ativos 5.896 14.143
Total do ativo 17.053.915 4.245.100

Balanço patrimonial Nota 2023 2022
Passivo
 Instrumentos financeiros derivativos 6,7 242.398 431.256
 Fornecedores 6 1.171.325 903.425
 Outros passivos 6, 10 113.956 44.835
 Empréstimos e financiamentos 6,11 4.601.933 2.572.894
 Contingências 12 5.222 1.085
Total do passivo 6.134.834 3.953.495
Patrimônio líquido
 Capital social 13 1.300.370 300.000
 Reserva de capital 9.499.984 54
 Reserva de lucros 118.728 –
 Prejuízos acumulados – (8.449)
Total do patrimônio líquido 10.919.081 291.605
Total do passivo e patrimônio líquido 17.053.915 4.245.100

Demonstração do resultado Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 15 15.602.531 12.135.152
Custo dos produtos vendidos 15 (14.992.325) (11.949.659)
Lucro bruto 610.206 185.493
Receitas (despesas) operacionais, líquidas
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 43.553 (30.840)
Despesas gerais e administrativas 16 (83.215) (72.139)
Total de despesas operacionais (39.662) (102.979)
Receitas financeiras 17 275.516 83.544
Despesas financeiras 11,17 (655.101) (163.166)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (379.585) (79.622)
Resultado antes do IR e da CS 190.959 2.892
Imposto de renda e contribuição social corrente 18 (43.342) (2.424)
Imposto de renda e contribuição social diferido 18 (20.441) 1.441
Lucro líquido do exercício 127.176 1.908
Quantidade média ponderada de ações - milhares 10.800.300 300.000
Lucro básico e diluído por ação 
 (expresso em R$ por ação) 0,035 0,006

Demonstração do resultado abrangente 2023 2022
Lucro líquido do exercício 127.176 1.908
Outros resultados abrangentes – – 
Resultado abrangente do exercício 127.176 1.908

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucro Lucros 
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquidoNota
Capital 

social
Reserva 

de capital
Reserva 

legal
Reserva de 

lucros a deliberar Total
Em 31 de dezembro de 2021 13 300.000 54 – – – (10.356) 289.698
Resultado do exercício – – – – – 1.908 1.908
Em 31 de dezembro de 2022 13 300.000 54 – – – (8.449) 291.605
Aumento de capital 1.000.370 9.499.930 – – – – 10.500.300
Resultado do exercício – – – – – 127.176 127.176
Constituição de reservas – – 5.936 112.792 118.728 (118.728) –
Em 31 de dezembro de 2023 13 1.300.370 9.499.984 5.936 112.792 118.728 – 10.919.081

Demonstração dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 2023 2022
Resultado do exercício 127.176 1.908
Receitas/(despesas) que não afetam o fluxo de caixa
Instrumentos financeiros derivativos 7 (104.694)  141.718
Ajuste a valor de mercado do estoque 65.259 (41.139)
 Provisão sobre estoques (36.069) 31.319
Encargos financeiros não realizados 601.967  163.166
Variação cambial 11 – (38.925) 
Impostos diferidos 18 20.441 (1.441)
Provisão de demandas judiciais 12  5.108 –
Provisão de adiantamentos 9  (16.545) 24.396
Provisão de contas a receber 16.069 (604)
 Depreciação e amortização – 285
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes  1.828.887 (1.341.629)
Depósitos de margem em corretoras 9.980 (36.156)
Adiantamentos a fornecedores  9 226.533 (565.640)
Estoques 8 65.143 (207.065)
Outros ativos 8.247 (1.762) 
Tributos a recuperar (155.102)  (55.320) 
Fornecedores 267.900  440.869
Outros passivos  68.150 6.578
Juros pagos/recebidos 11 (566.180) (22.778)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 2.432.270 (1.502.219)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em títulos e valores mobiliários 5 (8.819.244) –
Caixa líquido gerado nas atividades de investimentos (8.819.244) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 13 10.500.300 –
Pagamento de financiamentos e empréstimos principal 11 (2.506.748)  (1.479.198)
Captação de financiamentos e empréstimos 11 4.500.000  2.813.211
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 12.493.552 1.334.014
Redução de caixa e equivalentes de caixa 6.106.578 (168.207)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 164.218 332.424
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 6.270.796 164.218
Redução de caixa e equivalentes de caixa 6.106.578 (168.207)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Engelhart CTP (Brasil) S.A. (“Companhia”) está sediada na 
Cidade e Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 3477, 11° andar, Bairro 
Itaim Bibi. A Companhia atua na comercialização física e de derivativos financeiros rela-
cionados a diversas commodities, incluindo commodities agrícolas e outras, com corpo-
rações nacionais e estrangeiras, instituições financeiras, organizações multinacionais, 
produtores e usuários finais. As operações são conduzidas no contexto de um conjunto 
de sociedades que atuam integradamente no mercado financeiro e operam através de 
estrutura corporativa integrada do grupo BTG Pactual S.A. (“Grupo’), onde as receitas e 
despesas são apropriadas conforme produzidas ou incorridas. A Companhia tem como 
controlador o Banco BTG Pactual S.A (“Banco”), que é controlado pelo BTG Pactual 
Holding Financeira Ltda. (“Financeira”), que por sua vez é controlada pelo BTG Pactual 
Holding S.A. (“Holding”), sendo esse controlado pelo BTG Pactual G7 Holding S.A. 
(“G7”). As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Administração em 29 de março de 2024. 2. Base para preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR-
GAAP”), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as nor-
mas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela diretoria na sua gestão. A Companhia adotou todas 
as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC, que estavam vigentes 
em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante so-
bre a capacidade da Companhia e da continuidade das atividades nos próximos 12 me-
ses. A Companhia apresenta sua demonstração da posição financeira em ordem de liqui-
dez com base na intenção e capacidade percebida de recuperar/liquidar a maioria dos 
ativos/passivos da linha de demonstração financeira correspondente item conforme per-
mitido pelo CPC26 R1. A Companhia preparou uma análise sobre a recuperação ou liqui-
dação dentro de 12 meses após a data de relatório (atual) e mais de 12 meses após a data 
do balanço (não circulante) apresentado na Nota 6 (d). Os ativos e passivos são demons-
trados pelo valor justo, conforme divulgado nas políticas contábeis aqui apresentadas, e 
os ativos e passivos que não são demonstrados pelo valor justo são contabilizados em 
valores que se aproximam do valor justo devido à sua baixa maturidade. Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2023: • Alteração ao CPC 26 - 
Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis significativas” 
para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que é “informação de 
política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que informações imate-
riais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem 
obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o 
conceito de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece 
como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças 
nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas 
prospectivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas polí-
ticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e 
outros eventos anteriores, bem como ao período atual. • Alteração ao CPC 32 - Tributos 
sobre o Lucro: a alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre 
as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferen-
ças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arren-
damentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de desco-
missionamento e restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais diferidos adicionais. • Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em 
dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação 
corporativa internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais 
dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 
15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, 
foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deve-
rão ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram 
novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. Em maio de 2023, o IASB 
emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção 
temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulga-
da ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE, isenção 
essa que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são requeridas a apresentar 
divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras anuais de exercícios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2023, não havendo requisito de divulgação para períodos 
intermediários anteriores a 31 de dezembro. 2023. As alterações ao IAS 12 são aplicáveis 
imediatamente e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se a exceção 
foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decorrência da 
implementação das regras do Pilar Dois. Após analisá-las, a Administração concluiu que 
as referidas alterações de normas e interpretações não causaram impactos materiais às 
informações contábeis da Companhia. Alterações de normas novas que ainda não estão 
em vigor: Não há outras normas CPCs ou interpretações ICPCs que ainda não entraram 
em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Moedas estrangeiras: Moedas funcionais e de apresentação: Os itens inclu-
ídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua. As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em reais (“R$”), que é a moeda funcional da Companhia. Transação 
em moeda estrangeira: Os ativos e passivos denominados em moedas diferentes da 
moeda funcional são convertidos pelas respectivas taxas de câmbio em vigor à data do 
balanço. A receita ou despesa cambial resultante é incluída nas demonstrações de resul-
tados da Companhia como “Custo dos produtos vendidos” quando relacionadas às 
compras, vendas e derivativos e como resultado financeiro quando relacionada a emprés-
timos. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras adotadas no 
Brasil requer que a Administração faça estimativa e pressupostos que afetam os valores 
apresentados nas demonstrações financeiras e notas explicativas. Os resultados reais po-
dem diferir dessas estimativas. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros: A Compa-
nhia desenvolve atividades de gestão de risco dos preços de mercado, principalmente 
para fins de trading (negociação). As atividades para fins de trading são contabilizadas 
pelo método do valor justo. Os preços de mercado utilizados para avaliar essas transações 
refletem as melhores estimativas da diretoria considerando fatores como, as cotações de 
fechamento de câmbio e de balcão (OTC - Over the Counter), diferenciais de paridade, 
valor temporal e volatilidade dos preços subjacentes aos compromissos. Impostos: Ativos 
fiscais diferidos são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados consideran-
do que, caso haja a possibilidade de lucro tributável, este poderá ser disponibilizado para 
ser abatido contra os impostos devidos. A avaliação da diretoria é imprescindível para 
determinar o valor dos ativos fiscais diferidos que podem ser reconhecidos, com base no 
período provável e nível de lucros tributáveis futuros juntamente com estratégias de pla-
nejamento fiscal futuras. A Companhia considera um período máximo de dez anos na 
avaliação. Provisões para perdas de crédito esperadas (PCE) de contas a receber e ativos 
de contrato: Avaliação significativa da diretoria é necessária para determinar o valor das 
provisões que foram aplicadas contra a recuperabilidade de ativos financeiros. O valor da 
provisão de PCE a ser aplicado contra a recuperabilidade de ativos financeiros é baseado 
no período e probabilidade de recuperação considerando os possíveis resultados de lití-
gios reais ou ameaças à recuperação futura de certas contrapartes. As principais premis-
sas feitas pela Administração incluem a probabilidade de inadimplência e a perda em caso 
de inadimplência da contraparte. A probabilidade de inadimplência é baseada na classifi-
cação de crédito da contraparte de acordo com a forma de exposição do seu balanço 
patrimonial. A perda por inadimplência é a perda que o Grupo incorre caso ocorresse um 
evento de inadimplência. O Grupo aplica o modelo simplificado pelo qual a probabilidade 
de inadimplemento pelo prazo de 12 meses são as mesmas alterando- se para um ina-
dimplemento vitalício. A Companhia faz análise individual dos clientes e define a PCE, 
adicionalmente, por meio de análises futuras de mercado, avalia as oscilações estimadas 
do valor de mercado sobre contratos e apura uma provisão adicional sobre ganhos esti-
mados (“MLE”). 3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perío-
dos apresentados nessas demonstrações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem investimentos altamente líquidos com um vencimento de 
90 dias ou menos no momento da compra. Letras do Tesouro, fundos do mercado mo-
netário, papel comercial, certificados de deposito bancário e títulos e valores mobiliários 
que têm um risco não significativo de mudança de valor e qualidade segundo essa defi-
nição. Contas a receber: As contas a receber são registradas pelo seu valor contábil líquido 
de amortizações e provisões para perdas de crédito esperadas. A Companhia estabelece 
uma provisão para contas a receber incobráveis baseados na experiência histórica e outras 
condições de mercado, bem como questões específicas de cobrança do cliente. Créditos 
de liquidação duvidosa são baixados quando um acordo é alcançado por um valor abaixo 
do saldo devedor histórico ou quando a Companhia determina que a recuperação seja 
improvável. Instrumentos financeiros: Instrumento financeiro é qualquer contrato que dê 
origem a um ativo financeiro para uma entidade e um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial para outra entidade. Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo na data de negociação, incluindo, no caso de instrumentos não registrados 
pelo valor justo nas demonstrações financeiras, os custos atribuíveis a transação. Poste-
riormente, os ativos financeiros são contabilizados pelo valor justo por meio de resultado 
(instrumentos derivativos), valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou cus-
to amortizado menos impairment (contas a receber, depósitos de margem em corretoras 
e empréstimos) até a liquidação ou a transferência do título. Outros passivos financeiros 
que não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo da contraprestação lí-
quida recebida, dos custos de transação, conforme apropriado e subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado até a transferência ou liquidação do título. A Com-
panhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos 
de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada de-
pende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. As provisões 
para impairment de ativos financeiros não registrados ao valor justo são valorizadas e 
calculadas individual e coletivamente e são reconhecidas no resultado do exercício em 
“Outras despesas operacionais”. Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável 
para compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia contrata instrumentos derivativos para gerenciar sua exposição a movi-
mentos associados com os preços das commodities, custos de transporte e taxas de 
câmbio de moeda estrangeira. A utilização destes instrumentos é geralmente destinada 
a mitigar a exposição a variáveis de mercado. Contratos de futuros e opções, de compra 
e venda de mercadorias (commodities), swaps e NDFs (Non Deliverable Forwards) são 
reconhecidos pelo valor justo na data da negociação, e os ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado na rubrica de custos de produtos vendidos. Contratos de hedge cam-
bial são reconhecidos pelo valor justo e os ganhos e perdas não realizados resultantes são 
reconhecidos nas rubricas relacionadas das demonstrações financeiras do item coberto. 
Ganhos e perdas não realizados sobre instrumentos financeiros são reconhecidos em 
“Custo dos produtos vendidos” nas demonstrações do resultado. Depósitos de margem 
em corretoras: Os depósitos de margem em corretoras incluem operações não liquidadas 
e caixa mantido em corretores e outras contrapartes da Companhia para atender aos 
requisitos de margem inicial e de variação em relação às posições financeiras em bolsas 
de commodities. Estoques: Conforme CPC 03 - 3 (b), Os estoques negociáveis são avalia-
dos ao valor justo menos custos para vender, com base em preços observáveis (se e 
quando disponíveis) e ajustados para levar em conta o custo de venda dos produtos 
(principalmente os custos de distribuição, transformação e transporte). Os estoques que 
não sejam estoques facilmente negociáveis são apresentados pelo menor entre o custo 
ou o valor realizável líquido. Os ganhos e perdas não realizados com alterações no valor 
justo são registrados no custo de vendas. Ativo imobilizado: Os ativos fixos são registrados 
pelo custo menos depreciação acumulada e impairment. Mudanças no método de de-
preciação ou vida útil estimada são tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A 
depreciação é calculada pelo método linear, a fim de refletir a redução de valor residual 
ao longo de sua vida útil estimada. Ativos fixos são baixados na alienação ou quando 
benefícios econômicos futuros não são mais esperados. Qualquer ganho ou perda gerada 
na alienação do ativo é reconhecido como “Despesas gerais e administrativas”, nas de-
monstrações do resultado quando o ativo é descartado. Passivos financeiros: As contas a 
pagar, fornecedores, empréstimos e financiamentos e empréstimos para filiadas são men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva, a menos que 
o efeito do desconto seja imaterial, caso em que são demonstrados ao custo. Provisões e 
ativos e passivos contingentes: São efetuados de acordo com os critérios descritos abaixo: 
i. Contingências ativas: Não são reconhecidas nas informações contábeis, exceto quando 
da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização sobre as quais não 
cabem mais recursos. ii. Contingências passivas: São reconhecidas nas informações con-
tábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são 
reconhecidas como passivo quando a Companhia tem uma obrigação (legal ou constru-
tiva) atual, como resultado de um evento passado e é provável que uma saída de recursos 
que incorpora benefícios econômicos será necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do montante da obrigação. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado em “Despesas gerais e administrativas”, lí-
quido de qualquer reembolso. Os passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto 
aqueles classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação. O reco-
nhecimento, medição e divulgação dos ativos e passivos contingentes são feitas de acor-
do com os critérios descritos abaixo: • Ativos contingentes - não são reconhecidos nas 
demonstrações financeiras, exceto quando há evidências de que a realização é pratica-
mente certa. Receita: Receita compreende o justo valor da contraprestação recebida ou a 

(“Holdco Lux”) através de sua acionista BTG Pactual Holding Internacional S.A. (“BTGP 
HI” ou “Acionista”) aprovou a realização do reembolso de valores o qual foi entregue 
a sua Acionista, através do pagamento em ações da Companhia no montante de 
299.999.999 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando, portanto, 
o quadro acionário da Companhia a ser composto da seguinte forma (“Reembolso”):

Antes 15/06/2023

Acionista
Quantidade 

 de ações
Participação 

 (%)
Valor 
 (R$)

BTG Pactual Holdco Lux S.A. 299.999.999 99,999% 299.999
BTG Pactual Holding Internacional S.A. 1 0,001% 1
Total 300.000.000 100% 300.000

Posterior 15/06/2023

Acionista
Quantidade 

de ações
Participação  

(%)
Valor  

(R$)
BTG Pactual Holding Internacional S.A. 300.000.000 100% 300.000
Total 300.000.000 100% 300.000
Em 15 de junho de 2023, o Banco BTG Pactual S.A. (“Banco BTG Pactual”) e a BTGP 
HI celebraram entre si um Contrato de Compra e Venda de Ações (“CCV”) através do 
qual o Banco BTG Pactual adquiriu 299.999.999 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal detidas pela BTGP HI na Companhia, passando, portanto, a ser o único 
acionista da Companhia com o total de 300.000.000 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, passando, portanto, o quadro acionário da Companhia a ser 
composto da seguinte forma:

Acionista
Quantidade 

 de ações
Participação 

 (%)
Valor 
 (R$)

Banco BTG Pactual S.A. 300.000.000 100% 300.000
Total 300.000.000 100% 300.000
Em 26 de junho de 2023, a Companhia celebrou Assembleia Geral a qual homologou 
o aporte de capital no montante de R$ 3.500.100.000,00, em decorrência da Oferta 
Pública de Distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio - aprovada em 
Assembleia Geral do dia 7 de junho de 2023 -, o qual foi destinado 0,01%, ou seja, 
R$ 350.100,00 a conta de Capital Social da Companhia passando dos atuais  
R$ 300.000.000,00 para R$ 300.350.100,00, passando, portanto, o quadro acionário 
da Companhia a ser composto da seguinte forma:

Acionista
Quantidade  

de ações
Participação 

 (%)
Valor 
 (R$)

Banco BTG Pactual S.A. 3.800.100.000 100% 3.800.100
Total 3.800.100.000 100% 3.800.100
Em 29 de agosto de 2023, a Companhia celebrou Assembleia Geral a qual homologou 
o aporte de capital no montante de R$ 3.500.100.000,00, em decorrência da Oferta 
Pública de Distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio - aprovada em 
Assembleia Geral do dia 11 de agosto de 2023 -, o qual foi destinado 10%, ou seja, 
R$ 350.010.000,00 a conta de Capital Social da Companhia passando dos atuais  
R$ 300.350.100,00 para R$ 650.360.100,00, passando, portanto, o quadro acionário 
da Companhia a ser composto da seguinte forma:

Acionista
Quantidade  

de ações
Participação 

 (%)
Valor 
 (R$)

Banco BTG Pactual S.A. 7.300.200.000 100% 7.300.200
Total 7.300.200.000 100% 7.300.200
Em 03 de novembro de 2023, a Companhia celebrou Assembleia Geral a qual homo-
logou o aporte de capital no montante de R$ 2.000.100.000,00, em decorrência da 
Oferta Pública de Distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio - aprova-
da em Assembleia Geral do dia 19 de outubro de 2023 -, o qual foi destinado 10%, 
ou seja, R$ 200.010.000,00 a conta de Capital Social da Companhia passando dos 
atuais R$ 650.360.100,00 para R$ 850.370.100,00, passando, portanto, o quadro 
acionário da Companhia a ser composto da seguinte forma:

Acionista
Quantidade  

de ações
Participação 

 (%)
Valor  

(R$)
Banco BTG Pactual S.A. 9.300.300.000 100% 9.300.300
Total 9.300.300.000 100% 9.300.300
Em 15 de dezembro de 2023, a Companhia celebrou Assembleia Geral a qual 
homologou o aporte de capital no montante de R$ 1.500.000.000,00, em decorrência 
da Oferta Pública de Distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio - 
aprovada em Assembleia Geral do dia 4 de dezembro de 2023 -, o qual foi destinado 
10%, ou seja, R$ 150.000.000,00 a conta de Capital Social da Companhia passando 
dos atuais R$ 850.370.100,00 para R$ 1.000.370.100,00, passando, portanto, o 
quadro acionário da Companhia a ser composto da seguinte forma:

Acionista
Quantidade 

 de ações
Participação 

 (%)
Valor 
 (R$)

Banco BTG Pactual S.A. 10.800.300.000 100% 10.800.300
Total 10.800.300.000 100% 10.800.300
Reserva Legal: A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. Do 
lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer 
outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por 
cento) do capital social. Reserva Capital: As reservas de capital somente poderão ser 
utilizadas para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as 
reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes 
beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social; (v) pagamento de dividendo a ações 
preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada. Dividendos: A Companhia 
distribuirá como dividendo entre todas as ações, em cada exercício social, 25% (vinte 
e cinco por cento) do lucro líquido do exercício. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
consultados os acionistas da companhia, a Administração decidiu não propor à 
Assembleia de acionistas a distribuição de dividendos. 14. Partes relacionadas:  
É política da diretoria de que a compensação de e para as entidades relacionadas é 
determinada com base em condições de mercado de acordo com regras de preços de 
transferência locais. As transações com partes relacionadas para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 estão resumidos a seguir:

Valores
Caixa e equivalentes de caixa Relação 2023 2022
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados 5.856.052 148.510
Títulos e valores mobiliários
-BTG Pactual Holdco UK Controladora 8.819.244 –
Contas a receber
- BTG Pactual Commodities (CH) S.A. Relacionados 195.174 2.100.512
Empréstimos
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados (111.082) (102.588)
Instrumentos financeiros derivativos
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados 67.748 62.978
- BTG Pactual Commodities (CH) S.A. Relacionados 85.779 (177.652)
Outros passivos
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados (14.441) (1.299)
Receita Operacional Líquida
- BTG Pactual Commodities (CH) S.A. Relacionados 14.672.951 10.913.064
Custo dos produtos vendidos (derivativos)
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados 66.882 (18.227)
- BTG Pactual Commodities (CH) S.A. Relacionados 263.430 9.268
Receita Financeira
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados 162.454 28.442
Despesas gerais e administrativas
- Banco BTG Pactual S.A. Relacionados (15.040) (3.513)
15. Receita e custo de vendas: Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, a “Receita” e “Custo de vendas” divulgados nas demonstrações de 
resultados foram compostos por: 2023 2022
Receita
 Mercado externo - partes relacionadas 14.672.951 10.913.064
 Mercado interno 929.580 1.222.088
Total 15.602.531 12.135.152
Custo
Custo da mercadoria vendida (13.879.480) (10.976.887)
Custos secundários (frete, custos portuários, armazenagem) (1.211.593) (1.045.123)
Derivativos 17.931 (8.950)
Impostos Indiretos 80.817 62.233
Total (14.992.325) (11.949.659)
16. Despesas gerais e administrativas 2023 2022
Despesas gerais e administrativas
 Despesas com pessoal (58.564) (50.015)
 Honorários profissionais e consultoria (18.379) (12.250)
 Comunicação e tecnologia da informação (4.591) (5.361)
 Despesas de escritório e marketing (1.515) (4.217)
 Despesas de depreciação – (285)
 Outros (167) (11)
Total (83.215) (72.139)
17. Receitas (despesas) financeiras, líquidas
Despesas financeiras 2023 2022
Juros passivos (655.101) (163.166)
Variação Cambial – –

(655.101) (163.166)
Receitas financeiras
Receita sobre aplicações 205.658 42.583
Juros ativos 4.387 527
Juros títulos e valores mobiliários 65.471 –
Outras receitas – 1.509
Variação Cambial – 38.925

275.516 83.544
18. Imposto de renda: Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, 
as despesas com imposto de renda da Companhia foram compostas por:

2023 2022
Despesas de imposto de renda
 Imposto de renda e contribuição social corrente (43.342) (2.424)
 Imposto de renda e contribuição social diferido (20.441) 1.441
Total (63.783) (983)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía R$ 27.366 (2022 - R$ 47.807) de 
impostos diferidos ativos, líquidos registrados no balanço, sendo R$ 14.545 (2022 -  
R$ 32.280) referente a prejuízo fiscal e R$ 12.796 (2022 - R$ 15.527) referente a 
diferenças temporárias como segue abaixo: 2023 2022
Tributos diferidos ativos
Prejuízo fiscal 14.545 32.280
Valor justo de estoques 9.355 (1.190)
Valor justo de derivativos (45.396) (16.585)
 PLR + Bônus 9.527 6.899
Provisões sobre contas a receber, 
 adiantamentos e contingências 36.093 9.021
 Outras diferenças temporárias 3.242 17.382
Total 27.366 47.807
A expectativa de realização dos Impostos diferidos Ativos é de 2 anos. A alíquota no-
minal da Companhia é de 34%, sendo a alíquota efetiva em 31 de dezembro de 2023 
foi de 33,40% (2022 - 34%) conforme apresentado abaixo, devido principalmente a 
ajuste de anos anteriores proveniente de diferenças temporárias.

2023 2022
Resultado antes do imposto 
 de renda e contribuição social 190.959 2.892
Alíquota 34% 34%
Despesa de imposto de renda e contribuição social 
 às alíquotas nominais 64.926 983
Efeito do IR e CS sobre (adições) exclusões
 permanentes
Outras diferenças permanentes – –
Impostos de renda de exercícios anteriores (1.143) –
Despesa com imposto de renda e contribuição social 63.783 983
Taxa efetiva 33.4% 34%
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Aos Administradores e Acionistas - Engelhart CTP (Brasil) S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Engelhart CTP (Brasil) S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Engelhart CTP (Brasil) S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Transações com partes relacionadas: Chamamos atenção para a Nota 14 às 
demonstrações financeiras, que descreve que a Companhia realizou transações com 

partes relacionadas em montante significativo nas condições nela descritas. Dessa 
forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse contexto. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Thais Helena Ferreira Farat Cosentino
CRC 2SP000160/O-5 Contadora CRC 1SP-260324/O-0

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras da Engelhart CTP (Brasil) S.A.

continuação

continua

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
ATIVO NE 31/12/23 31/12/22
CIRCULANTE 17.393 4.115
DISPONIBILIDADES 3.i 15.442 2.236
INSTRUMENTOS FINANCEIROS 163 210
 Rendas a receber 4 163 210
OUTROS ATIVOS 1.788 1.669
 Outros créditos - Diversos 4 1.716 1.578
 Despesas antecipadas 72 91
NÃO CIRCULANTE 834 960
PROV. PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS A: – (3)
 Risco de rendas a receber e outros créditos 4 – (3)
IMOBILIZADO DE USO 538 671
 Outras imobilizações de uso 1.225 1.225
 (Depreciações acumuladas) (687) (554)
INTANGÍVEL 296 292
 Ativos Intangíveis 401 323
 (Amortização acumulada) (105) (31)
TOTAL DO ATIVO 18.227 5.075

PASSIVO NE 31/12/23 31/12/22
CIRCULANTE 14.998 3.143
INSTRUMENTOS FINANCEIROS 2.504 341
Relações interdependências 4 2.482 341
Carteira de câmbio 22 –
OUTROS PASSIVOS 12.494 2.802
Fiscais e previdenciárias 4 337 237
Diversas 4 12.157 2.565
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.229 1.932
Capital: 5 4.500 3.500
  De Domiciliados no país 5.000 3.500
  (Capital a realizar) (500) –
 (Prejuízos acumulados) (1.271) (1.568)

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 18.227 5.075

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ(MF) 04.062.902/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
NE 2º-SEM-23 2023 2022

RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO 
 FINANCEIRA 5.936 10.776 7.093
 Resultado de operações de câmbio 5.936 10.776 7.093
RESULTADO BRUTO DA 
 INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 5.936 10.776 7.093
OUTRAS RECEITAS/ DESPESAS
 OPERACIONAIS (4.948) (10.356) (8.754)
 Receitas de prestação de serviços 1.561 2.883 3.354
 Despesas de pessoal (1.333) (2.946) (3.567)
 Outras despesas administrativas 6 (4.728) (9.494) (7.893)
 Despesas tributárias (427) (785) (661)
 Despesas com provisões 3 3 (3)
 Outras receitas operacionais 24 33 24
 Outras despesas operacionais (48) (50) (8)
RESULTADO OPERACIONAL 988 420 (1.661)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO
 SOBRE O LUCRO E PARTICIPAÇÕES 988 420 (1.661)
IMPOSTO DE RENDA E 
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (123) (123) –
 Provisão para imposto de renda (67) (67) –
 Provisão para contribuição Social (56) (56) –
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) 
 DO SEMESTRE/EXERCÍCIO 865 297 (1.661)
Nº de ações 2.736.974 2.736.974 833.822
Lucro/(Prejuízo) por ação - R$ 0,32 0,11 (1,992)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
2º-SEM-23 2023 2022

RESULTADO LÍQUIDO DO SEMESTRE/
 EXERCÍCIO 865 297 (1.661)
RESULTADO ABRANGENTE – – –
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL 865 297 (1.661)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)

Semestre de 01/07/23 a 31/12/23

CAPITAL 
REALIZADO

AUMENTO 
DE CAPITAL

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

RESERVAS 
ESPECIAIS 

DE LUCROS

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO SEMESTRE EM 01/07/23 3.750 – – – (2.136) 1.614
 Aumento de capital 1.250 – (500) – – 750
 Lucro líquido do semestre – – – – 865 865
SALDOS NO FIM DO SEMESTRE EM 31/12/23 5.000 – (500) – (1.271) 3.229
MUTAÇÕES DO SEMESTRE: 1.250 – (500) – 865 1.615

Exercício de 01/01/23 a 31/12/23

CAPITAL 
REALIZADO

AUMENTO 
DE CAPITAL

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

RESERVAS 
ESPECIAIS  

DE LUCROS

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO EXERCÍCIO EM 01/01/23 3.500 – – – (1.568) 1.932
 Aumento de capital 1.500 – (500) – – 1.000
 Lucro líquido do exercício 297 297
SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO EM 31/12/23 5.000 – (500) – (1.271) 3.229
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO: 1.500 – (500) – 297 1.297

Exercício de 01/01/22 a 31/12/22

CAPITAL 
REALIZADO

AUMENTO  
DE CAPITAL

CAPITAL A 
INTEGRALIZAR

RESERVAS 
ESPECIAIS  

DE LUCROS

LUCROS OU 
PREJUÍZOS 

ACUMULADOS TOTAL
SALDOS NO INÍCIO DO EXERCÍCIO EM 01/01/22 2.500 1.000 (1.000) 93 – 2.593
 Aumento de capital 1.000 (1.000) 1.000 – – 1.000
 Prejuízo do exercício (1.661) (1.661)
 Destinações: – – – (93) 93 –
  Absorção de prejuízos com reservas – – – (93) 93 –
SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO EM 31/12/22 3.500 – – – (1.568) 1.932
MUTAÇÕES DO EXERCÍCIO: 1.000 (1.000) 1.000 (93) (1.568) (661)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO) 
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS 

FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores em R$ 1.000)
2º-SEM-23 31/12/23 31/12/22

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/prejuízo do semestre e exercícios 865 297 (1.661)
Depreciações/amortizações/perdas 
 valor recuperável 103 206 66
Provisão para outros créditos de 
 liquidação duvidosa (3) (3) 3
Provisão de impostos no resultado 123 123 –

1.088 623 (1.592)
Variação de Ativos e Obrigações 7.920 11.661 656
(Aumento) redução em instrumentos 
 financeiros ativos 266 47 1.285
(Aumento) redução de outros ativos 297 (116) (870)
Aumento (redução) em instrumentos 
 financeiros passivos 1.721 2.163 (1.902)
Aumento (redução) em outros passivos 5.721 9.665 2.180
Imposto de renda e contribuição social pagos (85) (98) (37)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 9.008 12.284 (936)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso – – (513)
Inversões líquidas no intangível – (78) (277)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento – (78) (790)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimento pela integralização de capital 750 1.000 1.000
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento 750 1.000 1.000
Aumento líquido de caixa e
 equivalentes de caixa 9.758 13.206 (726)
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercício 5.684 2.236 2.962
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do semestre/exercício 15.442 15.442 2.236

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Valores em Reais mil)
1. CONTEXTO OPERACIONAL: A OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A., 
constituída em 26/06/2000, foi autorizada a operar pelo Banco Central do 
Brasil em 06/09/2000, com prazo de duração indeterminado. A sociedade tem 
por objeto social exclusivo a intermediação em operações de câmbio e a prá-
tica de operações no mercado de câmbio, e vem operando regularmente no 
mercado financeiro.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As demons-
trações financeiras são de responsabilidade da Administração, que em aten-
dimento ao disposto no artigo 7º, da Resolução CMN nº 4.720 de 30 de maio 
de 2019, declara de forma explícita e sem reserva, que as Demonstrações 
Financeiras estão em conformidade com a regulamentação emanada do 
CMN e do BCB, bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documen-
tos contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotada no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorções. Foram elaboradas a partir das práticas contábeis adota-
das no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às nor-
mas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Insti-
tuições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de 
Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A autorização para con-
clusão destas demonstrações financeiras e sua divulgação a terceiros, foi 
dada pela Diretoria da Corretora em 29 de março de 2024
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: a) Apuração de 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de compe-
tência. b) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações foram 
utilizadas estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e sub-
jetivos e levaram em consideração o julgamento da Administração para deter-
minação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores di-
vergentes devido à subjetividade inerentes ao processo de sua determinação. 
A Corretora revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente.  
c) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apresenta-
dos pelo valor de realização, incluindo quando aplicável, as variações mone-
tárias, bem como os rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Imobili-
zado de Uso e Intangível: • Imobilizado de uso - São registrados pelo custo 
de aquisição e a depreciação foi calculada pelo método linear, com base em 
taxas que levam em consideração a vida útil e econômica dos bens, sendo de 
20% a.a. para “Sistema de Processamento de Dados” e de 10% a.a. para as 

demais contas. • Intangível - São registrados os direitos adquiridos que te-
nham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Corretora ou 
exercidos com essa finalidade. São representados por softwares, registrados 
pelo custo de aquisição e amortizados pelo método linear, com base na vida 
útil estimada, a taxa de 20% a.a. e) Passivos circulantes e exigíveis a lon-
go prazo: Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo - São de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cam-
biais incorridas até a data dos balanços. Provisões - Uma provisão é reconhe-
cida no balanço quando a Corretora possui uma obrigação legal ou constituí-
da como resultado de um evento passado onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. f) Provisão 
para Imposto de renda e Contribuição social: O encargo do imposto de 
renda é calculado sob o regime de lucro real, à alíquota de 15% do lucro tri-
butável, acrescida de 10% sobre o lucro que exceder R$ 240 no ano. A contri-
buição social sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alí-
quota de: a) 15% do período de 01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do 
período de 01/07/2021 até 31/12/2021; c) 15% do período de 01/01/2022 até 
31/07/2022; d) 16% do período de 01/08/2022 até 31/12/2022; e) Retornando 
para 15% a partir de 01/01/2023. g) Contingências: Os passivos contingen-
tes são reconhecidos quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administra-
tiva, gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os ativos contingentes são reconhecidos quando a administração 
possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. h) Provisão 
para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa foi constituída no montante de R$ 2 (R$ 3 em 31 de dezembro 
de 2022), sendo julgada suficiente para absorver as eventuais perdas na rea-
lização dos créditos, estimada com base na análise das operações em aberto, 
dos riscos específicos e globais de cada carteira, bem como as diretrizes do 
Banco Central do Brasil. i) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e 
estrangeiras, cujo vencimento das operações na data de efetiva aplicação 
seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo, que são utilizados pela Corretora para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo.

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades 15.442 2.236
 Caixa 33 53
 Depósitos Bancários 14 101
 Reservas livres 12.832 1.735
 Disponibilidades em moedas estrangeiras 2.563 347
Total Caixa e equivalentes de caixa 15.442 2.236
4. COMPOSIÇÃO DE SALDOS RELEVANTES:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo Circulante
Instrumentos Financeiros
 Rendas a receber 163 210
  Comissões a receber 1 2
  Corretagens de câmbio a receber 162 208
Outros Ativos
 Outros créditos - Diversos 1.716 1.578
  Adiantamentos e antecipações 14 10
  Adiantamentos p/pagamento nossa conta 36 –
  Impostos e contribuições a compensar 26 141
  Pagamentos a ressarcir – 106
  Devedores p/Depósitos em Garantia 1.633 365
  Devedores diversos - País 7 956
Ativo Não Circulante
Provisão de perdas esperadas associadas 
 a outros créditos – (3)
  Outros Créditos Líquid. Duvidosos – (3)
Passivo Circulante
Instrumentos Financeiros
 Relações interdependências 2.482 341
  Recurso em trânsito de terceiros 2.482 341
Outros Passivos
 Fiscais e previdenciárias 337 237
  Impostos a recolher sobre o lucro 27 –
  Impostos e contribuições a recolher 310 237
 Diversas 12.157 2.565
  Provisão p/pagtos. a efetuar 312 648
  Credores diversos - País 11.845 1.917
5. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital Social: O capital social de R$ 5.000 
(R$ 3.500 em 2022) está representado por 4.133.086 (1.985.318 em 2022) 
ações nominativas, divididas em 2.066.543 (992.659 em 2022) ordinárias e 
2.066.543 (992.659 em 2022) preferenciais, sem valor nominal; parcialmente 
integralizadas na data do balanço, por acionistas domiciliados no país. Em 27 
de junho de 2023 foi deliberado o aumento do capital social de R$ 3.500 para 
R$ 4.000, mediante a emissão de 751.656 novas ações, sendo 375.828 ordi-
nárias e 375.828 preferenciais, Em outubro de 2023 foi deliberado o aumento 
de capital social de R$ 4.000 para R$ 5.000 mediante a emissão de 1.396.112 
novas ações, sendo 698.056 ordinárias e 698.056 preferenciais. O montante 
de R$ 500 está pendente de integralização. b) Reservas de Lucros: Do lucro 
líquido apurado no balanço de fechamento do exercício, serão destinados 5% 
para a constituição do Fundo de Reserva Legal até que este alcance 20% do 
capital social; 50% para dividendos aos acionistas; e, o saldo, se houver, terá 
a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, 
observado as disposições legais atinentes à matéria.

DIRETORIA
ADEZIO OLIVEIRA SOARES - Diretor - Contabilidade

CONTADOR
REINALDO DANTAS - CRC-1SP 110330/O-6

6. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS:
31/12/2023 31/12/2022

Outras despesas administrativas (9.494) (7.893)
Despesas com água, energia e gás (4) (5)
Despesas de aluguéis (371) (304)
Despesas de comunicações (36) (47)
Despesas com manutenção e conservação (3) (10)
Despesas de material (19) (14)
Despesas com processamento de dados (2.383) (1.394)
Despesas relações públicas e publicidade (17) (133)
Despesas de propaganda e publicidade (115) (15)
Despesas de seguro (17) (17)
Despesas com serviços financeiros (728) (841)
Despesas com serviços de terceiros (52) (46)
Despesas com comissão (4.611) (3.985)
Despesas com serviços técnicos especializados (613) (608)
Despesas com transportes (63) (187)
Despesas com condomínio (65) (112)
Despesas com amortização e depreciação (206) (66)
Outras despesas administrativas (191) (109)
7 CONTINGÊNCIAS: A Corretora é parte envolvida em processos em anda-
mento, e está discutindo essas questões na esfera judicial. As provisões para 
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualiza-
das pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais 
externos. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 havia um mon-
tante de deposito judicial no valor de R$ 1.633 (R$ 658 em 31 de dezembro 
de 2022) de processo com risco de perda possível.
8. GERENCIAMENTO DA ESTRUTURA DE CAPITAL: Visando o atendimen-
to à Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 do Banco Central do Brasil, a institui-
ção, adotou uma política de gerenciamento de capital que constitui um con-
junto de princípios, procedimentos e instrumentos que asseguram a 
adequação de capital da instituição de forma tempestiva, abrangente e com-
patível com os riscos incorridos pela instituição de acordo com a natureza e 
complexidade dos produtos e serviços oferecidos a seus clientes.
9. GERENCIAMENTO DE RISCOS: Gestão de risco operacional: - Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamen-
to de risco operacional, em conformidade com a Resolução nº 4.557 de 
23/02/2017, que alcançam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e 
política de risco operacional, os procedimentos de documentação e armaze-
namento de informações, e os relatórios de gerenciamento do risco operacio-
nal. Gestão de risco de mercado: - O gerenciamento de risco é efetuado de 
forma centralizada, por área Administrativa que mantém independência com 
relação à mesa de operações. A Instituição encontra-se apta a atender as 
exigências da Resolução nº 4.557 de 23/02/2017 que trata da estrutura de 
gerenciamento do risco de mercado, nos prazos estabelecidos.
10. OUVIDORIA: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em fun-
cionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da 
Resolução CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020 do Banco Central do Brasil.
11. LIMITES OPERACIONAIS: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 a Corre-
tora se encontra enquadrada nos limites de capital e patrimônio compatível 
com o risco da estrutura dos ativos, conforme normas e instruções estabele-
cidas pela Resolução nº 2.099/94 e legislação complementar. O índice de 
Basileia da Corretora em 31 de dezembro de 2023 é de 12,23 % (6,99% em 
31 de dezembro de 2022),
12. RESOLUÇÃO 4.966 ART. 76: A Instituição está em processo de imple-
mentação da regulamentação contábil estabelecida nesta resolução.
13. EVENTOS SUBSEQUENTES: Após o encerramento do exercício em 31 
de dezembro de 2023 não houve eventos subsequentes relevantes até o en-
cerramento destas demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ilmos. Senhores - Diretores e Acionistas da
OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da OZ CORRETORA DE CÂMBIO 
S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício e semestre findos naquela data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A. em 31 de dezembro de 
2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício e semestre findos naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.  
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à “Sociedade”, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A administração da “Sociedade” é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A administração da “Sociedade” é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - Bacen e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a “Sociedade” continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a “Sociedade” ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da “Sociedade” são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da “Sociedade”.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da “Sociedade”. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a “Sociedade” 
não mais se manter em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de abril de 2024

VENEZIANI AUDITORES INDEPENDENTES
CRC 2SP013744/O-1

SIDNEY REY VENEZIANI VALDECIR DE OLIVEIRA
Contador - CRC 1SP061028/O-1 Contador - CRC 1SP174801/O-1
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Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/ME nº 61.206.397/0001-67 - NIRE 35.300.042.174

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada de modo exclusivamente digital, no dia 15 de 
abril de 2024, às 10h, por meio do sistema eletrônico indicado no item 4 abaixo, a qual será integralmente 
gravada e permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, nos termos da Instrução 
Normativa n° 81/2020 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, e alterações posteriores 
(“IN DREI n° 81/2020”), a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, 
na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, na Rua Heloísa Pamplona, nº 842, Bairro Fundação, CEP 
09520-310, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os membros da Diretoria com prazo de mandato de 03 (três) anos, conforme previsto no artigo 13 do 
Estatuto Social; e (iv) eleger os membros do Conselho Fiscal. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a 
remuneração global dos administradores da Companhia; (ii) deliberar acerca da Proposta de Aumento de Capital; e 
(iii) caso seja aprovado o item (ii) da Ordem do Dia da AGE, aprovar a alteração do art. 5º e a consolidação do Estatuto 
Social. Instruções Gerais: 1. Os documentos a que se referem os incisos I a V do artigo 133 e o artigo 135, §3°, 
ambos da Lei 6.404/76 (“LSA”), foram disponibilizados e entregues aos acionistas em 14.03.2024. 
2. Os documentos a que se refere o artigo 135, §3° da LSA se encontram à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia. 3. Nos termos do artigo 126 da LSA e da IN DREI n° 81/2020, para participar da Assembleia o acionista 
deverá apresentar à Companhia documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação à 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação na Assembleia deverá cumprir os requisitos 
do artigo 126 da LSA. 4. Nos termos da IN DREI n° 81/2020, a Assembleia será realizada de modo exclusivamente 
digital, por meio do sistema eletrônico Microsoft Teams. 5. Credenciamento: Os acionistas que desejarem participar 
da assembleia deverão solicitar o link e demais dados de acesso ao sistema eletrônico, preferencialmente, até as 10h 
do dia 13.04.2024 e, obrigatoriamente, até 30 (trinta) minutos antes da abertura dos trabalhos da Assembleia, 
mediante envio de e-mail ao endereço moinhosc@moinhosantaclara.com.br, para o qual também serão encaminhados 
os documentos de identificação e representação, conforme mencionado no item 3 deste Edital de Convocação. O e-mail 
enviado com a solicitação e os respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento, sendo permitido 
somente um credenciamento por acionista. A Companhia alerta que os acionistas que não enviarem e-mail com a 
solicitação do link de acesso e anexando os documentos de participação necessários, no prazo máximo aqui estipulado, 
não estarão aptos à participação na Assembleia. Os acionistas que se credenciarem e participarem via Microsoft Teams 
serão considerados presentes à Assembleia e assinantes da respectiva ata e do livro de presença, os quais poderão ser 
firmados somente pelo Presidente e Secretário da mesa. Acesso: Após o envio do e-mail pelo acionista, com o seu 
documento anexado e/ou de seu procurador, a Companhia enviará um convite individual com o link de acesso e um 
manual com instruções detalhadas sobre o registro no sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual 
serão enviados aos endereços de e-mail que foram validados no credenciamento, sendo remetido apenas um convite 
individual para cada acionista credenciado. Participação e voto a Distância: Qualquer acionista poderá se manifestar 
de forma remota durante a Assembleia, bem como proferir os seus respectivos votos de forma remota. As manifestações 
de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, se aplicável, serão entregues pelos acionistas na 
respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação escrita poderá ser enviada, durante a 
assembleia, para o e-mail moinhosc@moinhosantaclara.com.br ou, ainda, ser anexada no sistema eletrônico, sendo 
que o envio de cada manifestação por qualquer das formas acima descritas será considerado como recebido pela mesa. 
O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI n° 81/2020, assegurará os requisitos lá determinados. Os acionistas, desde 
já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes da gravação da Assembleia para registro da 
possibilidade de manifestação e visualização do registro da presença e dos votos proferidos pelos acionistas, em 
qualquer esfera. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica 
para moinhosc@moinhosantaclara.com.br. Christian Mattar Saigh - Diretor Presidente. 

SUNO CONTROLE S.A.
CNPJ/ME nº 43.808.809/0001-57 - NIRE 35.300.578.341

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do artigo 124, § 1º, I, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, 
e do artigo 7º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da SUNO CONTROLE S.A. (“Companhia”), ficam 
convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 
17 de abril de 2024, às 10:00 horas, presencialmente, na sede da Companhia, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, 23º 
andar, Torre D, CEP 04543-011 (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre (i) a alteração do quadro 
de Diretores da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia, com a respectiva 
(a) alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia e (b) consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Os acionistas deverão comparecer à Assembleia com os seguintes 
documentos: (i) acionistas pessoas físicas: documento de identificação com foto; (ii) procuradores: 
documento de identificação com foto do procurador e procuração com poderes específicos e firma 
reconhecida em cartório.

São Paulo, 05 de abril de 2024
Tiago Guitían dos Reis

Diretor Geral da Companhia

Companhia Produtores de Armazéns Gerais
CNPJ nº 58.143.967/0001-02

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convidamos os Senhores Acionistas da Cia. Produtores de Armazéns Gerais a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária no dia 17 de abril de 2024, às 10:00 horas, na av. Brig. Luiz Antônio, 
2344 - 13º andar, nesta Capital, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia 
Geral Ordinária, sobre 1) Tomada de Contas dos Administradores, Exame, Discussão e Votação das 
Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício Social encerrado em 31.12.2023; 2) Eleição dos 
membros da Diretoria e do Conselho Consultivo com mandato até a A.G.O. de 2026; 3) Fixação da 
Remuneração Anual dos Diretores e do Conselho Consultivo para o exercício de 2024; e 4) Outros 
assuntos de interesse social.

Fulô Seguradora S.A.
CNPJ/MF Nº 43.409.064/0001-53 NIRE Nº 35.300.606.531

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Setembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 14 de setembro de 2023, às 17 horas, na sede da Fulô Seguradora S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na rua Enxovia, 472, cj. 2209, Vila São 
Francisco, CEP 04711- 030. 2. Convocação: dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando 
a totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Sr. Henrique Lamosa Volpi; e Secretário: Sr. Marcelo Teixeira 
Torres. 4. Ordem do Dia: (i) alteração da razão social para Kakau Seguradora S.A.; (ii) alteração da sede da Companhia 
para a Avenida das Nações Unidas, 14401, cj. 212, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo; (iii) consignação do registro do recebimento da renúncia do Sr. Marcelo Francisco Loro, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o n° 054.204.508-79, residente e domiciliado na Cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Oiapoque, 65, apto. 1202, Torre Sul, Alphaville, CEP 06454- 065 do cargo de 
Diretor, sem designação específica, da Companhia, (iv) ratificação da composição, dos cargos e funções da Diretoria; e 
(v) alteração do Parágrafo Único do Art. 20 (CAPÍTULO VI, DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALANÇO E DO LUCRO) do Estatuto 
para permitir publicação de forma eletrônica, nos termos do art. 294 da Lei das S.A. 5. Deliberações: os acionistas, sem 
restrições ou ressalvas, por unanimidade, decidiram: (i) Aprovar a alteração da razão social de Fulô Seguradora S.A. para 
Kakau Seguradora S.A.; Em razão da deliberação acima, o Artigo 1o do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 1o. A KAKAU SEGURADORA S.A. é uma sociedade anônima regida pelo disposto neste Estatuto e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e pela Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados n° 381, de 4 de março de 2020.”  
(ii) Aprovar a alteração da sede da Companhia da Rua Enxovia, 472, cj. 2209, Vila São Francisco, CEP 04711-030, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para a Avenida das Nações Unidas, 14401, cj. 212, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Em razão da deliberação acima o artigo 2º do Estatuto Social passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo na 
Avenida das Nações Unidas, 14401, cj. 212, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
podendo abrir filiais, agências ou representantes em qualquer localidade do País ou do exterior, mediante resolução da 
Diretoria.” (iii) Consignar o registro do recebimento pela Companhia da renúncia, em 28 de junho de 2023, do Sr. 
Marcelo Francisco Loro, qualificado acima, do cargo de Diretor, sem designação específica, da Companhia, conforme 
termos de carta de renúncia arquivada na sede da Companhia; (iv) Ratificar a atual composição, os cargos e as funções 
da Diretoria considerando a renúncia do Sr. Marcelo Francisco Loro, cuja distribuição é a seguinte: (i) o Sr. Henrique 
Lamosa Volpi, brasileiro, casado com regime de separação total de bens, administrador de empresas, nascido em 
10/08/1976, portador da cédula de identidade RG nº 25.973.905-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 261.389.238-20, 
residente e domiciliado na rua Gabriele D’Annunzio, 1193, apto 171, Campo Belo, CEP: 04619-0004, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na qualidade de Diretor Presidente, o qual exerce a função de diretor responsável pela 
participação no Sandbox Regulatório, conforme requerido pelo inciso II, do artigo 11, da Resolução CNSP n° 381/2020 
e (ii) Sr. Marcelo Teixeira Torres, brasileiro, divorciado, administrador, inscrito no CPF/MF sob o nº 188.579.358-84, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na rua Diogo Jacome, 554, apto 1004, CEP: 04512-
001, na qualidade de Diretor, sem designação específica; e (v) Alterar o Parágrafo Único do Artigo 20 para incluir nova 
disposição que permita publicação de forma eletrônica, nos termos do art. 294 da Lei das S.A., que passa a vigorar com 
a seguinte e nova redação: “Artigo 20. (...). Parágrafo Único. Conforme o Decreto n° 60.459, de 13 de março de 1967, 
a administração deverá publicar, anualmente, até 28 de fevereiro de cada ano, no Diário Oficial da União ou no jornal 
oficial dos Estados, segundo o local da respectiva sede, ou, ainda, de forma eletrônica, se assim permitido pelo artigo 
294 da Lei das Sociedades por Ações, as demonstrações financeiras da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata, que lida e achada conforme, 
foi aprovada por todos os presentes que a subscrevem. Presidente: Sr. Henrique Lamosa Volpi; Secretário: Sr. Marcelo 
Teixeira Torres; Acionistas: Sr. Henrique Lamosa Volpi e Sr. Marcelo Teixeira Torres. Certifico que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada no livro próprio. Mesa: Henrique Lamosa Volpi - Presidente; Marcelo Teixeira Torres - Secretário. 
Acionistas: Henrique Lamosa Volpi; Marcelo Teixeira Torres. JUCESP nº 24.028/24-1 em 15/01/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

V.Tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 02.041.460/0001-93 - NIRE 35.300.551.818 | CVM nº 027022 - Companhia Aberta Categoria B

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Acionistas da V.tal - Rede Neutra de Telecomunicações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“Assembleia” e “AGO”) no dia 26 de abril de 2024, às 14:00 horas, sob a forma presencial, nos termos 
do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 9º, §1º do 
Estatuto Social da Companhia na sede social da Companhia, localizada na Rua Casa do Ator, nº 919, Vila Olímpia, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04546-003, para apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias 
constantes na Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório Anual da Administração, as contas da 
administração, bem como as Demonstrações Financeiras da Companhia e suas notas explicativas, acompanhadas dos 
auditores independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) Consignar a 
destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 para absorção dos prejuízos 
acumulados; e (iii) Fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia e dos membros do Comitê de 
Neutralidade e do Comitê de Operações com Partes Relacionadas para o exercício social de 2024. I. Informações Gerais:  
Documentos à disposição dos Acionistas: Todos os documentos e informações relacionados às matérias constantes na 
Ordem do Dia encontram-se à disposição dos Acionistas na sede e no website da Companhia (http://ri.vtal.com/), bem 
como no website da CVM (https://sistemas.cvm.gov.br/), nos termos previstos na Lei das Sociedades por Ações. 
Adicionalmente, o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, foram publicados no 
jornal Diário Comercial no dia 29 de março de 2024. Participação dos Acionistas e demais informações: Poderão 
participar da AGO os Acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, observado o artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações que apresentaram os seguintes documentos: 
(i) pessoa física: documento de identidade com foto, caso o Acionista seja pessoa física; (ii) pessoa jurídica: último 
estatuto ou contrato social consolidado e a documentação societária outorgando poderes de representação (ata de 
eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is); (iii) fundo de investimento: último regulamento consolidado do fundo de investimento, o estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) 
representante(s) legal(is). Além desses documentos, caso o acionista seja representado por procurador: instrumento de 
mandato e/ou documentos que comprovem poderes do representante legal do Acionista, outorgado nos termos do 
§3º do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações. 

São Paulo, 5 de abril de 2024
Amos Genish - Presidente do Conselho de Administração

1. Data, Hora e Local: Em 22 (vinte e dois) de dezembro de 2023 (dois mil e vinte e 
três), às 11h (onze horas), na sede do Banco Digimais S.A., localizada na cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250, conjunto 1.102, bairro Vila 
Olímpia, CEP 04.552-040 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Acionistas re-
presentando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Pre-
sença de Acionistas, dispensada a convocação prévia e sanada a falta das formalidades 
de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
João Luiz Urbaneja e secretariados pelo Sr. João Alves de Campos. 4. Ordem do Dia: De-
liberar sobre: (i) o aumento do Capital Social da Companhia, no valor de R$ 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais); (ii) a alteração do caput do Arti-
go 4° do Estatuto Social, a fi m de refl etir o aumento do Capital Social da Companhia; (iii) 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a autorização à Diretoria da Com-
panhia para praticar todos os atos necessários à efetivação das matérias aprovadas, nos 
termos da legislação vigente. 5. Deliberações: Após o exame, análise e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de vo-
tos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Aprovar o aumento do 
Capital Social da Companhia em R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 
reais), mediante a emissão de 2.526.964 (dois milhões, quinhentos e vinte e seis mil, no-
vecentos e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão total de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), 
fi xado de acordo com o disposto no inciso ii do §1º do Artigo. 170 da Lei das S.A., passan-
do o Capital Social da Companhia de R$ 540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões 
de reais), dividido em 4.736.859 (quatro milhões, setecentos e trinta e seis mil, oitocentos 
e cinquenta e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal para 
R$ 790.000.000,00 (setecentos e noventa milhões de reais), dividido em 7.263.823 
(sete milhões, duzentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte e três) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, mediante a integralização de R$ 125.000.000,00 (cen-
to e vinte e cinco milhões de reais) neste ato e o saldo remanescente de R$ 125.000.000,00 
(cento e vinte milhões de reais) será integralizado dentro de 12 (doze) meses, na forma 
prevista nos Artigos 26 e 27 da Lei n.º 4.595/1964. 5.2. O acionista João Luiz Urbane-
ja, neste ato, expressamente renúncia, em caráter irrevogável e irretratável, aos seus res-
pectivos direitos de preferência na subscrição das ações emitidas em decorrência do au-
mento do capital social da Companhia acima deliberado, dispensando-se, por conseguin-
te, a fi xação do prazo para o exercício do direito de preferência. 5.3. As novas ações são, 
neste ato, totalmente subscritas e parcialmente integralizadas pela acionista Digimais 
Participações S.A., sociedade por ações, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Elvira Ferraz, n.º 250, 11º andar, conjunto 1.101, Bairro Vila Olímpia, CEP 04.552-
040, inscrita no CNPJ/MF nº 02.659.727/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.557.042, nos termos do 
Boletim de Subscrição que constitui o Anexo I à presente ata. 5.4. O aumento de capital 
da Companhia está sujeito à aprovação do Banco Central do Brasil e a ela condicionado, 
na forma da lei aplicável. As ações emitidas serão creditadas aos subscritores após a ho-
mologação do aumento de capital pelo Banco Central do Brasil, declarando e reconhecen-
do os acionistas que os recursos depositados serão considerados subscritos e integraliza-
dos mediante homologação do aumento de capital Banco Central, nos termos da regula-
mentação aplicável. 5.5. Em razão da deliberação tomada no item 5.1 acima, o caput do 
Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar, a partir da presente data, 
com a seguinte e nova redação: “Art. 4º. O capital social, totalmente subscrito e parcial-
mente integralizado, é R$ 790.000.000,00 (setecentos e noventa milhões de reais), divi-
dido em 7.263.823 (sete milhões, duzentos e sessenta e três mil, oitocentos e vinte e três) 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § 1º. Em ocorrendo aumento de capi-
tal, mediante capitalização de “Lucros” ou de “Reservas”, não haverá alteração do núme-
ro de ações. § 2º. O capital social será totalmente integralizado até 22 de dezembro de 
2024.” 5.6. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual, refl etindo 
as alterações ora aprovadas, passará a vigorar com a redação prevista no Anexo II a esta 
Ata. 5.7. Autorizar os diretores da Companhia a praticarem todas as providências que fo-
rem necessárias à efetivação das matérias ora aprovadas. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada a apresente 
ata que foi, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: João Luiz Urbaneja – Presi-
dente; João Alves de Campos – Secretário. Acionistas Presentes: Digimais Participações 
S.A. e João Luiz Urbaneja. São Paulo/SP, 22 de dezembro de 2023. Mesa: João Luiz Ur-
baneja - Presidente e João Alves de Campos - Secretário. Digimais Participações S/A. 
João Luiz Urbaneja, Thiago Rodrigues Urbaneja e João Luiz Urbaneja. JUCESP nº 
124.670/24-6 em 20.03.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Emissora: BANCO DIGIMAIS S.A., sociedade por 
ações, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n.º 250, conjun-
to 1.102, Bairro Vila Olímpia, CEP 04.552-040, inscrita no CNPJ/MF nº 92.874.270/0001-
40. Subscritora: DIGIMAIS PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, com sede em 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, n.º 250, 11º andar, conjunto 1.101, 
Bairro Vila Olímpia, CEP 04.552-040, inscrita no CNPJ/MF nº 02.659.727/0001-00. Nú-
mero de Ações Emitidas: 2.526.964 (dois milhões, quinhentos e vinte e seis mil, no-
vecentos e sessenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Preço 
Total de Emissão: R$ 250.000.000,00 (duzentas e cinquenta milhões de reais), estabe-
lecido de acordo com o disposto no inciso II do §1º do Artigo 170 da Lei n.º 6.404/1976. 
Destinação do Preço de Emissão: Valor integral do preço total de emissão será des-
tinado à composição e integralização do Capital Social. Prazo e Forma de Integrali-
zação: R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) na presente data, em 
moeda corrente nacional. O saldo de R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de 
reais) será integralizado dentro de 12 (doze) meses, conforme Artigos 26 e 27 da Lei n.º 
4595/1964. Para todos os fi ns, o valor depositado será considerado integralizado median-
te aprovação do Banco Central. São Paulo/SP, 22 de dezembro de 2023. Mesa: João Luiz 
Urbaneja - Presidente e João Alves de Campos - Secretário. Subscritora: DIGI-
MAIS PARTICIPAÇÕES S.A. Por: João Luiz Urbaneja e Por: Thiago Rodrigues Urbaneja.
ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO. BANCO DIGIMAIS S.A., CNPJ/MF 
nº 92.874.270/0001-40 - NIRE 35.300.561.619. CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, 
SEDE, OBJETO E DURAÇÃO. Art. 1º. O BANCO DIGIMAIS S.A. é uma instituição fi -
nanceira privada, que se regerá pelo presente Estatuto e pelas disposições legais e regu-
lamentares vigentes. Art. 2º. A Companhia tem sua sede, foro e administração na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250, Conjunto 1.102 — Vila 
Olímpia, CEP 04552-040 e o prazo de sua duração é indeterminado. Art. 3º. A Compa-
nhia tem como objeto social a prática de operações bancárias em geral, bem como a par-
ticipação no capital de outras sociedades, de acordo com as disposições legais e regula-
mentares em vigor. CAPÍTULO II - DO CAPITAL E DAS AÇÕES. Art. 4º. O capital so-
cial, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é R$ 790.000.000,00 (setecen-
tos e noventa milhões de reais), dividido em 7.263.823 (sete milhões, duzentos e sessen-
ta e três mil, oitocentos e vinte e três) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 
§ 1º. Em ocorrendo aumento de capital, mediante capitalização de “Lucros” ou de “Re-
servas”, não haverá alteração do número de ações. § 2º. O capital social será totalmente 
integralizado até 22 de dezembro de 2024. Art. 5º. Cada ação dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. § 1°. A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de 
ações e, provisoriamente, cautelas que as representem. § 2°. Fica fi xado o prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias para distribuição das ações provenientes de aumento de capital, 
contado da data de publicação da respectiva Ata da Assembleia Geral que o homologar. 
CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS DA COMPANHIA. Art. 6º. São órgãos da Companhia: 
A Assembleia Geral, a Diretoria e o Conselho Fiscal. SEÇÃO I - DA ASSEMBLEIA GE-
RAL. Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) meses se-
guintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
da Companhia assim exigirem, observando as prescrições legais que disciplinam a maté-
ria. § 1°. A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, sendo que seus trabalhos se-
rão dirigidos por uma mesa composta de Presidente e Secretário, escolhidos pelos acio-
nistas presentes. § 2º. Ressalvadas as exceções previstas em Lei, as deliberações da As-
sembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os vo-

tos em branco. SEÇÃO II — DA DIRETORIA. Art. 8°. A Companhia será administrada 
por uma Diretoria composta de 3 (três) a 8 (oito) membros, sendo um deles denominado 
especifi camente como Diretor Presidente e os demais como Diretores sem denominação 
específi ca, eleitos pela Assembleia Geral, pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser reelei-
tos. Os diretores exercerão validamente seus mandatos até que sejam investidos os seus 
sucessores. Art. 9º. A Diretoria, em regime interno, poderá estabelecer designações espe-
cífi cas para cada cargo de diretor sem denominação específi ca, indicando os respectivos 
titulares em reunião a se realizar após a Assembleia Geral que os eleger. Art. 10º. Nos ca-
sos de renúncia, morte ou impedimento de qualquer diretor, a Assembleia Geral deverá 
eleger o substituto defi nitivo. Art. 11º. Compete especifi camente ao Diretor Presidente: I 
— Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; II — Coordenar e orientar as atividades 
dos demais diretores, conferindo a qualquer diretor as tarefas não previstas neste Estatu-
to Social; III — Estruturar os serviços da Companhia e estabelecer as normas internas e 
operacionais; IV — Estabelecer, em conjunto com os demais diretores, metas e objetivos 
para a Companhia; e V — Exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela 
Assembleia Geral. Art. 12º. Os diretores, sempre agindo no mínimo 2 (dois) em conjun-
to, poderão: I — Representar a Companhia, ativa e passivamente, em qualquer ato judi-
cial ou extrajudicial; II — Praticar todos os atos e celebrar todos os contratos que relacio-
nem com o fi m e se enquadrem no objeto da Companhia; III — Contrair obrigações e em-
préstimos; IV — Criar, assim como extinguir, fi liais, sucursais, agências ou representações, 
fi xando-lhes o respectivo capital; V — No limite de suas atribuições e poderes, constituir, 
em nome da Companhia, mandatários ou procuradores para agir em conjunto com um di-
retor ou com outro procurador, especifi cados no instrumento de mandato os atos e ope-
rações que poderão praticar e o respectivo prazo de validade; e VI — Nas hipóteses de 
procurações com cláusula “ad judicia”, para o foro em geral, o mandato poderá ser ou-
torgado por prazo indeterminado e para representação por somente um procurador. § 
Único. É vedado aos diretores e procuradores usar a denominação social em negócios es-
tranhos a seu fi m, ou de natureza gratuita como: fi ança, abonos ou avais. SEÇÃO III — 
DO CONSELHO FISCAL. Art. 13º. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 
3 (três) membros efetivos e suplentes, em igual número, acionistas ou não, residentes no 
País, com as atribuições previstas em Lei, eleitos pela Assembleia Geral, sendo que o seu 
funcionamento dar-se-á apenas nos exercícios sociais em que for instalado a pedido dos 
acionistas. § 1º. O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido dos 
acionistas que representem, no mínimo 0,1 (um décimo) das ações com direito a voto e, 
cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária, 
após sua instalação. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal, quando no exercício de suas 
funções, perceberão os proventos que forem fi xados pela Assembleia Geral que os eleger. 
Art. 14°. Em caso de impedimento de qualquer um dos membros do Conselho Fiscal, a 
Diretoria convocará os respectivos suplentes, por ordem decrescem de idade. CAPÍTULO 
IV - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO. Art. 15º. O 
exercício social coincidirá com o ano civil, terminado em 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 16º. Levantado o balanço do resultado apurado, serão deduzidos: (a) Os prejuízos 
acumulados, se houverem, e a provisão para o Imposto de Renda; (b) A participação dos 
empregados e dos administradores, que será fi xada pela Assembleia Geral, obedecidos os 
parâmetros determinados no art. 152, § 1°, da Lei 6.404 de 15.12.76. Art. 17º. Do lucro 
líquido apurado, serão destinados: (a) 5% (cinco por cento) para reserva legal, até o limi-
te previsto em Lei; (b) dividendos de, no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido, ajustado na forma prevista no art. 202 da Lei 6.404, de 15.12.1976. A Companhia 
poderá, a critério da Diretoria, creditar e pagar juros sobre o capital próprio, nos termos 
do art. 92, § 7° da Lei 9.249/95. Por deliberação da Assembleia Geral o valor dos juros pa-
gos poderá ser deduzido do valor do dividendo mínimo obrigatório; (c) O saldo remanes-
cente será destinado para a reserva estatutária denominada Reserva de Capital de Giro, 
que tem por fi nalidade reforçar o capital de giro da Companhia, com vista ao atendimen-
to das suas necessidades, a qual poderá atingir o limite de 80% (oitenta por cento) do va-
lor do capital social realizado. No exercício social em que a Assembleia Geral deliberar re-
ter lucros, na forma do art. 196 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, ou atribuir dividendos 
além do mínimo estatutariamente previsto, o saldo do lucro líquido ajustado será levado 
a esta reserva. § Único. O pagamento dos dividendos e dos juros creditados aos acionis-
tas, a título de remuneração do capital próprio, deverá ser efetuado no prazo de 60 (ses-
senta) dias da data em que forem declarados, salvo deliberação em contrário da Assem-
bleia Geral. Art. 18º. Os administradores só farão jus à participação prevista no Art. 16º, 
item b), quando obedecido o art. 152, § 2º da Lei 6.404 de 15.12.76. Art. 19º. Além do 
dividendo declarado à conta de lucro apurado em cada balanço anual, a Assembleia Ge-
ral poderá, igualmente, declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou reservas de lucros existentes no último Balanço semestral, bem como autorizar para o 
mesmo período, o pagamento de juros aos acionistas a título de remuneração do capital 
próprio, nos termos do Art. 17º deste Estatuto. CAPÍTULO V - DA OUVIDORIA. Art. 
20º. A Companhia terá uma Ouvidoria, de funcionamento permanente, que também 
atuará em nome das demais empresas controladas por esta, tendo como responsável 1 
(um) ocupante no cargo de Ouvidor, designado pela Diretoria, escolhido entre os funcio-
nários do quadro, para um mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição, devendo: (a) ter 
sido aprovado em exame de Certifi cação, por entidade de reconhecida capacidade técni-
ca; (b) possuir formação em curso de nível superior; (c) ter conhecimento dos produtos, 
negócios e processos da Companhia, com condições técnicas e administrativas de dar tra-
tamento, de acordo com as normas pertinentes, as atividades da Ouvidoria; (d) desempe-
nhar exclusivamente a função de Ouvidor; e (e) possuir vivência em atividade relaciona-
da aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de confl itos. § 1°. O Ouvidor será 
destituído nos casos de (a) demissão; (b) cometimento de falta grave, tal qual qualifi cada 
na legislação trabalhista; (c) não entendimento a qualquer um dos critérios estabelecidos 
para sua designação; ou (d) desempenho insatisfatório das atividades que lhes forem atri-
buídos, a critério da Diretoria ou da Assembleia Geral, casos em que a Diretoria ou a As-
sembleia Geral, conforme aplicável, deverá eleger imediatamente um Ouvidor substituto. 
§ 2°. Nas suas ausências ou impedimentos temporários, o Ouvidor será substituído por 
funcionário integrante da Ouvidoria, que preencha os requisitos constantes neste Artigo. 
Art. 21°. A Ouvidoria tem as seguintes atribuições: (a) prestar atendimento de última ins-
tância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido 
solucionadas nos canais de atendimento primário da instituição; (b) atuar como canal de 
comunicação entre a instituição e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive 
na mediação de confl itos; e (c) informar à Diretoria e aos acionistas a respeito das ativi-
dades de ouvidoria. A Ouvidoria terá as seguintes atividades: (a) atender, registrar, instruir, 
analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de pro-
dutos e serviços, que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário 
da Companhia; (b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das 
demandas, informando o prazo previsto para resposta; (c) encaminhar resposta conclusi-
va para a demanda no prazo previsto; (d) manter os acionistas da Companhia informa-
dos sobre os problemas e defi ciências detectados no cumprimento de suas atribuições e 
sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para solu-
cioná-los; e (e) elaborar e encaminhar à auditoria interna e aos acionistas da Companhia, 
ao fi nal de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades de-
senvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas obrigações. Art. 22º. A Companhia: 
(a) manterá condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para 
que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isen-
ção; e (b) assegurará o acesso da Ouvidoria, às informações necessárias para a elabora-
ção da resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio administrativo, po-
dendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades. CAPÍTU-
LO VI - DA LIQUIDAÇÃO. Art. 23º. A Companhia entrará em liquidação nos casos le-
gais, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação observadas as 
normas especiais que disciplinam a matéria.

BANCO DIGIMAIS S.A. - CNPJ/MF nº 92.874.270/0001-40 - NIRE nº 35.300.561.619
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAODINÁRIA REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2023

BEXS Banco de Câmbio S/A - CNPJ: 13.059.145/0001-00 - Nire: 35300388917
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15.12.2023 ÀS 09:00 HORAS

Data, Hora, Local: 15.12.2023, às 09 horas. Sede Social: Avenida das Nações Unidas, 11.633 – 11º andar. São Paulo/
SP. Presença: Única Acionista. Mesa: Presidente: Claudia Regina do Couto Bortoletto. Secretário: Luiz Henrique Didier 
Júnior. Deliberações Aprovadas: 1. Alteração da denominação social para Ebury Banco de Câmbio S.A. 2. Será 
submetida à aprovação do Banco Central do Brasil. 3. Aprovando-se nova redação para o art. 1º; o qual passa a vigorar 
conforme o seguinte: Artigo 1º O Ebury Banco de Câmbio S.A. é uma S/A, que se regerá pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. 4. Fica a Diretoria autorizada a praticar 
todos os atos que se façam necessários para a implementação das medidas aprovadas. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 15.12.2023. Acionista: Holding Bexs Banco Participações Ltda., representada por Claudia Regina do 
Couto Bortoletto. JUCESP nº 124.616/24-0 em 21.03.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

DROGARIAS DPSP S.A.
CNPJ/ME: 14.553.607/0001-03 - NIRE: 35.300.414.748

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas da DROGARIAS DPSP S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) exclusivamente digital, que se realizará no dia 29 de abril de 
2024, às 09hs, única e exclusivamente por meio do aplicativo Microsoft Teams, a fi m de deliberar sobre a seguin-
te Ordem do Dia: 1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, bem como do Parecer dos Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lu-
cro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os membros do Con-
selho de Administração da Companhia; e (iv) Fixar o montante global da remuneração anual da administração da 
Companhia. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Homologar o aumento de capital social da 
Companhia aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 
2023, mediante a emissão de 1.067.058 (um milhão, sessenta e sete mil e cinquenta e oito) novas ações ordiná-
rias de emissão da Companhia, e a consequente alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para refl etir tal delibe-
ração; (ii) Deliberar acerca da proposta de aumento de capital social da Companhia, mediante a capitalização de 
juros sobre o capital próprio declarados ao longo do exercício social de 2023 e não pagos, com a consequente al-
teração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, para refl etir tal deliberação, se aprovada; (iii) Deliberar acerca 
da consolidação do Estatuto Social da Companhia. Proposta da Administração: A Proposta da Administração 
sobre as matérias a serem deliberadas na Assembleia encontra-se disponível para consulta pelos Srs. Acionistas 
eletronicamente, mediante solicitação enviada para o jurídico da Companhia, através do e-mail contato.acionis-
tas@dpsp.com.br. Informações Gerais: Documentos Relacionados à Assembleia: As demonstrações fi nanceiras 
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram publicadas no Diário Comercial e no Diário Ofi cial do 
Estado de São Paulo em 28 de março de 2024. Participação na Assembleia: Os Srs. Acionistas poderão optar par-
ticipar por procurador devidamente constituído. Para viabilizar a participação na Assembleia, o Acionista interes-
sado deverá enviar ao e-mail contato.acionistas@dpsp.com.br a cópia simples de toda a documentação mencio-
nada nos itens abaixo com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência da data designada para a realização 
da Assembleia. (i) O acionista que optar por participar da Assembleia pessoalmente deverá apresentar documen-
tação que comprove sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a do-
cumentação societária que comprove a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica; e (ii) Para os casos 
em que o acionista opte por ser representado por procurador, além dos documentos indicados no item (i) acima, 
deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. Após o envio da documentação apropriada, os Srs. 
Acionistas receberão os dados e senha para acesso à Assembleia exclusivamente pelos Srs. Acionistas ou pelos 
procuradores que forem indicados no instrumento de mandato enviado à Companhia. São Paulo, 05 de abril de 
2024. DROGARIAS DPSP S.A., Conselho de Administração - Ronaldo José Neves de Carvalho – Presidente

Brasil Cash Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 30.507.541/0001-71 - NIRE 35.300.574.095

Edital de Cancelamento de Convocação
Pelo presente Edital de Cancelamento de Convocação, o Sr. Maurício Caviglia, Diretor Presidente da BRASIL Cash Instituição 
de Pagamento S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.507.541/0001-71, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.574.095 (“Companhia”), comunica à todos os 
acionistas da Companhia acerca do cancelamento da Assembleia Geral Extraordinária, que ocorreria na sede da Companhia, 
localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 500, sala 402, Torre 2, Condomínio  
West Towers, Alphaville, CEP 06454-000, no próximo dia 11 de abril de 2024, às 10:00, em 1ª chamada, e às 11:00,  
em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, cuja ordem do dia consistia em: (i) consignar a atualização da qualificação da 
Diretora Jurídica, Kamila Aparecida Paiva de Menezes Whelehan, em vista da mudança do seu estado civil e nome;  
(ii) alteração na forma de administração da Companhia; (iii) em se aprovando o item “ii” anterior, nomeação e eleição do 
Sr. Fernando Luis Portela de Oliveira ao cargo de Diretor Financeiro; (iv) em se aprovando o item “ii” e “iii” acima, alteração 
do Artigo 11 do Capítulo IV do Estatuto Social da Companhia; e (v) aprovação e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Em razão do cancelamento da Assembleia Geral Extraordinária, fica sem efeito, o Edital de Convocação publicado 
no Jornal Diário Comercial na edição dos dias 03/04/2024, às fls. B11 (versão física) e 18 (versão digital), e 04/04/2024 às 
fls. B13 (versão física) e 4 (versão digital). Barueri - SP, 04 de abril de 2024. Maurício Caviglia - Diretor Presidente.

MOTO AGRÍCOLA SLAVIERO S.A. 
CNPJ: 00.003.228/0001-35 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
São convidados os Srs. Acionistas de Moto Agrícola Slaviero S.A. para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a se realizar no próximo dia 25 de abril de 2024, às 09h00. na sede social da 
empresa, localizada no SIA Trecho 01, Lotes 100/160, em Brasília (DF), para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: Em assembleia geral ordinária: I – Apreciação e votação do Relatório 
da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhado do Relatório de Auditores Independentes. 
II – Deliberação sobre a Proposta da Diretoria acerca da destinação do resultado do exercício e 
a distribuição, ou não, de dividendos; III – Eleição da Diretoria para o exercício 2024/2025; V – 
Fixação, ou não, dos honorários da Diretoria; VI – Remuneração dos acionistas para o exercício 
2024/2025, pelas seguintes alternativas: na forma de juros sobre capital e/ou dividendos mensais, 
trimestrais, semestrais, ou ainda, conforme o resultado mensal da empresa e/ou disponibilidade de 
caixa; Brasília, 1 de abril de 2024. SÉRGIO SLAVIERO – Diretor.
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GPC QUÍMICA S.A.
CNPJ/MF nº 90.195.892/0001-16

NIRE 33.3.0028844-9
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da GPC Química 
S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 2024, ficam os Senhores 
Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, na sede da Companhia, na Rua do Passeio, nº 70, 
5º andar – parte, CEP 20021-290, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, às 12:00 
horas do dia 26 de abril de 2024, a fim de deliberar e votar sobre a seguinte 
ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Examinar, discutir e votar o 
Relatório da Administração da Companhia, suas contas e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido da Companhia relativo ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; e (iii) Deliberar sobre a eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) Deliberar e votar a proposta da verba global anual da 
remuneração da administração para o exercício de 2024; (ii) Deliberar sobre 
a proposta da administração da Companhia para capitalização do saldo da 
reserva reflexa de incentivos fiscais, no montante total de R$ 34.461.763,92 
(trinta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e um mil, setecentos e 
sessenta e três reais e noventa e dois centavos), sem a emissão de novas 
ações; e (iii) Deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, para refletir a deliberação do item (ii) acima, com a consequente 
consolidação do seu Estatuto Social. Os documentos e informações referidos 
no art. 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia. Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024. Paulo Cesar Peixoto de 
Castro Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

APOLO TUBOS E EQUIPAMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 33.017.088/0001-03 

NIRE nº 33.3.0004299-7
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Apolo Tubos 
e Equipamentos S.A. (“Companhia”) realizada em 19 de março de 
2024, ficam os Senhores Acionistas da Companhia convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada 
excepcionalmente fora da sede da Companhia no dia 26 de abril de 2024, 
às 11:00 horas, na sede da sua controladora Dexxos Participações S.A., 
na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar, Rio de Janeiro/RJ, a fim de deliberar 
e votar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração da Companhia, 
suas contas e as Demonstrações Financeiras, acompanhados do Parecer 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido da 
Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e 
(iii) Deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar e votar a 
proposta da verba global anual da remuneração da administração para o 
exercício de 2024. Os documentos e informações referidos no art. 133 da 
Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024. Antonio Joaquim Peixoto de Castro 
Palhares - Presidente do Conselho de Administração.

AUTO ÔNIBUS ALCÂNTARA S/A
CNPJ 31.520.745/0001-05

Aviso aos Acionistas: Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede 
social da Companhia sito a Rua Francisco Neto, 166 - Alcantara - São Gonça-
lo, os documentos a que se referem o artigo 133 da Lei 6.604 de 15.12.1976, 
referente ao exercício encerrado em 31.12.2023. SG, 27.03.2024. A Diretoria.

Por erro de paginação, este anúncio deixou de ser publicado na edição de 02/04/2024

MLOG S.A.
CNPJ/MF Nº 13.444.994/0001-87 - NIRE 33.3.0029745-6 - Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 
O Presidente do Conselho de Administração da MLog S.A. (“Companhia”), 
sociedade anônima com sede na Rua Lauro Muller 116, salas 2601 e 2608/
parte, Botafogo, CEP 22.290-906, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
na forma da Artigo 9º, parágrafo 1º do seu Estatuto Social, convoca todos 
os acionistas da Companhia a se reunirem, em primeira convocação, em 
Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) a ser realizada no dia 30 de abril de 2024 
às 15:00h (horário de Brasília), de forma híbrida, na sede da Companhia e por 
meio de plataforma digital Microsoft Teams, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Examinar, discutir e votar as contas dos administradores, as 
Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração, acompanhados do 
Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; (ii) Destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Fixar o número de membros do 
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho 
de Administração da Companhia; (v) Fixar a Remuneração global anual dos 
administradores da Companhia. Os documentos e informações relativos às 
matérias a serem discutidas na AGO ora convocada, inclusive a Proposta da 
Administração, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como na página da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.
gov.br), em conformidade com as disposições da Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada, e da Resolução CVM 81/22. Os acionistas deverão apresentar, com até 
48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da AGO, procuração, 
na hipótese de representação do acionista, bem como deverão informar se irão 
participar da assembleia por meio da plataforma digital, a fim de que recebam 
as instruções para credenciamento e participação. Os detentores de ações 
escriturais ou em custódia deverão depositar cópias do respectivo extrato de 
titularidade de ações emitido, pelo menos, 2 (dois) dias úteis antes da AGO.  
Os acionistas devem comparecer à AGO, presencialmente ou através da 
plataforma digital, munidos de documentos que comprovem sua identidade 
e, no caso de representação de acionista pessoa jurídica, os documentos 
comprobatórios dos respectivos poderes (inclusive poderes para outorga de 
procurações, se for o caso). Por fim, ressaltamos que nos termos do Artigo 
3º da Resolução CVM 70/22, o percentual mínimo de participação no capital 
social votante necessário à requisição da adoção do processo de voto múltiplo 
para eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por 
cento), e deverá ser requerido no prazo de até 48 horas antes da realização 
da Assembleia, nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A. Mais detalhes e 
orientações para o credenciamento e a participação do acionista por meio da 
plataforma digital estão previstos no Manual da Administração, e podem ser 
consultados na página da Companhia (www.mlog.com.br) ou na da Comissão 
de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). Rio de Janeiro, 03 de abril de 2024. 
Luiz Claudio de Souza Alves - Presidente do Conselho de Administração.

ICATU SEGUROS S/A
CNPJ/MF nº 42.283.770/0001-39 - NIRE nº 33.3.0016388-3

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2024

(lavrada sob a forma de sumário, na forma 
do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976)

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 28 de fevereiro de 2024, às 10h30min, na 
sede social da Icatu Seguros S/A (“Companhia”), localizada na Avenida Oscar 
Niemeyer, nº 2000, Bloco 1, salas 1701, 1801, 1901, 2001 e 2101, Edifício Aqwa 
Corporate, Santo Cristo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20220-297. 2. PUBLICAÇÕES 
PRÉVIAS: As Demonstrações Financeiras da Companhia e os Pareceres dos 
Auditores Independentes foram publicados na edição do dia 27 de fevereiro 
de 2024, nas páginas B12 a B22 do Segundo Caderno do Diário Comercial. 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação do edital de convocação, nos 
termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/1976, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas. De igual forma, considera-se sanada a inobservância 
do prazo estabelecido pelo artigo art. 133 da Lei  nº  6.404/1976, em razão 
da publicação prévia das Demonstrações Financeiras e dos Pareceres dos 
Auditores Independentes, nos termos do §4º do referido dispositivo legal.  
4. PRESENÇA: Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5. MESA DE 
TRABALHO: Presidente: Luciano Soares; Secretário: Gustavo de Brito Pinto 
Leite. 6. ORDEM DO DIA: (1) Tomar as contas dos administradores, exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) Aprovar a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, incluindo a distribuição 
de dividendos já pagos aos acionistas durante o exercício de 2023; (3) Fixar 
a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social de 2024; (4) Aprovar a distribuição de dividendos intermediários pela 
Companhia; e (5) Autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os 
atos necessários à efetivação do pagamento dos dividendos aos acionistas.  
7. DELIBERAÇÃO: Os acionistas aprovaram, sem reservas: 7.1 As contas dos 
administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, acompanhadas dos Pareceres dos Auditores Independentes, 
publicados na edição do dia 27 de fevereiro de 2024, nas páginas B12 a B22 
do Segundo Caderno do Diário Comercial. 7.2 A destinação do resultado do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no qual foi apurado o lucro 
líquido de R$  350.696.413,79 (trezentos e cinquenta milhões, seiscentos e 
noventa e seis mil, quatrocentos e treze reais e setenta e nove centavos), a ser 
destinado da seguinte forma: (a) R$ 263.022.310,34 (duzentos e sessenta e 
três milhões, vinte e dois mil, trezentos e dez  reais e trinta e quatro centavos) 
para compor a Reserva Estatutária; e (b) R$  87.674.103,45 (oitenta e sete 
milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, cento e três reais e quarenta e 
cinco centavos) a título de dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 
25% do lucro líquido ajustado, já pago aos acionistas de forma antecipada 
durante o exercício de 2023, nos termos do item (i) abaixo. Ato contínuo, 
os acionistas aprovaram as Atas das Assembleia Gerais Extraordinárias 
realizadas em 13 de fevereiro de 2023 e 21 de dezembro de 2023, nas quais 
foi aprovada a distribuição de dividendos intermediários, no montante total de 
R$ 170.000.00,00 (cento e setenta milhões de reais), registrando, com base 
nas demonstrações financeiras de 2023, que o montante acima, já pago aos 
acionistas, foi distribuído da seguinte forma: (i) R$ 87.674.103,45 (oitenta e sete 
milhões, seiscentos e setenta e quatro mil, cento e três reais e quarenta e cinco 
centavos), com base no lucro apurado no exercício de 2023, nos termos do 
item 7.2 (b) acima; (ii) R$ 56.976.431,37 (cinquenta e seis milhões, novecentos 
e setenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos) 
do saldo da Reserva Especial de Dividendos; e (iii) R$ 25.349.465,18 (vinte 
e cinco milhões, trezentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e sessenta 
e cinco reais e dezoito centavos) do saldo da Reserva Estatutária. 7.3 A 
fixação da remuneração global dos administradores da Companhia no valor 
de R$ 22.566.587,37 (vinte e dois milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, 
quinhentos e oitenta e sete reais e trinta e sete centavos), incluídos todos os 
benefícios, para o exercício social de 2024, sendo o Conselho de Administração 
responsável por alocar e individualizar a remuneração dos administradores.  
7.4 A distribuição de dividendos intermediários provenientes do saldo da 
Reserva Estatutária, a serem pagos aos acionistas até 29 de fevereiro de 
2024, no valor de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), que serão 
creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório 
e dividendo adicional proposto, se houver, referente ao exercício social de 
2024. 7.5 A autorização para os Diretores da Companhia praticarem todos os 
atos necessários à efetivação do pagamento dos dividendos intermediários ora 
declarados e aprovados. 8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO 
E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
Assembleia Geral Ordinária e lavrada a presente ata na forma de sumário, 
nos termos do § 1º do art. 130 da Lei nº 6.404/1976, que foi lida, aprovada e 
assinada por todos os acionistas presentes e pelo secretário. Rio de Janeiro, 
28 de fevereiro de 2024. Assinaturas: (ass.) Luciano Soares - Presidente; 
(ass.) Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário; (ass.) Icatu Holding S/A; (ass.) 
Nalbrapar Participações Ltda.; (ass.) Maria do Carmo Nabuco de Almeida 
Braga; (ass.) Lucia Nabuco de Almeida Braga Rebello; (ass.) Sylvia Nabuco de 
Almeida Braga; (ass.) Luis Antonio Nabuco de Almeida Braga; (ass.) Luciano 
Soares; (ass.) Luciano Snel Corrêa; (ass.) Alexandre Petrone Vilardi; (ass.) 
César Luiz Salazar Saut; (ass.) Marcio de Moraes Palmeira; (ass.) Guilherme 
Hinrichsen; e (ass.) Antonio Carlos Dantas Mattos. Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de 
Janeiro, 28 de fevereiro de 2024. Gustavo de Brito Pinto Leite - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: ICATU 
SEGUROS S/A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6161908 e data 
de 03/04/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de 
Créditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, 
convocar seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordi-
nária da Companhia (“AGE”), a ser realizada em 18 de abril de 2024, às 
10 horas, para tratar das seguintes matérias: (i) deliberar sobre o aumen-
to de capital da Companhia e a consequente reforma do Estatuto Social; 
e (ii) aprovação da 12ª Emissão de Debêntures Simples da Companhia. 
A assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams, sendo certo que o link de acesso e as orien-
tações para participação na AGE serão enviados aos Acionistas com até 
2 (dois) dias úteis de antecedência.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/903D-

7814-4E8E-5ACA ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 903D-7814-4E8E-5ACA

Hash do Documento 

67A9BE38DEE1953E47255CD088F9FAE0B2A144D7B80CA317EC7EEA778BE14A80

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 04/04/2024 é(são) :

Marcos Nogueira Da Luz - ***.729.427-**  em 04/04/2024 21:47 

UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - 

33.270.067/0001-03
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